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N° :201025 2016
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Leandro Silva

INTERESSADO

NOME : SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

END. : Rua -ARNALDO CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE

FONE : (82)3279-1059

ASSUNTO

SOLICITAÇÃO DE COMPRAS

SOLICITAMOS EM CARATÊR DE URGÊNCIA, A AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA
PARA SUPRIR AS DEMANDAS DO HOSPITAL MUN. MANOEL S. C. TEIXEIRA.

DATA

01/02/2016

»

A Kl n AlUfPMTOAlNUAIVItllN l {J

DESTINO

GABINETE DO PREFEITO

RUA ROSALVO PINTO DAMASO, 224 - CENTRO CEP: 57680-000 - Boca da Mata -14
CNPJ: 12.264.396/0001-63





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA ... ̂ .̂ »

MATA

C.l. n°0135/16-SMS/GB

Boca da Mata/AL, em 01 de Fevereiro de 2016.

Exm°. Sr.,
GUSTAVO DANTAS FEIJÓ
Prefeito

Nesta.

Exm°. Sr. Prefeito,

Solicitamos, em caráter de urgência, a aquisição de 01 (uma) ambulância para suprir
as demandas do Município, conforme especificações estabelecidos no Termo de Referência
anexo.

A realização da adesão, nesse momento, não inviabilizaria a consecução do interesse
público em questão, não prejudicando assim aos usuários da rede pública municipal de serviços,
podendo ainda ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas e serviços, tendo em
vista que não dispomos de veículos em quantidade necessária e em boas condições de uso,
sugerimos que seja vista a possibilidade de viabilizar-se a contratação que se apresenta através
de adesão a ata de registro de preços.

Ressaltamos que as ambulâncias registradas junto ao Município de Boca da Mata,
para a presente contratação, não atenderiam as necessidades, sendo imprescindível a abertura de
procedimento ágil para sua aquisição.

Por oportuno, detectamos a existência da Ata de Registro de Preços do Pregão
Eletrônico n° 05/2015 pertencente ao Município de Paripueira (conf. publicação no Diário Oficial da
União de 22 de outubro de 2015, em anexo) possivelmente capaz de suprir, ao menos em parte, a
carência existente nesse momento.

Outrossim, informamos que as despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta de recursos específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Funcional Programática: 11.0990.5005 (Secretaria Municipal de Saúde - Aquisição de
Ambulância)
Elemento de Despesa: 44.90.52 (Equipamentos e Material Permanente)

Atenciosamente,

VANESSA DA COSTA VIEIRA
Secretária Municipal de Saúde

Rua Arnaldo Cavalcante de Albuquerque, s/n" - Centro - 57.680-000 - Boca da Mata - AL
CNPJ 11.323.039/0001-66. Fone: 82 - 3729.1380; Fax: 82 - 3279.1059 - E-mail: smsbm@bol.com.br
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ANEXO l

MATA

TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO

1.1. Aquisição de veículo tipo ambulância para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

LOTE 01 -AMBULÂNCIA

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT. UNID.

Veiculo O (zero) km, tipo pick up de pequeno porte,
modificada para ambulância, com 02 (duas) portas, com ar
condicionado, bicombustível (sistema flex
gasolina/etanol), motorização mínima de 1-400 cilindradas,
05 marchas a frente e uma a ré, cor branca (pintura sólida).

01 UND

1.2. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, prevalecendo o prazo de
garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à execução das
atividades desenvolvidas por esta Administração - Secretaria Municipal de Saúde.

3. FORMA DE FORNECIMENTO

3.1. O fornecimento será efetuado de forma total, com prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias,
contados a partir da solicitação.

3.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na solicitação, no
horário das 08 horas às 17 horas.

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO

4.1. O custo estimado foi apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de empresas
pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETQ

Rua Arnaldo Cavalcante de Albuquerque, s/n° - Centro - 57.680-000 - Boca da Mata - AL
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA M

a, 'Wtuuttfat de SaMe

5.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
e da proposta, e sua consequente aceitação.

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subirem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada obriga-se a:

6.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal constando detalhadarnente, no que couber, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;

6.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

6.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;

6.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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6.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A Contratante obriga-se a:

7.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

7.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO

8.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Administração.

8.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Boca da Mata/AL, em 01 de fevereiro de 2016.

VANESSA DA COSTA VIEIRA
Secretária Municipal de Saúde

Rua Arnaldo Cavalcante de Albuquerque, s/n" - Centro - 57.680-000 - Boca da Mata - AL
CNPJ 11.323.039/0001-66. Fone: 82 - 3729.1380; Fax: 82 - 3279.1059 - E-mail: smsbm@bol.com.br
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COVCRNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DA

MODALIDADE DA GESTÃO PÚBLICA

AVISO DE RF.ABEKT1 RA DE PRA/.O
PRF.CAO ELF.TRÒNICO N°

i . i i i i i i r i i , . i i i n ^ i K.ilxnm.i de prazo da liui-icAii supracitada.
processo N" 201 5 30550 000535 , publicada no D O U de 27/07/2(115

Ohjeui [ 'rtií . i . i Elelionico - ( ,in1i.il,u,:iú de ..u%ii,«is de seguro
^ e i c u l a r para os automóveis dá Secretaria dn Saudc do Tocantins
Sovo Edital- 22/10/2015 das OShOO às Uh5íi e dl4hOO is 17h5y
Endereço Esplanada Das Secreuuias. Praça Dos Guasois S'n" Centio
- PALMAS - TOEntrega das ProposUi a partir de 27/u7/2(m as
OShiiO mi silc www.compnf&el.gov.bi Abertura das Propostas
IO/H/201.V às it<*h30 no sití «.wivconiprainelijOv.br

WIVIANH MENDES DE SOUZA NARA
Pregoe j 13

(SIDEC • 21ílO/20LS) 92505S-OOIW7-20]5NEI«I4140

ESTADO DO ACRE
PRFFEITURA MUNICIPAL DE EP1TACIOLÃNDIA

KXTRATO DE CONTRATO

Numera do Contraio n<Mitl í Contratante Prefeitura Municipal de
Eniuciulãndia Contratada Cardoso & Rodrigues Lida • Mil Objelo
Construção da primeira etapa da Praça da Juventude Valor global RS
l .50(1 H00,o5 |uin milhão. trezentos c noventa mil. oitocentos reais c
sessenta c cinco cénicos)

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIJO

AVISO 11K. SUSPENSÃO
COMCORKENCIA N" j/jois

O Município de K-ijo - Acre auavés da Piegoeira do Mu-
nicipio vem por meio deste informar aos interessados cm rciirai o
Edital para Concorrência n'' 002/20 J J que por momos de adequacio
no mluilo de garantir maior celeridade na contratação do objeio.
Mvwilvc impender a abertura do certame supramencionado A\isa
ainda aoi uilc restados que eslaia dc iu ju i ln nova publicação assim
que concluir as alterações

FeiJó-AC. l') de íiutubro de 20IJ
MARIA S1LVÃN1A FERNANDES DE MELO

Prajoaira

l 'K l l l 1 1 1 K \I M C I I ' \  Dl M \K\ H M
TMAUMATURGO

AVISOS DK I.1CIIAÇÀO
PHECÀO PRKSENC1AL N' ISÍÍHI5

Órgão Piclcitura Municipal de M.irecbal Thaumalurgo
Data de Abertura 06/11/1015
Horário níhjfimin
Loca! de retirada do editil Prefeitura Municipal de M m , h il l h.n.
maiurgo - suo a Rua Cinco de Novembro. 113 - Ctauv - Fone/Fax
(6B| 3325-1074
laical de abertura l ' i i h . i i Municipal de Marechal Ihaumatiugo -
Sala de Reuniões de Licitações
Objeio Aquisição de maicnais.'cquipamenti> permanentes

PREÍ.ÃO PRESENCIAL v 19/1015 - SRP

(Jiy.ii- Prefeitura Municipal de M.irccrial Hiauni.Tturgo
Dita de Abertura ttfiH 1/2015
Horano IlhOOmi»
Local ,le retirada do edital Prcteituia Municipal de Marcclial Tliaii-
ntaturgo • sito a Rua Cinco de Novembro, 113 • Centro • Fone/Fax
«.XI !12Í-I()74
Liicjl de abertura Prefeitura Municipal de Marechal Thaumamrjjo -
Sala de ReuniAes de Licitações
Ohjtui Aquisição de materiais de Consumo c permanentes de m-
fbnnátiflÊ

PRF.CAO PRESENCIAL N" 10,'ZOIS - SRP

(>njao PrcfciUiia Municipal de Marcclial Thauinatur|>o
Data de Abertura 04/11/2015
Horário HlhOlmiin
l.ntill de retirada do edita). Prefeitura Mumujial de Mmechal Thau-
niaiumo - silo a Rua Cinco de Novembro. 113 -Centro - Fone/Fax
(6K| mS-1074
l .1,1! de abertura Prefeitura Municipal de Marechal Tliaumalurgo -
s.il.i de Reuniões de l.ichaçôei
Objeto Freic de aeronaves tnoiiomohw no Utcho CZS*fPCZS

PREGÃO PRESENCIAL N" IlííDIS - SRP

Órgão Prefeitura Municipal de Marechal ThauniaUirgn
Daia de Abertura 04/11/2015
Horário lllhOilmm
l*ical de icmada do edital Prefeitura Municipal de Marechal Thau-
maturgn - sito a Ru.i Cinco de Novembro. II.' - !_ entro - hone;i-'a\) .1.125-11174

Local de abertura Prefeitura Municipal de Marechal lhaumaturgo -
Sala de Keunidcs de Licitações
Obietó Aquisição de materiais de construção

Marechal Ihíuimalurgo-AC, ^(1 de outubro de 20 1 í
RICARDO J-EiKREIRA DL A/EVEDO

Pngcwiio

PREFEITURA MIWICIPAL DE TARAUACÁ

FATHV1O DF. RKCISTRO F)K P R F.COS

M \1 R H . I M W n Hl I ' H I i d- S I > K ( K t SSO \- VALIDADE lí MESES, OBJETO Contraiacâo de Em-

presa EspEciallEUti para o Funieumtnln de Mjtcnais de Informática
para atender as demandas Ún Secretaria Municipal de Promoção So-
cial l ) Empresa J Ti 1.TDA - MF. CNP] n" i» h2 1 044/000 1 - 03. tom
sede á Rua luiimianu de Seipa Na5í - fcnini - CEP 6l>'17IK">i> .
TarauíicjMC '. , representada ncsie alo pela Sra IRINE1DA DE LIMA
SILVA . portadora do CPF n" TÍ7 537 *i:-0|- 72 e RG n° 4 ISJ2 I
SSP/AC - Vencedora do Itens 111, 02, 03, OS. Hf>, 08. 09. 1 1 e 12 -
Com o Valor Global de RS K W r l í í . i m (Oitenia e Nove Mil t Trinta e
Cinco Reaisl e n Empresa S B OI.1VKIRA (1OM1-S - Mil. In-uiU na
CNPJ 120IIS l,)l/noíiM}2, com sede a Ru» João de Paiva. S/N -
Centro - CEP. 6TO7I1-W)0 ' Taraiiacã/AC - reprcscntala nesie aio pelo
Sr Roberto Braga de Oliveira portador do C PF n' 434 W, n»Z-JI7 e
RG n" D2Wh17 SSIVAC, vencedora dos l ll.NS D4, (17, l" e 13, Com
0 valor Global de Rt 41 <MU.I»i (Quarcnui c Um Mil Novecentos e
Quarenta Reaiíl - Dotaçáo Orçamentaria - PIOJ /Ativ l. I D O J . 2064.
1 10 01 2(MÍ6 l l" 10 2I>2K. 1. 10 Dl 21132. l 10 10 20 75.
l 10 m 20 34. l 10 102D.ÍJ. 1.10102075. l |n Hl 20».
] 10101082, l 111.102071 c L.1U.IO.HBO - Fonte de Recursos
(WlíRP) c i H 7 - FNAS (HF) - Klemcnto de Despesa: 31.WI.3HOO
(Mjtui.il De Consumo l e Data da assinatura Tai.iuacá - Acre, 26 de
Agosto de 2015 Assinam Rodrigo Damasceno Catão - Prefeito /
CONTRATANTE e as Emprcui Acuuas Ciladas.' CONTRATADAS

ESTADO DE Al.ACOAS
PRI-R-ITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE 1NPRAESTRUTURA
L URBANIZAÇÃO

AVISO
CONCOUjRENClA 14/1015

A Comissão Permanente de Licitações de Obras e Serviços
de Engenharia - CPLOSE da Secretaria Municipal de InfraestruOira c
lírtianizaç&i - SF.M1NFR.V torna público, para conhecimento da so-
ciedade brasileira e'nn eati-angcira e dcman interessadas que realizou
a segunda chamada do certame lieitalório na modalidade CONCOR-
RÊNCIA PÚBLICA N" M/2011!, do tipo \1FNOR PRL;CO sob o
a-gimc de c\ccuçJo mdirela de EMPRtlIADA POR PRtÇO U N I -
TÁRIO, cujo objcio c a CONTRATAÇÃO DE tMPRESA NO RA-
MO [)A CONSTRIÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
DE CONTENÇÃO DL' ENCOSTAS EM ÁREAS Dl; RISCO N A
CIDADK DE MACEIÒ/AL - ENCOSTA DO BOL.Ao. a qual foi
declarada deserta pela icgunda vez

Maceió 14 de outubro de 21115
ZIILEIKA CAVALCANTI AYRES

Presidente da Cumissau

PRKFEITliRA MUNICIPAL DE MARECHAL
DEODORO

AVTSO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N" ) J/201 S

O Município de Marechji Dcodoro. jlraics da Cumissii Per-
manente de Licitação, .uisa que realizaiã licitJtao cnnfocme (vsum^
;ibai\ MODALIDADE CONCORRÊNCIA N° I3/20IÍ HPO
•l . . . . . . . i . • PTceu" UM \ 1 ! O K \W : l u i ... O . . . . . h l < " \a Rario de Alagoiu. n" 3ft - Centre. - Marechal Deodoro AL

OBJETO í . . M L M I . H . I . ' de empresa de consultoria de . , - , ' i n r • .< . ur-
| ' . U I I K I I U I t ungi: n liaria paia u | in\  iv-i '1 de .1 í \. ^ ' de arHtio 30 gc-
rejieiamcnEo de Liinuatiis itictunlus os servicov de apíio icninc.' no
gerenci.imcnto de comr-nos de ré pás qc.'con \enios e npoio a elab^racio
dt projeto! de arquiL:tura, urbinumci e engenharia, básico» c com-
plementares para o Município de Marechal DoodOIO. auxiliando a SF.-
MINFRA O( mtcrCíiKlos poderão soliciiar o Edital, bum ctmio seun
anevos. no endercc,o acima ciiad.' ou alraveí do cmail cplniiucchal-
dctxíoTO'íí;ho[mail com Telefone para cornara (dS2J 3!f»3-2M4

Matychjl Deodi-ro-AL. 21 de outubro de :OI5
SÔNIA MARIA DOS SANTOS A M A R A L

Pri.-Mdenu. da < HT \O 11K CONTRATO

Chamada l*tiblica «° (U/2015 Objeto aquisição de gdncios alimen-
tícios da agriculcura familiar, CONTRATADO COOPERATIVA DP
PRODIJ lURES RURAIS DA ZONA DA MATA ALAGOANA-CO-
OPMATA iiueriu no CNPJ 14.316 Itl/OOOI-M lalorgloba) do con-
trato Ht l i iu ÍH40II (u-nto e oitentj mil quinhcndis e quatro reais)

l \ k M nv DE RECISTRO DE PREÇOS

Processo 1500 U21*405:21)15 M,-JjJicUJe Pngio eletròmeo n''
1)1/2015 Objeto Fnrma(,ao de Rcainro <fc Prctm para eventual c
lu lurn aquisição de medicamentos e material tidontologico foinc.
cedoí (csrlotc l COMRRC1A1, CIRÚRGICA RIOt I.ARENSH LT-
DA. iiiKnla no CNP] sob o n" 67.729171/0004-91; Valor RS
.í :50.<V)(einco mil du?entos e cmqUenta reais! Vigência da A K P 12
(do*e) meses lote 2 DROGAFONTE LTDA. mjicriia no C.NPJ sob o
n° OS 778201/OÍIOI-Í6. Valor Rí 34.004.DO(trinM c quatro mi l e
quatro reais). Vigência da AHP 12 Ido/ei meies lote 3 D E A
FARM A 1TDA -ME. mscnta 110 CNPJ sob o n° 04 ih2 2X>/0(IOI-2S.
Valor RI 50 99Í (M) (cinquenta mil novecentos c noventa e oito rcnis);
Vigência da AHP 12 (doze) meses lote 4 MACEIÓ MED DIS-
TRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALAR LTDA EPP inscrita
no CNPJ sob o 0*07.415.103 ;t)001-22. Valor RS 34V IIW.W (tre-
zentos e quarenta e nove mil oitocentos c noventa e nove reais
noventa e nove centavos). Vigência da ARP 12 (doze) mcnes lote 5
LM LADEIRA E CIA LTDA ME. inseriu no CNP) sob o
n°0n.92<i.01ri AMIl-Oh Valor RI 10X040 (H) (cento e oiin mil no-
i • , . 1 n l , i J e noventa leais). Vigência da ARP IJ (doa) meses Pro-
CMtt: ISOO.IJ0.06VM15 Modalidade Pregão clcliõnico n" 03/2HI5
Objeto. Formação de Registro de Pretos pira eventual c finura aqui-
sicSo géneros alimentícios, fornecedor (es), lote l PORTAI. CO-
MERCIO DF. ALIMENTOS LTDA -EPP. inscrita no CNPJ sob ti n"
21 íX37fc5/(JO«ll-a7 : Valor RS 119 777 00.<ircicn1os e dczenovc mil
setecentos e setenta e sete reais) Vigência dd ARP 12 (doze) meses
Inte 2H1.MAN COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES LTDA-ME, ms-
crila 110 CNPI sob o n" 11 921 nfi3,10001-fi<! . Valor RS 2275001»;
(duzentos e vime c sete nul e quinhentos re í i iBl Vigência da ARI' 12
(doze) meses lnl£ 3 ELMAN COMÉRCIO REPRESENTA C À ES LT-
DA-ME. mscriM no CNPI sob o n" II «l fift3/000]-65 . Valoi RS
41 600 00.(quarenta e hum mil e seiscentos reaisl Vigência da ARP
l2(dozcHneses lote 4 CECOAL CENTRO COMERCIALDt ALA-
CiíUS LTDA ME. inscrita nn CNPJ sob o n°OI 194 X3J ,'mM)l-4l(
Valor Rt 21» (10000 (duzentos e deienove mi l reais) Vigência da
ARP 12 (doiel meses late í ELMAN COMÉRCIO REPRF.SF.N-
rAÇÀES LTDA-ME. mscnia no CNPJ sob o n ° l l u 2 l hf\.VOiUII-6S
Valor RS o 800 110 (seis mil c orioceiKOi reajsl Vigência da ARP 12
(doze) meses lote f. M N StZINl COMER(IO-MK. inscnla no
CNPJ wboiriO.528.JS2 /OOpl-*4, Valor RS .1 470.TO (três mil qua-
irocentos e setenta e nove içais e noventa c nove centavos) Vigência
daARP I2(driffi)mcsts Pr.ieesso 1500.2 2" 07/2015 Modalidade.
Pregão cletiónico n" <l4.'2Hh Objeto Fomiacáo de Reftistro de Pre-
ços para eventual e futura aquisição ik materiais de niTomiálica c ar
L-imdicnHUiKi. fornecedor (eil lote l TARGET TECNOLOGIA t
INFORMÁTICA E1RF.1.I-ME inscrila 1111 CNPJ uib o n
22 6U3 «7/0(1111^5, Valor RJ 5iS.W).(M](qumheiitos e cniqucnia c
oiui mi! novecentos c noventa c noic reais); Vigência da ARP U
(doze) meses lote 2 CtZARlOS MOVLIS E COMÉRCIO LTDA-
f-PPmscma no CNPJ sob o n" 010I6.071AM01-I3 Valor RS
550 «90 w).(quinhentos e cinquenta mil novecentos e noienta e noie
reaií e icsienta ccniavnH \Wncia da -VRP '.~: (.(L-A., wew-, Pi"-
etsso ( M i n i ' i ,u; . ;n | , Modahdadf Pici{3o ckífouica n"' OÍ/2UI5
Objtto- Formaçáe de Registro de Precru paia ewuttul i- futura aqui-
sieSo de veiculo; e veiculu Upa ambulância, fornecedor (es) NOVA
ARAVKI.-ÍOMÉRCU1 Dl; VhlfUI.OS.PECAS T SEKVIÇOS LT-
DA. inscrita ao CNPJ sob o a" 17.495 2S9/OÚQ1-99. \^lon M

aswsecnlns rciiil. Vigíno» d»
Piocesso 150(13.29*17/2015 Modalidade

.'.m . Ltintueon1 llfi/2015 Objcio Formação de Registro de Pre-
ços para cicnliul e futura aquisi«áa de materiais médicos hospitalar,
medicamentos mjeiãvcis e material de limpeza hospitilar; fomccc-
dor (eb) lo to l MACbHJ MED DISTRIBUIDORA DE PRODI.VI11S
HOSPITALAR Cl DA. inscrita no CNPJ sob o n° 1)7 4)11 SOViHtill-
22. \iilor RS 929 y«9 8»(nova cento s e \e e nove mil novecentos e
noventa e nove reais c oitenta c oito ecntavost Vigência da ARP l!
(doze) meses Lolo 2 DROGAFONTE LTDA. inventa no CNPJ sob
o n" OS 77* MI/ttKll-Ki. Valor RS Al 2 fi51.35(scisccntos c doze mil
seiscentos e cinquenta e lium teais e mula c cinco ccntaiuj) Vi-
(jíncia da ARP. 12 (dore) mcsci lote 3 CANCELADO Processo.
1500 l 0704/2015 Modalidade Prcgio Presencial n" 02,'iOIS Ob-

jcto Kofmacâo de Rcfislio de Premis para eventual e ftitura aqni-
sjçaudc alimenlacau preparada . (mneeedorlcsl loto! P1MENTEL DA
SM VA FILHO ME . inscrita no CNPJ sob o n° I I Oifi IHQ/tkl01-7ft
Valoi RS > l 6 ( j i l i i ( j r j ( d u i e n i » s c dcicsscis mil rciií) Vigência da
ARI1 12 (doze) mescí Processo 1M»I l l 5 ( > W 2 i l l í Modalidade
Pieiiao Presencial n° (I4Í20I5. ObjLlo Formarão de Rtgislm de Pre-
ços para eventual e futura aquisição de material de construção , for-
neccdorleslloio l SÃO JORGE COMERCIO DH MATERIAIS Dí;
CONSTRUÇÃO LTDA-ME , mscnia no CNPJ sob n n"
06999.223/0001-10: Valor RS S0997J 00<niiocentos e mnc mi l no-
vecentos c setenta e tiès reais), Vigência da ARP 12 (do/cl mcsts
LOTE 2 SÃO JORGE COMLRCIO DE MAT1-R1AIS DE CONS-
IRUÇÀO LTDA-MK . inscrita no CNPJ sob o n" íl<í W» 225/0(Hll-
S" Valor RS 2.11 917 50(duzcnlos e Irinla e nove mil novetenios e
deíessele IÇAIS c cinquenta centavos I. Vigência da ARP 12 Idozcl
mcves LOTE 3. SIZENANDO DANTAS DA COSTA Jl 'NIOR-ME
inicnta no CNPJ sob o n" W K74 UKI,IIIHHJM. Valoi RS
95(1 001) (novecentos e cinquenta mil reais I. Vigência da ARP 12

l-sh: documento pode str verificado no endereço eletrônicn http ,','»«« i
pelo código 0003201? 10220U2IK

Documento assinado dignai mente Ml





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de
ff»

BOCAc-MATA
l**i »**»*« (Wívot*

V FORNECEDORES

MAPA DE PRÉ

C N P J/C PF TELEFONE CONTATO

RADAR - REVENDA DE AUTOMÓVEIS ARAPIRACA LTDA 12.440.038/0001-64 99111-3194 WOLGLAY 60 DIAS

PRISMEL POSTO RIO SÃO MIGUEL LTDA 12.266.607/0001-05 99648-5050 GUSTAVO 60 DIAS

NOVA ARÁVEL COM. PH VEÍCULOS, PKÇAS E SERVIÇOS LTDA 17.495.269/0001-99 9984-1444 HAROLDO 60 DIAS

ITEM

1

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/SERVIÇOS

AMBULÂNCIA

QUANT

1,00

UNID

UNID

1
RS UNIT
65.000.00

2
RSITOT
63.000.00

3
R$ UNIT
65.000.00

Preço Médio
Valor Unitário

64.333,33
Valor Total

M. 333.33

R$ 64.333,33

Sarros
Responsável Setor de Compras

-

Boca da Mata/AL, 29 de janeiro de 2016





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

de BOÇAoAMATA
tiflbaltinpor roce

COTAÇÃO DE PREÇOS

l -DADOS DA EMPRESA

f )

ua. féfç&
Razão social:/ CNPJ:

0
Endeeço complet

hilbn 15 J
E-mail: Fone/fa:

f

Responsável: Celular:

2 PLANILHA ORÇAMENTARIA

LOTE 01 -AMBULÂNCIA

ITEM

1

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

Veiculo 0 (zero) km, tipo pick up de
pequeno porte, modificada para
ambulância, com 02 (duas) portas, com ar
condicionado, bicombustível (sistema flex
- gasolina/etanol), motorização mínima de
1.400 cilindradas, 05 marchas a frente e
uma a ré, cor branca (pintura sólida).

QUANT.
EXIGIDA

01

UNID. DE
MEDIDA

UNID

>\\)-h-&lf

PREÇO UNIT.

(RS)

.ÉSOP
i S^v£AVc>

PREÇO TOTAL

K-nwJ

f ^ /""̂  ^^\&^¥^\s

S~ r r \ \U
VALOR GLOBAL LOTE 01: RS £>^íiS^t4T^ í̂  CU^Ct, A 1 C __ ISJL f\ \

3-CONDIÇÕES
Validade da proposta:

60 (sessenta) dias

Forma de pagamento:

Até 30 (trinta) dias

Carimbo CNPJ

NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE
VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS

LTDA

Av. Gov. António Simeão Lamenha Filho, 98
Jardim Tropical - CEP: 57.316-010

Arapiraca-AL



t

s



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA

de

COTAÇÃO DE PREÇOS

l -DADOS DA EMPRESA
Razoo social:

Pl

CNPJ:

Endereço completo:

\1. QiiV- .
E-mai!: Fone/fax;

Responsável: Celular;

2 - PLANILHA ORÇAMENTARIA

LOTE 01 -AMBULÂNCIA ; fv A"T |Sfe.\O'i 'WÍOR^XÍ fe ̂ /4 ffef CE, -ft ETft5

:;; -^i^

ITEM '

1

VJ

; DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

Veiculo 0 (zero) km, tipo pick up de
sequeno porte, modificada para
ambulância, com 02 (duas) portas, com ar
condicionado, bicombusííve! (sistema ílex
- gasoiina/etanol), motorização mínima de
1.400 cilindradas, 05 marchas a frente e
uma a ré, cor branca (pintura sólida).

QUANT,
EXIGIDA

01

UNÍD. DE-",
MEDIDA

UHID

PREÇO UNIT-:

/(RS)

RitâfftffitO

,PREÇQ:TOTAL ;

" J (RS) ;

R$ é&oeff,®

UORG.OBALLOTEOllRS ^6- - 0 í ̂  ̂  ^^^'T^^ C^CO Mil tórt ÍS )
!

3 -CONDIÇÕES
Validade do proposta;

40 (sessenta) días

Forma de pagamento:

Até 30 (trinta) dias

Local e data:

Cfl. fí'L

Assinatura do responsável;

Carimbo CNPJ

'.̂ móveis Arcpircca Ltda
AalontoS.Utncnhtt Filha, ".M
T - v l c f t l - CS?

K\





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

BOCADAMATA

COTAÇÃO DE PREÇOS

l -DADOS DA EMPRESA
Razão social:

RlíArrU/ PosE) fio €a£> HiCkjufl . LTka

CNPJ:

-12.J66.609-/000/- 0^5
Endereço completo:

Êeef, BlrJOi Sud? n6nr\5 ^^prrxXX UvOoconO- Soo UJCUAJ 9 rflcA Cornei.
E-mail:

Permoieî .lQ puArra£ - eovn . br
Responsável:

C<\JuL^$ãvQ

Fone/fax:*1

C&a") 33^1 -Sqqq
Celular:

&0 ^1^6^8-5050t 2 - PLANILHA ORÇAMENTARIA

LOTE 01 -AMBULÂNCIA . / _
\/U/ ÍJONXUJLÔ _\.b/2C\6 T?Lon4*M-rrx t̂UX ->-nCcL^U.ex -̂u .

ITEM

1

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

Veiculo 0 (zero) km, tipo pick up de
pequeno porte, modificada para
ambulância, com 02 (duas) portas, com ar
condicionado, bicombustível (sistema flex
- gasolina/etanol), motorização mínima de
1.400 cilindradas, 05 marchas a frente e
uma a ré, cor branca (pintura sólida).

QUANT.
EXIGIDA

01

UNID. Dg
MEDIDA

UNID

PREÇO UN1T.

TO

R$ 63.000,00

PRf CO TOTAt

(R$)

R$63- 000 ,OO

VALOR GLOBAL LOTE 01: RS £3>A*eT\Ij& A. JíneA -rvxjU. .^vCjQJ X .

3-CONDIÇÕES

Validade da proposta:

60 (sessenta) dias

Forma de pagamento:

Até 30 (trinta) dias

Local e data

.5". M-

avo
' Gerente de Vendas

í-5050

Carimbo CNPJ

'CNPJ12.266.607/0001-051

PR1SMEL POSTO
RIOSAOMIGULt-LTDA
Rodovia Br 101 Sul, 65 Km 65

Zona Urbana - CEP: 57.240-000
São Miguel dos Campos-AL





ESTADO DE ALAGOAS »* Fls-
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA M

BQ£ A«M ATA
rtis lr<ibdlho poi viu e

Ofício N°j£A/2016 GP

Boca da Mata/AL, em &2. de Fevereiro de 2016.

À Empresa
NOVA ARÁVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
(CNPJ n° 17.495.269/0001-99)
Av. Governador António Simeão Lamenha Filho, n° 98, Jardim Tropical, Arapiraca/AL

t Assunto: Adesão a Registro de Preços

Prezados senhores,

l

Por meio do presente, manifestamos o interesse deste município em aderir a
Ata de Registro de Preços celebrada entre esta empresa e a Prefeitura Municipal de
Paripueira/AL, decorrente do Pregão Eletrônico n° 05/2015, que tem como objeto o
registro de preços para eventual e futura aquisição de veículos e veículo tipo
ambulância, visando a contratação de itens registrados na referida ata.

Para tanto, solicitamos que essa renomada empresa, na qualidade de
beneficiária do registro de preços, se posicione acerca do seu interesse pela nossa
adesão, disponibilizando-nos, em caso positivo, cópia da ata de registro de preços acima
mencionada juntamente com a sua documentação de habilitação jurídica, a fim de que
seja verificada se tal medida afigura-se vantajosa para nossa administração para, assim,
darmos prosseguimento à adesão ora pleitead]

Atenciosamente,

Recebemos o presente em:
Identificação e assinatura do recebedor

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N» 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br



t

S



MUNICÍPIO DE PAR

ata de registro de preços

Aos 09 dias do mês de setembro de 2015, presente de um lado o MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA, Estado
de Alagoas, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n.° 35.561.471/0001-53, com sede na Av.
Major Luiz Cavalcante, 147, Centro, Paripueira/AL, CEP 57.935-000, neste ato representado, por seu
Prefeito o Senhor Carlos Abrahão Gomes de Moura, brasileiro, casado, portador do RG n.° 401.774 SSP/AL,
inscrito no CPF/MF sob o n° 310.104.154-68, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO, e do outro NOVA
ARÁVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 17.495.269/0001-
99, neste ato representada pelo Sr. Haroldo Vieira Barbe Júnior, inscrito no CPF N° 54620775720,doravante
denominadoFORNECEDOR, firmam a presente Ata de Registros de Preços, conforme decisão exarada no
Processo Administrativo n° 1500.01.15.07/2015,devidamente homologada, referente ao Pregão Eletrônico
acima destacado, para Registro de Preços, nos termos da legislação pertinente, consoante as seguintes
cláusulas e condições:

1. Objeto.

1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços dos veículos, classificados no pregão acima, conforme
especificações e condições constantes do Anexo 001 respectivo edital de licitação, no qual estão
contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades a serem provavelmente adquiridas pela
Administração, na medida das suas necessidades e segundo a conveniência do serviço público, e que a este
termo integram, como se transcritas.

1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 meses, contados a partir da data da assinatura
desta Ata, durante o qual os Ifcitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser convidados a
firmar as contratações ou receberão a(s)Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM), observadas
as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes.

1.3. A(s) contratação(ões) derivadas do registro obedecerão às condições estabelecidas no contrato,
facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente.

1.4. É permitida, desde que expressamente autorizada pela Administração,a subcontratação parcial do
objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem
como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum
compromisso assumido por aquela com terceiros.

1.5. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição
da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, até
o limite estabelecido.

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.

1.7. O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes
nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25%
(vinte e cinco inteiros por cento) da quantidade licitada para cada item registrado.

1.7.1. As supressões poderão ser superiores a 25,00 % (vinte e cinco inteiros por cento), desde que
resulte de acordo entre os contratantes.

2. Preços e estimativas.

2.1. O Valor Global Registrado é de R$ 197.600,00 e os preços a serem praticados, bem como as
estimativas de consumo,s3o:

Item

01

Especificações

VOLKSWAGEN SAVEIRO
1.6, Veículo 0 KM,
modificado para
ambulância, 2P, com ar
condicionado, movido à
gasolina/álcool, cor:
branca, quant. 2 unidades

Valor Unitário

R$ 62.000,00

Valor Total

R$ 124.000,00





MUNICÍPIO DE PARIPL3ÉIRA

v sJ

02

VOLKSWAGEN GOL 1.0,
Veículo O KM, de 05
lugares, 04 portas, ar
condicionado, movido à
gasolina/álcool, cor:
branca, quant. 2 unidades

R$ 36.800,00

O

R$ 73.600,00

3. Dotação(ões) orçamentária(s).

As despesas decorrentes da execução de cada fornecimento correrão à conta da dotação orçamentaria
correspondente a cada órgão ou entidade solicitante, a ser indicada momento da contratação ou expedição
deAutorizaçao(Ões) de Fornecimento de Material (AFM).

4. O fornecimento.

4.1 Os eventuais fornecimentos serão precedidos da emissão da(s) respectiva(s)Autorização(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) em substituição ao contrato (art. 62, da Lei Federal n° 8.666/1993) e
deverão ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da AFM.

4.2 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter,
durante todo o prazo de validade do Registro de Preços todas as condições de habilitação exigidas na
licitação.

4.3 Os órgãos e entidades solicitarão ao fornecedor, por escrito, através de Autorízação(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) , e dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos
materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos
neste edital e a ordem de classificação das propostas.

4.7 Na hipótese de o fornecedor convocado não aceitar ou retirar a(s) Autorização(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) , no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento da
convocação, a Administração poderá chamar os demais Ircitantes que tenham os seus preços registrados,
obedecendo a ordem de classificação, e propor a contratação do fornecimento dos materiais ou dos serviços
registrados pelos preços apresentados pelo primeiro colocado, sem prejuízo das sanções previstas no Edital,
seus anexos e nesta Ata de Registro de Preços.

4.8 Na hipótese de os demais licitantes não aceitarem fornecer pelos preços apresentados pelo
primeiro colocado, a Administração poderá contratar os demais licitantes, respeitada a ordem de
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que os mesmos sejam compatíveis com a média de
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

4.9 A assinatura do(a) Autorizaçao(ões) de Fornecimento de Material (AFM) deverá ser realizada pelo
representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

5. Condições de Pagamento, reajustamento de preços e revisão.

5.1 O pagamento será efetuado integralmente até o 30° (trigésimo) dia útil a partir da data da emissão
da nota fiscal, após a conferência pela Administração quanto à quantidade e à qualidade dos produtos,
mediante a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, que atestará o fornecimento a contento,
mediante cheque nominal ou ordem bancária, de acordo com as notas fiscais/faturas atestadas e instruídas.

5.2 O pagamento fica condicionado à comprovação de que o fornecedor mantém regularidade fiscal.

5.2,1 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da regularização
da pendência por parte do Fornecedor.

5.4 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será
calculada considerando a data do vencimento da Nota Físcal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo
com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (lBG£),pro rafa tempore.

5.5 A Administração descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na
execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente

5.6 A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da
obrigação.

5.7 A licitante vencedora desta licitação emitirá a(s) nota(s) fiscal(fiscais) correspondente(s) no ato de
entrega do material, que após conferida(s) será(âo) encaminhada(s) à Secretaria Municipal Finanças para
processamento e posterior pagamento.

5.8 Caberá ã Secretaria Municipal de Finanças o atesto das notas fiscais no verso de cada nota,
observando principalmente as datas, valores, rasuras e emissão em nome da Administração, dentre outros
aspectos, procedendo a conferência com as listagens.
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5.9 As faturas far-se-ao acompanhar da documentação pnabVtoria rela*wa ao re«3lhimento doP
impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à

5.10 Os preços são fixos e irreajustáveis.

5.11 A revisão de preço(s)deverá ser realizada quando aquele(s) registrado(s), por motivo
superveniente, tornar(em)-se superior ao praticado no mercado, cabendo à Administração:

I - convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - liberar o fornecedor do compromisso assumido, na hipótese em que resultar frustrada a
negociação;

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.12 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata também poderá ser provocada pelo
fornecedor, a qual dependerá de requerimento formal do interessado, quando visar recompor o preço que
se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro.

5.13 Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmado a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, na hipótese da comunicação ocorrer antes do pedido
de fornecimento;

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

III - instaurar processo administrativo para aplicação de sanção, quando o fornecedor de material ou o
prestador de serviço, detentor de preço registrado, não honrar os compromissos assumidos em decorrência
da(s)Autorização(Ões) de Fornecimento de Material (AFM) , respectivamente, para as quais tenha sido
convocado até a data da solicitação de negociação ou cancelamento do preço registrado, ou não comprovar
a veracidade das alegações apresentadas no pleito de negociação.

5.14 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à suspensão do item da
Ata de Registro de Preços, liberando os órgãos e entidades para a adoção das medidas necessárias para a
contratação do item.

5.15 No processo de negociação, o fornecedor ou prestador de serviços somente poderá apresentar
novo preço para o item de sua proposta comercial que teve preço classificado na respectiva licitação para o
Registro de Preços.

5.16 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser revistos nos termos e prazos
fixados pelo órgão controlador.

5.17 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

5.18 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em
desacordo com as especificações do objeto da licitação.

5.19 O fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e
pontualidade do fornecimento, providenciando sua imediata correção, sem ónus para a Administração.

5.20 Ern caso de divergência entre a(s) Autorização(Ões) de Fornecimento de Material (AFM) e a
respectiva Nota Fiscal/Fatura, ou entre os produtos efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado
para retirá-los imediatamente, sem prejuízo da adoção das providências cabíveis.

6. As penalidades.

6.1 O(A) licítante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta e/ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

6.2 O licitante sujeítar-se-á, ainda, as sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade,
sendo que as sanções de suspensão descrita no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual,

6.3 As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que o(a)
fornecedor(a) der ensejo.

6.4 Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicada multa moratória de 4-00
% (quatro inteiros por cento) por dia útil de atraso, até o limite de 20,00 % (vinte por cento) sobre o va\or
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^total do pedido, sem prejuízo da incidência de multa indenizatória. O- ç> '

6.5 No descumprimento de quaisquer obrigações liatatórías/contratuais, poderá ser aplicada multa
indenizatória de 10,00 % (dez inteiros por cento) do valor total do objeto licitado.

6.6 A penalidade de multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s)
fatura(s), cobrada judicialmente e/ou extrajudiciaimente, a critério da Administração.

6.7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa
prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

6.8 Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação no
Diário Oficial do Estado de Alagoas.

6.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de
Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licítante terá seu
cadastro cancelado por igual período.

7, Rescisão e suspensão ou cancelamento do registro

7.1 A inexecução, total ou parcial do objeto da Licitação ensejará a rescisão de eventuais Contratos,
Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) .

7.2 São casos de rescisão:

i razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas edeterminadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o fornecedor, exaradas no
processo administrativo a que se refere o instrumento;

II - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, se, a juízo da
Administração, prejudicar a execução do contrato;

III - falta de cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,projetos ou
prazos;

IV - retardamento injustificado do início da execução do contrato;

V - mora na execução contratual, levando a Administração a comprovar a impossibilidade daconclusão
da obra, serviço ou fornecimento, nos prazos estipulados;

VI - paralisação, total ou parcial, da execução da obra, serviço ou fornecimento sem justa
causapreviamente comunicada à Administração;

VII - subcontratação parcial do seu objeto, salvo com autorização da Administração, a associação do
fornecedor com outrem, a cessão outransferência, total ou parcial, do contrato, bem como a fusão, cisão ou
incorporação dele, fornecedor, não admitidas no edital e seus anexos;

VIII - desatendimento reiterado às determinações regulares da fiscalização ou da autoridadesuperior;

IX - cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

X - falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

XI - descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de IS(dezoito)
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição deaprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

XII - superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração;

XIII - perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução daavença;

XIV - declaração de falência ou instauração da insolvência civil;

XV - dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

XVI - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando amodificação
do valor inicial do contrato além do limite legalmente autorizado;

XVII - suspensão da execução contratual, por ordem escrita da Administração, por prazosuperior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação daordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas econtratualmente imprevistas mobilizações e desmobilizações e
outras previstas, assegurado ao fornecedor, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrígaçõesassumidas até que seja normalizada a situação;

XVIII - atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçãodecorrentes de
obras, serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados,salvo em caso de /
calamidade pública, grave perturbação da ordern interna ou guerra, asseguradoao contratado, nesses casos.
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o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçoesaí
situação;

XIX - não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da obra,serviço
ou fornecimento, nos prazos previstos no Edital e seus anexos, bem como das fontes de matérias
naturaisespecificadas no projeto;
xx - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva daexecuçao;

XXI - impossibilidade de alteração do valor do ajuste por recusa do fornecedor.

7.2.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos doprocesso, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

7.3 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos previstos
nos incisos I a XV, XX e XXI, do item 7.2.

7.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX, do item 7.2, sem que haja culpa da
contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

7.5 O registro poderá ser cancelado por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do
fornecedor, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado,

7.6 Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela Administração,
nas seguintes hipóteses:

I - quando se tornarem superiores aos praticados no mercado;

II - por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

7.6.1 A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços, nas
hipóteses previstas neste item será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que deram
origem ao Registro de Preços.

7.7 Na hipótese prevista no inciso I do item 7.6, antes da suspensão ou cancelamento, a Administração
poderá proceder à negociação com o fornecedor ou prestador de serviços, visando à revisão para a redução
do preço registrado a fim de compatibilizá-lo com os praticados no mercado.

7.8 No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a
comunicação será feita mediante publicação na Imprensa Oficial da Administração, considerando cancelado
o preço registrado a partir da data da publicação,

7.9 O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado,
mediante justificativa escrita, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração, quê comprove a impossibilidade temporária ou definitiva de cumprir as exigências deste
instrumento.

7.10 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o
beneficiário do registro fica obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços,
sendo que este prazo poderá ser prorrogado, caso haja necessidade de diligência para complementar a
análise do pleito.

s. Vinculação ao edital de licitação

8.1 Integra a presente Ata, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas
no Edital e nos seus anexos, da licitação indicada no preâmbulo.

9. Foro.

9.1 As partes elegem o Foro da Admini

E, por estarem assim justos e contratad
forma na presença das tes/ímunhas

coQíFatò em 02 (duas) vias de igual teor e
e achado conforme.

(MUNICÍPIO DE P/RIPUEIRA/AL - AilmintStracSo}

, PECAS E SERVIÇOS LTDA-HaroIdo Vieira Barbe JúniorForneceCarj
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Nova Arável
Concessionária VofKswagen

Av. Governador Lamenha Filho, 98 Jardim Tropical - Arapiraca - AL
CNPJ 17.495.269/0001-99 TEL: (82) 35302969

PROCURAÇÃO / CREDENCiAMENTO

Pelo presente instrumento particular de procuração/credenciamento e pela melhor forma

de direito, a NOVA ARAVEL-COMERCIO DE VEÍCULOS, PECAS E SERVIÇOS LTDA,

CNPJ 17.495.269/0001-99, sediada na Av. Governador Lamenha Filho, 98 Jardim

Tropical - Arapiraca - AL, constitui e nomeia seu bastante procurador/credenciado o Sr.

Haroldo Vieira Barbe Júnior, portador (a) do documento de identidade n°19809 CTPS/RJ

e CPF sob n° 546.207.757-20, para o fim especial de participar de licitações públicas,

em todas suas modalidades, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-

lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas,

lances verbais, concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de propostas;

fazer impugnações, reclamações, protestos; recursos, contrarrazões, transigir, desistir,

contratar e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente mandato.

Arapiraca, 25 de março de 2015.

1° SERVIÇO
NOTARIAL

Luiz António de Moura Castro Jatobá
Direteír Superintendente
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Pelo presente instrumento particular, LUIZ JATOBÁ FILHO, brasileiro, casado pelo
regime de comunhão universal de bens, advogado e empresário, residente e domiciliado
na Fazenda Nova, s/n°, Zona Rural do município de São Miguel dos Campos, Estado de
Alagoas, CEP n° 57240-000, inscrito sob o n° 002.873.504-87 no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda e portador da Carteira de Identidade Profissional n°
772-OAB/AL; LUIZ ANTÓNIO DE MOURA CASTRO JATOBÁ, brasileiro,
casado pelo regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas e
empresário, residente e domiciliado na Rua Hugo Jobim, 200, Farol, Maceió-AL, CEP
n° 57052-100, inscrito sob o n° 363.577.314-04 no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda e portador da Carteira de Identidade n° 422.701-SSP/AL; e,
LUIZ OTÁVIO VIEIRA DE MOURA CASTRO JATOBÁ, brasileiro, solteiro,
maior, nascido em 14 de maio de 1988, empresário, residente e domiciliado na Rua
Hugo Jobim, 200, Farol, Maceió-AL, CEP n° 57052-iOO, inscrito sob o n° 063.970.284-
88 no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda e portador da Carteira de
Identidade n° 2.036.89S-SSP/AL, únicos sócios da sociedade limitada, "PARATY
VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA,", com sede na Av. Governador António
Simeão Lamenha Filho, n° 98 - Jardim Tropical, CEP: 57316-010, na cidade de
Arapiraca, Estado de Alagoas, inscrita sob o n° 17.495.269/0001-99 no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) e registrada na Junta
Comercial do Estado de Alagoas (JUCEAL) com o NIRE n° 27200537647 resolvem, de
comum acordo, alterar o ato constitutivo da referida sociedade e, ao mesmo tempo,
rever e consolidar dito contrato social o que procedem segundo o estabelecido nas
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade passa a girar sob o nome empresarial de
"NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS
LTDA."

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem a sua sede social na Av. Governador
António Simeão Lamenha Filho, 98 - Jardim Tropical, CEP: 57316-010, na cidade de
Arapiraca, Estado de Alagoas.

Parágrafo Único - É facultado à sociedade a qualquer tempo, ao arbítrio exclusivo de
sua administração, abrir, manter ou encerrar filiais e escritórios em qualquer parte do
território nacional.

Estagiário
m r F •"'
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CLÁUSULA TERCEIRA • À vista das alterações ocorridas neste inst
contrato social, alterado, revisto e consolidado, passa a vigorar com a seguinte

"Pelo presente instrumento particular, LUIZ JATOBÁ FILHO, brasileiro, casado pelo
regime de comunhão universal de bens, advogado e empresário, residente e domiciliado
na Fazenda Nova, s/n°, Zona Rural do município de São Miguel dos Campos, Estado de
Alagoas, CEP n° 57240-000, inscrito sob o n° 002.873.504-87 no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda e portador da Carteira de Identidade Profissional n°
772-OAB/AL; LUIZ ANTÓNIO DE MOURA CASTRO JATOBÁ, brasileiro, casado
pelo regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas e empresário,
residente e domiciliado na Rua Hugo Jobim, 200, Farol, Maceió-AL, CEP n° 57052-
100, inscrito sob o n° 363.577.314-04 no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda e portador da Carteira de Identidade n° 422.701-SSP/AL; e, LUIZ OTÁVIO
VIEIRA DE MOURA CASTRO JATOBÁ, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 14 de
maio de 1988, empresário, residente e domiciliado na Rua Hugo Jobim, 200, Farol,
Maceió-AL, CEP n° 57052-100, inscrito sob o n° 063.970.284-88 no Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda e portador da Carteira de Identidade n°
2.036.898-SSP/AL, únicos sócios da sociedade limitada, "NOVA ARÁVEL -
COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA,", com sede na Av.
Governador António Simeão Lamenha Filho, n° 98 - Jardim Tropical, CEP: 57316-010,
na cidade de Arapiraca, Estado de Alagoas, inscrita sob o n° 17.495.269/0001-99 no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) e registrada na
Junta Comercial do Estado de Alagoas (JUCEAL) com o NIRE n° 27200537647,
resolvem, de comum acordo, alterar e consolidar seu contrato social, mediante as
cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de "NOVA
ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA,", e usa
como nome de fantasia "NOVA ARÁVEL".

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem a sua sede social na Av. Governador
António Simeão Lamenha Filho, 98 - Jardim Tropical, CEP: 57316-010, na cidade de
Arapiraca, Estado de Alagoas.

Parágrafo Único - É facultado à sociedade a qualquer tempo, ao arbítrio exclusivo de
sua administração, abrir, manter ou encerrar filiais e escritórios em qualquer parte do
território nacional.
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CLÁUSULA TERCEIRA - A Sociedade tem por objetivo social o comércio varajSè!s' -
de veículos novos e usados, a comercialização de peças e acessórios, a prestaçã\de
serviços mecânicos para veículos, a revenda de confecções personalizadas e produl
correlates e a representação comercial.

CLÁUSULA QUARTA - O Capital Social é R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),
dividido em 1.000.000 (um milhão) de quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00
(uni real).

CLÁUSULA QUINTA - O prazo de duração da sociedade é indeterminado.

CLAUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas são indivisíveis. No caso de um sócio desejar
ceder suas quotas, comunicará por escrito aos outros sócios, que terão preferência sobre
terceiros, em igualdade de preço e condições e, entre si, gozarão do direito de partilha
igualitária, caso não haja consenso.

CLÁUSULA OITAVA -- A administração geral da sociedade cabe aos sócios
administradores LUIZ JATOBÁ FILHO, que ocupará o cargo de Diretor Presidente,
LUIZ ANTÓNIO DE MOURA CASTRO JATOBÁ, que ocupará o cargo de Diretor-
Vice Presidente, e LUIZ OTÁVIO VIEIRA DE MOURA CASTRO JATOBÁ, que
ocupará o cargo de Diretor Superintendente, que assinarão em conjunto ou
separadamente, tendo cada um as seguintes atribuições:

Ao Diretor Presidente compete, individualmente:

a) -- A representação da Sociedade em juízo ou fora dele e perante as
administrações Federais, Estaduais e Municipais, inclusive associações de classe e
demais entidades ou pessoas;

b) - A direção geral da Sociedade em todos os seus departamentos, inclusive a
escolha de agentes, comissários e a concessão de gratificação a funcionários;

c) - Constituir em nome da Sociedade mandatários com especificação dos
respectivos poderes;

d) - Cumprir e fazer cumprir as deliberações da maioria do capital social
realizado e as disposições legais relativas às atividades sociais;

e) - Emitir e endossar cheques e qualquer título de crédito;

f) - Assinar contratos de empréstimo^ e financiamentos ou de qualquer naturez
podendo oferecer qualquer tipo de garantia;

g) - Movimentar todas as contas ativas e pasdvas da Sociedade;
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h) - Dar fiança, aval e endosso;

i) - Passar recibo e dar quitação;

j) - Adquirir, alienar e gravar bens imóveis do património da Sociedade;

k) - Admitir, demitir, advertir e suspender funcionários; e,

1) - Exercer todas as atribuições e poderes que a lei confere a administradores de
sociedades e necessária ao normal e eficiente funcionamento da sociedade;

Ao Diretor Vice-Presidente compete, individualmente:

a) - Substituir o Diretor Presidente em suas faltas e impedimentos;

b) -- A representação da Sociedade em juízo ou fora dele e perante as
administrações Federais, Estaduais e Municipais, inclusive associações de classe e
demais entidades ou pessoas;

c) - A direção geral da Sociedade em todos os seus departamentos, inclusive a
escolha de agentes, comissários e a concessão de gratificação a funcionários;

d) - Constituir em nome da Sociedade mandatários com especificação dos
respectivos poderes;

e) - Cumprir e fazer cumprir as deliberações da maioria do capital social
realizado e as disposições legais relativas às atividades sociais;

f) - Emitir e endossar cheques e qualquer título de crédito;

g) - Assinar contratos de empréstimos e financiamentos ou de qualquer
natureza, podendo oferecer qualquer tipo de garantia;

h) - Movimentar todas as contas ativas e passivas da Sociedade;

i) - Dar fiança, aval e endosso;

j) - Passar recibo e dar quitação;

k) - Adquirir, alienar e gravar bens imóveis do património da Sociedade;

1) — Admitir, demitir, advertir e suspender funcionários; e,

m) - Exercer todas as atribuições e poderes que a lei confere a administradores
de sociedades e necessários ao normal e eficiente funcionamento da sociedade;

Ao Diretor Superintendente compete, individualmente:





PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTATO SOCIAL DA SOCIEDADE
LIMITADA, "PARATY VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA."

fl^gl

a) - A direção geral da Sociedade em todos os seus departamentos, inclusypflpa
escolha de agentes e comissários;

b) - Cumprir e fazer cumprir as deliberações da maioria do capital s
realizado e as disposições legais relativas às atividades sociais;

c) - Emitir e endossar cheques e qualquer título de crédito, abrir e movimentar
contas bancárias nos estabelecimentos de créditos da rede oficial ou privada;

d) - Passar recibo e dar quitação;

e) - Admitir, demitir, advertir e suspender funcionários; e,

f) - Exercer todas as atribuições e poderes que a lei confere a administradores de
sociedades e necessários ao normal e eiíciente funcionamento da sociedade;

Parágrafo Único — Pelo exercício da administração da sociedade, os sócios
administradores poderão fixar retirada mensal a título de "pró-labore".

CLÁUSULA NONA - O Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras
da Sociedade serão procedidos no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano,
devendo os lucros ou prejuízos ser divididos ou suportados pelos sócios, na proporção
de suas respectivas participações societárias, podendo ainda, por deliberação dos sócios,
ficarem os lucros acumulados para futura distribuição ou incorporação ao capital social
e os eventuais prejuízos permanecerem, também, acumulados, para compensação com
lucros ou reservas futuras.

CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social,
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA'1- A morte ou retirada de sócio não dissolverá a
Sociedade. Os haveres do sócio falecido serão pagos aos seus herdeiros ou sucessores,
segundo o que for apurado em Balanço Especial levantado com base na data do evento,
em 24 (vinte e quatro) prestações iguais, mensais e sucessivas. O mesmo far-se-á em
relação ao sócio retirante, levantando-se o Balanço Especial com base na data do seu
afastamento espontâneo da Sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os Administradores declaram, sob as penas da
lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial
ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Qualquer deliberação social terá validade
contiver assinatura da maioria do capital social se outro quorum não for exigido pelo
novo Código Civil Brasileiro.





PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTATO SOCIAL DA SOCIEDADE
LIMITADA, "PARATY VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA."

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os casos omissos e as dúvidas decorren
contrato serão resolvidos ou dirimidas com observância dos preceitos do Códi_
pela maioria do capital social realizado e de outros dispositivos legais que lhes\sejam
aplicáveis, especialmente a Lei das Sociedades por Ações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Arapiraca,
Estado de Alagoas, para todas as questões oriundas deste Contrato Social, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, estando assim justos e contratados assinam este instrumento de primeira alteração de
contrato de sociedade limitada em 03 (três) vias, de igual fonna e teor, para um só efeito
em direito, na presença das 02 (duas) testemunhas, também abaixo assinadas.

Arapiraca - AL, 07 de março de 2013.

Luiz

/ — ĉ -OLuiz António déMjífura Castro Jatobá
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.--i i : 2011 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE 1NSCKIÇÀO
17.495.269/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

28/01/2013

Ni >M h HM PR l SAKIAI

!OVA ARAVEL-COMERCIO DE VEÍCULOS, PECAS E SERVIÇOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOMC DE FANTASIA)

********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos
automotores
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

AV GOVERNADOR ANTÓNIO SIMEAO LAMENHA FILHO

CEP
57.316-010

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM TROPICAL

ENDEREÇO ELETRONCO
DIRETORIA@GRUPOLUIZJATOBA.COM.BR

^NTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFRj

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO COMPLEMENTO

98

MUNICÍPIO

ARAPIRACA

TELEFONE

(82) 3271-9999 / (82) 3271-9994

•
AL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

28/01/2013

DATA DA SrTUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 24/12/2015 ás 13:09:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social Voltar

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararlnipressao/lniprirnePagina.asp l _'





25/08/2015

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS
ATIVA DA UNIÃO

Nome: NOVA ARAVEL-COMERCIO DÊ VEÍCULOS, PECAS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 17.495.269/0001-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto á Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, refere-se á situação do sujeito
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas

alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ns 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 16:53:32 do dia 25/08/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/02/2016.
Código de controle da certidão: 36C6.418F.305E.9308
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/CertJdao/CndConjuntalnler/ErniteCertidaolnternel.asp?ni 1/1





25/01/2016 Certidão Negativa de Débitos - Sefaz-AL

GOVERNO DE ALAGOAS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA ESTADUAL

• DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Certidão Negativa de Débitos

Razão Social: NOVA ARAVEL-COMERCIO DE VEÍCULOS, PECAS E SERVIÇOS LTDA - REGU

CNPJ : 17495269000199

Ressalvado u diré ., de a fazenda esta duai cobrar quaisquer dividas de responsabilidade

do contribuinte acima que vierem a ser apuradas, e que não constam, ate a
presente data, débitos inscritos em Divida A t i v a

Certidão expedida com base na Portaria SARE n" 62, de 23 de julho de 2004.

Eir.iLicia às 20:14:50 do dia 25/01/16

Válida até 25/03/2016.

Código de controle da cer t idão : C49F-3ABA-D779-8A60

;ertidão expedida gratuitamente.

http://apl03.sefaz.al.gov.br/certidao/ 1/1
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE A R A P I R A C A
SECRETARIA OK KINANÍ, AS

CERTIDÃO NEGATIVA N2 74989

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
CGM: - Nome: NOVA ARAVEL-COMER DE VEÍCULOS, PECAS E S
CNPJ/CPF: 17495269000199 RG: Insc. Esl.:
Endereço: GOV ANTÓNIO SEMEAO LAMENHA FILHO, 987
Bairro:Jardim Tropical
Cidade:ARAPIRACA/AL CEP:57311180

IDENTIFICAÇÃO DO ALVARÁ
lnscriçao:143988
Razão SociahNOVA ARAVEL-COMER DE VEÍCULOS, PECAS E S
Endereço:GOV ANTÓNIO SEMEAO LAMENHA FILHO, 98/ - Jardim Tropical
Atividade;COMÉRClO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS. CAMIONE

CERTIFICO a pedido da parto int- • -ido o : lê lançamento desta
repartição, verifiquei que NÃO EXISTEM DÉBITOS MUNICIPAIS referentes a INSCRIÇÃO
acima identificada,

Esta certidão não exclui o direito do Fisco Municipal exigir a qualquer tempo os débitos que
venham a ser apurados relativos a Inscrição objeto desta certidão.

Esta certidão tem VALIDADE por 60 (sessenta) dias.

Observações :

Arapiraca , 13 de janeiro de 2016

WIGBERTO LEIT&Òfe MAGALHÃES

. teaidOOl o/io Eniiiar. Wiahono Leito Do MaojihÀt,* f-.e^cío 20ffi Oara •





18/01/2016 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=20346072&VARPessoa=20346072&VARUf=AL&.-.

IMPRIMIR

CAI VA
•l • •' : .. • 'N. M A FEDI

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 17495269/0001-99

Razão SociahNOVA ARÁVEL COMERCIO DE VEÍCULOS PECAS E SERVIÇOS LTDA
Endereço: AV GOVERNADOR ANTÓNIO SIMEAO LAMENHA FILHO 98 / JARDIM

TROPICAL / ARAPIRACA / AL / 57316-010

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 08/01/2016 a 06/02/2016

Certificação Número: 2016010808025882895868

Informação obtida em 18/01/2016, às 17:19:01.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimírPapel.asp?VARPessoaMatriz=20346072&VARPessoa-20346072&VARUf=AL&VARIns..^ 1/1





CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NOVA ARAVEL-COMERCIO DE V E Í C U L O S , PECAS E SERVIÇOS LTDA
( M A T R I Z E F I L I A I S )

C N P J : 1 7 . 4 9 5 . 2 6 9 / 0 0 0 1 - 9 9
Certidão n° ; 124416373/2015
Expedição: 25 /08 /2015 , às 1 6 : 5 9 : 0 7
Validade: 20/02/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que NOVA ARAVEL-COMERCIO DE VEÍCULOS, PECAS E SERVIÇOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), iriticrito(d) no CNPJ sob o n° 17.495.269/0001-99,
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores á data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gra tu i tamente .

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco N a c i o n a l de Devedores T r a b a l h i s t a s cons tam os dados
n e c e s s á r i o s à i d e n t i f i c a ç ã o das pessoas n a t u r a i s e j u r í d i c a s
inadimplentes perante a Just iça do Trabalho quanto às obr igações
estabelecidas em sentença condenatória t ransi tada em julgado ou em
acordos j u d i c i a i s t r a b a l h i s t a s , i n c l u s i v e no conce rnen t e aos
r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos f i r m a d o s perante o M i n i s t é r i o Púb l i co do
Trabalho ou Comissão de Conci l iação Prévia.





25/01/2016 001669130

POOJ;R

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE ALAGOAS

Comarca de Maceió

C E R T I D Ã O E S T A D U A l

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
CONCORDATA

CERTIDÃO N°: 001669130

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, no período
de 10 anos, verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:

NOVA ARÁVEL COMERCIO DE VEÍCULOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, vinculado ao CNPJ:

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a ACÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do
Estado de Alagoas, corn as ressalvas abaixo:

Observações:

1 -Apresente certidão foi emitida de acordo com a Resolução n°. 121/2010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contempla os processos cadastrados no sistema PROJUDI em trâmite nos Juizados
Especiais e os processos em tramitação no 2° grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas,
que deverão ser objeto de certidões específicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, segunda-feira, 25 de janeiro de 2016 às 20h14min.

PEDIDO N°:
001669130





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

V \ a!LÈ m

** j .3. f*^-/ 'CASAMATA

PROCESSO N° 201-025/2016

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Assunto: SOLICITA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA

f

t

DESPACHO

Em atendimento à solicitação contida na inicial, consultamos a
empresa com preço registrado para aquisição de ambulância na
Prefeitura Municipal de Paripueira/AL, a qual se posicionou positivamente
à nossa adesão.

Outrossim, para dar prosseguimento à pretendida adesão,
DETERMINO que se proceda a análise da Ata de Registro de Preços
constante nos autos, a fim de se identificar se os itens e quantitativos
necessários ao atendimento da demanda existente no município se
encontram presentes na mesma, bem como que seja verificada se tal
medida afigura-se vantajosa para esta municipalidade.

Remetam-se os autos à Secretaria Municipal de Saúde para o
cumprimento das determinações contidas no presente despacho.

Boca da Mata/AL, 11 d

Gustavo Danjtas Feijó
Prefei

feveteirode2016.

JQQCs^

RUA ROSALVO PINTO DAMASO N* 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA*

de Saúde B0CADAMATA
Mais t'abalho por voei

Boca da Mata/AL, em 11 de fevereiro de 2016.

PROCESSO 201-025/2016
ASSUNTO: SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAR A AQUISIÇÃO DE
AMBULÂNCIA

Exmo. Senhor Prefeito,

Em cumprimento ao que fora determinado por Vossa Senhoria,
venho pontuar que, após análise da Ata de Registro de Preços do Pregão
Eletrônico n° 05/2015, pertencente ao município de Paripueira/AL, informo que
as especificações registradas no item 01 suprirão as necessidades existentes
na Secretaria Municipal de Saúde, no quantitativo de 01 (uma) ambulância.

Respeitosamente,

de Boca da Mat;

Vanessa da Costa Vieira
St-aetana MuniCírai 4e Saúde

Pnrt.ina 029/2016

VANESSA DA COSTA VIEIRA
Secretária Municipal de Saúde

Rua Arnaldo Cavalcante de Albuquerque, s/n° - Centro - 57.680-000 - Boca da Mata - AL
CNPJ 11,323.039/0001-66. Fone: 82 - 3729.1380; Fax: 62 - 3279,1059 - E-mail: smsbm@bOl.COm.br
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ESTADO DE ALAGOAS (̂  ̂ - Q •&'
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MA^

Pufr» \ BOJZA^M ATA

Ofício N° /2016GP

Boca da Mata/AL, em i Z. de fevereiro de 2016.

l

À Sua Excelência o Senhor
Carlos Abrahão Gomes de Moura
Prefeito de Pa ri p ue ira/AL
Prefeitura Municipal de Paripueira /AL
Av. Major Luiz Cavalcante, 147 - Centro, Paripueira - AL, 57935-000

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preços

Exmo. Senhor,

t

Por meio do presente, manifestamos o interesse do MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL em
aderir à Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 05/2015 deste órgão, que tem como objeto o
registro de preços para eventual e futura aquisição de VEÍCULOS E VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA,
visando a contratação de itens registrados na referida ata.

Por oportuno, com o intuito de agilizar a adesão pretendida, consultamos a respectiva empresa
beneficiária acerca do interesse pela contratação decorrente de nossa adesão, a qual se posicionou
positivamente, conforme documento cuja cópia segue anexada.

Pelo exposto, solicitamos que Vossa Excelência, na qualidade de responsável pela unidade
administrativa gerenciadora do instrumento em tela, nos AUTORIZE a proceder a adesão pleiteada,
conforme descrição e quantitativos constantes em anexo, em razão de que tal medida afigura-se vantajosa
para nossa administração.

Outrossim, objetivando dar prosseguimento á nossa adesão, solicitamos ainda que nos
disponibilize cópia da documentação abaixo relacionada:

1) Cópia do Processo Administrativo que deu origem a
05/2015.

dimento licitatório Pregão Eletrônico n(

Atenciosamente,

Gustavo D
Pré

Recebemos o presente em:
Identificação e assinatura do recebedor

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N« 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL

CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR1PUEIRA

Ofício N° Q{ 72016 ^

Parípueira/AL, 16 de fevereiro de 2016.

A sua Excelência o Senhor
Gustavo Dantas Feijó
Prefeito do Município de Boca da Mata/AL
Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224 - Praça Padre Cícero
Boca da Mata/AL. 57680-000

Assunto: Adesão a Ata do registro de Preços do Pregão Eletrônico N" 05/2015.

Senhor Prefeito,

Informamos a Vossa Excelência a concordância desta Prefeitura quanto à Adesão desse
Município ao Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 05/2015,

Para Uns de instrução dos procedimentos para aquisição do veículo, encaminhamos, em
anexo, os documentos abaixo descritos pertinentes aos itens registrados no referido Pregão e
que foram objeto da sua solicitação:

a) Copia do Edital do Pregão Eletrônico n° 05/2015;
b) Cópia da Ata de registro de Preços;
c) Cópia da Proposta de Preços da empresa que obteve o menor preço

registrado;
d) Publicações: Avisos do Pregão e Extrato de Registro de Preços.

Por fim, salientamos a necessidade da concordância da empresa detentora da Ata de Registro de
Preços, em fornecer o objeto registrado,
Atenciosamente,

Carlos Abrahão Gomes de Moura
Prefeito

Prefeitura Municipal de Paripucira/AL
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Município de Parímreira

Edital de Pregão Eletrônico n° 05/2015
Sistema de registro de preços

O Município de Paripueira (AL), através deste(a) Pregoeíro(a), legalmente constituído, considerando o
que consta dos autos do respectivo processo administrativo, torna público, para conhecimento dos
interessados, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e legislação vigente, que realizará
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, adjudicação por lote, objetivando o
registro de preços para eventual e futura aquisiçãodo objeto constante no Anexo 001.

IMPORTANTE:

Abertura das propostas:
18/08/2015 às 10:00 h.(HORÁRIO DE BRASÍLIA]

Disputa:
18/08/2015, às 10:15 h.(HORÁRIO DE BRASÍLIA)

Tempo de disputa:
05 (cinco) minutos, mais tempo aleatório de até 30 (trinta) minutos.

Formalização de Consultas:
Pelo correio eletrònico: licitações.paríDueira&Qmail.com.

Referência de Tempo:
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

ÍNDICE:

1. Disposições preliminares 2
2. Objeto do pregão - 2
3. Formalização de consultas 2
4. Forma, recebimento e abertura das propostas e data do pregão 3
5. Referência de tempo 4
6. Condições gerais 2
7. Regulamento operacional do certame 4
8. O julgamento, a adjudicação e a homologação 6
9. impugnação ao edital e recursos 6
10. Penalidades 6
11. Contratação 7
12. As obrigações do contratante e do(a) contratado(a) 7
13. Recursos orçamentários 8
14. Da entrega, recebimento e pagamento 8
15. Disposições finais 8
16. Foro 9

ANEXOS:

1. Objeto (especificações e quantitativos) e condições especificas do Registro de Preços;
2. Minuta da ata de registro de preços;
3. Modelo de proposta de preços;
4. Modelo dedecl ara coes;
5. Minuta da Autorização de Fornecimento de Material (AFM).
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1. Disposições preliminares.

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e tnonitnramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo Licitações-e, desenvolvido e
disponibilizado pelo Banco do Brasil S/A, diretamente no s/tewww.licitacoes--e.com.br.

1.3 Terá aplicação subsidiária a norma ti za cão prevista no Regulamento do Licitações-e, na Cartilha
do Comprador e na Cartilha do Comprador, todos disponibilizados no s/fewwwJicítacoesjj.cgm^br.

1.4 Neste Edital serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviações corn os significados
abaixo:

1.4.1 Sistema de Registro de Preços (SRP): conjunto de procedimentos para seleção de proposta
mais vantajosa, visando o registro formal de preços para futuras e eventuais contratações de bens, de
produtos e de serviços;

1.4.2 Ata de Registro de ^Preços (ARP): documento de caráter obrigatório e vinculativo em que são
registrados o Órgão Gestor, os Órgãos Participantes, a descrição dos bens, dos produtos ou dos serviços, os
preços unitários, a unidade de medida, as quantidades, a marca, os fornecedores detentores do registro e
as condições a serem observadas nas possíveis contratações, conforme as disposições contidas no
instrumento convocatório e propostas apresentadas;

l .4.3 Órgão Gerenciador do Registro de Preços: órgão ou entidade da Administração Pública Municipal
responsável pela gestão do SRP, inclusive pela organização e realização do procedimento licitatório, bem
como pelos atos dele decorrentes;

1.4.4 Órgão Participante: órgão ou entidade da Administração Pública que informar sua demanda
para participar do SRP e integrar a Ata de Registro de Preços;

1.4.5 Órgão Aderente: órgão ou entidade de outra esfera de Governo que, não tendo participado dos
procedimentos do certame para Registro de Preços, adere à Ata de Registro de Preços, mediante prévia
consulta ao Órgão Gerenciado;

1.4.6 Pesquisa de Mercado: pesquisa realizada junto ao mercado fornecedor, bem como junto aos
órgãos de divulgação de preços oficiais ou, ainda, no âmbito dos preços praticados pelos órgãos e entidades
da Administração Pública, visando à obtenção de preço de referência para subsidiar a realização ou
atualização do Registro de Preços;

1.4.7 Classificado, Detentor ou Beneficiário do Registro de Preços: licitante que, respeitando a ordem
de classificação das propostas e após a assinatura da Ata de Registro de Preços, encontra-se apto a fornecer
para a Administração.

2. Objeto do pregão.

2.1 A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo 001 deste Edital.

3. Retirada do edital e formalização de consultas.

3.1 O edital poderá ser adquiridono s/tewww.licitacoes-e.corrKbr, ou solicitado por qualquer
interessado através de mensagem eletrônica ao e-mail licitações.pá ripueira@gmail.com, informando seus
dados de qualificação (nome completo, CPF ou CNPJ, telefones e e-mail para contato) e o número da
licitação indicado no preâmbulo deste edital.

3.2 Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por meio eletrònico no e-mail
iÍcitacQes.paripueira@amaiLcQm, informando seus dados de qualificação (nome completo, CPF ou CNPJ,
telefones e e-mail para contato) e o número da licitação.

3.3 As consultas serão respondidas via correio eletrònico ou diretamente no s/tewww. licita coes
e,com. br, no chat de mensagens.

4. Condições gerais.

4.1 A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do
presente Edital e dos seus Anexos.

4.2 Não poderão participar do presente Pregão empresas que estejam enquadradas nos seguintes
casos:

a) suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração, enquanto durar a
suspensão ou o impedimento;

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o
motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

c) que se encontrem sob falência decretada, concordata, concurso de credores, dissolução ou
liquidação.
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4.3 Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio.

4.4 Não será permitida a subcontratação sem a expressa anuência da Administração.

4.5 Os documentos necessários à habilitação dos licitantes são aqueles previstos no Anexo 001.

4.6 Não haverá reajuste de preços.

4.7 As condições de recebimento do objeto da licitação e as condições de pagamento estão
previstas no Anexo 001, além doutras específicas.

5. Forma, recebimento e abertura das propostas.

5.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,
atentando também para a data e horário para início da disputa, conforme disposto no preâmbulo deste
Edital.

5.2 A proposta comercial deverá ser apresentada no formato do indicado nos anexos deste Edital,
em papel timbrado, assinado pelo representante legal da licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, no
idioma português, ressalvada as expressões técnicas, caso aja, e conter obrigatoriamente os seguintes
componentes:

5.2.1 Especificações claras, minuciosas e completas dos produtos/serviços ofertados, informando
obrigatoriamente todas as especificações técnicas exigidas no Anexo 001, para o componente proposto,
podendo as características exigidas serem comprovadas através de documentos do fabricante como
catálogos, manuais, ficha de especificação técnica ou correlates;

5.2.2 Prazo de entrega do objeto desta licitação deverá ser conforme o Anexo 001, deste Edital;

5.2.3 Indicação do prazo de validade da Proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
contados da data de sua apresentação;

5.2.4 Indicação de que o prazo de pagamento será conforme o previsto no Anexo 001, deste Edital.

5.2.5 Declaração do licitante de estarem incluídos nos preços todos os custos e despesas, encargos
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, lucros, materiais e mão de obra a serem empregados,
seguros, peças de reposição, manutenção, taxas e seguros, desembaraço aduaneiro e outros, incidentes no
fornecimento do objeto licitado, conforme Anexo 001, deste Edital;

5.2.6 Declaração da licitante de que concorda e atende a todos os itens deste Edital e seus anexos,
subscrita por seu representante e com reconhecimento de firma;

5.2.7 Indicação da conta bancária da licitante (banco, agência e número da conta corrente).

5.3 No sentido de facilitar o processo de avaliação das propostas, a licitante deverá apresentar sua
proposta descrevendo as características do objeto na mesma sequência do especificado neste Edital e onde
for aplicável, sendo que todos os valores estarão discriminados numericamente e por extenso.

5.4 A Administração se reserva ao direito de auditar as informações sobre capacidade e
características dos produtos ofertados pela licitante, através de diligências, pesquisas na Internet e/ou em
outros materiais publicados pelo fabricante do item ofertado.

5.5 A omissão de qualquer despesa necessária à realização do objeto será interpretada como não
existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das
Propostas.

5.6 Não serão aceitas cotações com quantidades inferiores às indicadas no Anexo 001, deste Edital.

5.7 Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital e seus
Anexos ou que se opuser a quaisquer dispositivos legais vigentes.

5.8 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.9 Após a abertura das propostas não serão admitidos pedidos de cancelamento, retificação de
preços ou de quaisquer outras condições oferecidas.

5.10 A proposta deverá conter valor unitário de item a ser licitado, levando-se em consideração a
unidade/apresentação descrita no Anexo 001, cotado em Reais (R$), com até 02 (duas) casas decimais, à
vista, válidos para serem praticados desde a data de sua apresentação, até o efetivo pagamento.

5.11. Será(ao) desclassificada(s) a(s) proposta(s) com preço manifestamente inexequível ou superior
aos praticados no mercado (art. 48, II, da Lei Federal n° 8.666/1993).

5.12 A(s) licitante(s) deverá(ão) mencionar em sua proposta a marca para os itens ofertados,
excetuados aqueles que, pela sua natureza e apresentação, não dispuserem de marca, sendo que, no caso
de propostas que apresentarem mais de uma marca para um único item, a Administraçãoreserva-se o
direito de escolher a que melhor lhe convier.
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5.13 Na cotação, a licitante deverá considerar todos os itens, visto que os lances,o julgamento e a
adjudicação serão feitos pelo valor global do lote.

5.14 Nos preços propostos serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais (ICMS e
outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga,
transporte, responsabilidade civil e demais encargos incidentes ou que venham a incidir sobre o
fornecimento dos itens desta licitação.

5.14.1 Subentende-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuições
fiscais e parafiscais, emolumentos, forneciímento de mão-de-obra especializada, os instituídos por féis
sociais, administração, lucros, impressos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia,
hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital.

5.14.2 Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos itens
objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro
ou má interpretação de parte da licitante.

6. Referência de tempo.

6.1 Todas as referências de tempo presentes no Edital e seus anexos, no Aviso de Licitação,
durante a Sessão Pública ou em qualquer outro ato observarão obrigatoriamente o horário de Brasília
(DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrõnico e na documentação relativa ao certame.

7. Regulamento operacional do certame.

7.1 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor

preço por lote;
g) verificar a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
I) encaminhar eventuais irregularidades identificadas no Pregão Eletrõnico, à autoridade

competente, para a aplicação de penalidades previstas na legislação.

7.2 Para acesso ao sistema eletrõnico LicitaçÕes-e, os interessados em participar do Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às agências do Banco do
Brasil S/A.

7.2.1 Os interessados ern se credenciar no aplicativo Lícitações-e poderão obter maiores informações
na Central de Atendimento Banco do Brasil S/A ou na cartilha para fornecedores, disponível no
s/fewww. licitacoes-e.com.br.

7.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município a responsabilidade por
eventuais danos pelo uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.4 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

7.5 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, observados data e horário limite estabelecidos neste Edital.

7.5.1 Os dados para acesso devem ser informados no s/tewww.iicitacoes-e.CQiTKbr.

7.6 o encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas no Edital e, por isso, o licitante será responsável por todas as transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.

7.7 A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

7.8 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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7.9 A partir do horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a
divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das
propostas.

7.10 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances, sendo que, a cada lance ofertado, o participante será
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.11 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado no sistema.

7.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.13 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, sendo que o sistema não identificará o autor dos lances aos demais
participantes.

7.14 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos
lances, emitido peio sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 00h30min (trinta
minutos), aleatoriamente determinado, também, pelo sistema eletrônico, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.15 Facultativamente, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão pública mediante
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de
00h30min (trinta minutos), findo o qual será encerrada a recepção de lances, sendo que, antes de anunciar
o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao
licitante que tenha apresentado o lance de menor preço por lote, para que seja obtida redução, bem como
decidir sobre sua aceitação.

7.16 O sistema informará a proposta de menor preço por lote imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do
lance de menor valor.

7.17 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) verificará o cumprimento à
todas as exigências para habilitação, dispostas na legislação aplicável e no Anexo 001.

7.17.1 O licitante vencedor terá o prazo de OOh3Qmin (trinta minutos), a contar da solicitação do(a)
Pregoeiro(a), para enviar sua proposta atualizada com os preços finais ofertados, que será analisada de
acordo com os requisitos do Edital e, em sendo aceita, ser-lhe-á solicitado o envio dos documentos
habilitatórios, quando disporá de 00h20min (vinte minutos), contados dessa nova solicitação do(a)
Pregoeiro(a).

7.17.2 Para a readequação da proposta aos lances ofertados, o(a) licitante deverá aplicar o percentual
relativo à redução do preçodo lote a todos os itens nele reunidos.

7.17.3 Tanto a proposta atualizada de preços quanto os documentos necessários à habilitação,
previstos no Anexo 001, deverão ser dígitalizados de maneira legível no formato
PortableDocumentForma^.pdr) em um único arquivo ou em tantos quantos sejam as páginas da
documentação, hipótese em que deverão ser reunidos e comprimidos pelo(a) licitante no formato dos
utilitários WinZip (.zíp) ou WinRAR (.rar) e encaminhados, nos prazos previstos no item 7.17.1, para o
endereço de correio eletrônicoinformado para a formalização de consultas, com posterior encaminhamento,
no prazo de (03) três dias úteis, ao endereço da sede administrativa do Município, em envelopes lacrados e
rotulados com as informações relativas ao certame e mídia contendo o arquivo da proposta em formato de
texto (.doe, .odt, .rtf), consoante modelo que segue:

ENVELOPE "A" - PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE [indicar Município]
[indicar a licitação]
[indicar o dia e hora da realização da sessão pública]
[indicar o objeto]
[Identificar o Licitante (Razão Social, CNPJ, fone, fax, e-mail)]

ENVELOPE "B" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE [indicar Município]
[indicar a licitação]
[indicar o dia e hora da realização da sessão pública]
[indicar o objeto]
[Identificar o Licitante (Razão Social, CNPJ, fone, fax, e-maíl)]

7.17.4 Inobservâncias de prazos e/ou formaímplicará(ão), quando for o caso, desclassificação ou
inabilitação.

7,18 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às
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exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a propostá"~Õu"õ lance subsequente, verificando a sua
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital cabendo, nessa etapa, a negociação com o
participante para melhor preço para, subsequentemente, .

7.19 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor
da pmpusla ou lance de menor preço por lote.

8. O julgamento, a adjudicação e a homologação.

8. l No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço por lote, segundo o
Modelo de Proposta constante no Anexo 003, deste Edital.

8.2 A adjudicação, em favor do licitante vencedor, será feita pelo(a) Pregoeiro(a) após recebidos os
envelopes contendo a documentação e a nova proposta adequada ao valor dos lances ofertados, ou se for o
caso, a nova planilha de preços.

8.2.1 Em caso de recurso a adjudicação será procedida pela autoridade mencionada no tópico que
segue.

8.3 A homologação da adjudicação do lote ao licitante vencedor, nesta licitação, será feita pela
Autoridade Competente, após recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

9. Impugnação ao edital e recursos.

9.1 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante o Município, a
licitante que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da Sessão do Pregão,
apontando as falhas e irregularidades que o viciaram.

9.2 A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a
caracterizará como tal, recebendo tratamento como mera informação.

9.3 Dos atos e decisões relacionados com o Pregão cabe Recurso, nos seguintes casos:

a) declaração da vencedora;
b) anulação ou revogação do pregão;
c) aplicação das penalidades de multa e impedimento de licitar e contratar com a administração.

9.4 O Recurso de que trata a alínea a, do subitem 9.3, dependerá de manifestação imediata e
motivada da licitante, neste sentido, ao final da Sessão Pública, com registro da síntese das suas razões,
sendo-lhes concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar memoriais relacionados à intenção
manifestada, ficando as demais lícitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual
número de dias, que começarão ao término daquele prazo, sendo que a inobservância da apresentação em
tempo de memoriais configurará a desistência do direito de recorrer.

9.5 Não serão aceitos como Recursos as alegações e memoriais que não se relacionem com as
razões indicadas pela licitante na sessão pública.

9.6 O Recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo e o seu acolhimento
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.7 Os Recursos de que tratam as alíneas õ e c do subitem 9.3, deverão ser interpostos no prazo de
05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

9.8 A intimação dos atos referidos na alínea £>, do subitem 9.3, será feita na forma prevista em
legislação cabível.

9.9 Os Recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.10 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 05 (cinco) dias úteis
contados do recebimento do recurso, pela autoridade superior.

9.10.1 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto.

9.11 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

10. Penalidades.

10.1 O(A) licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta e/ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
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10.2 O licitante sujeitar-se-á, ainda, as sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade,
sendo que as sanções de suspensão descrita no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual.

10.3 As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que o(a)
fornecedor(a) der ensejo.

10.4 Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicada multa moratória de
4,00 % (quatro inteiros por cento) por dia útil de atraso, até o limite de 20,00 % (vinte por cento) sobre o
valor total do pedido, sem prejuízo da incidência de multa indenizatóría.

10.5 No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa
indenizatória de 10,00 % (dez inteiros por cento) do valor total do objeto licitado.

10.6 A penalidade de multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s)
fatura(s), cobrada judicialmente e/ou extrajudicialmente, a critério da Administração.

10.7 Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para
defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

10.8 Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação
no Diário Oficial do Estado de Alagoas.

10.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de
Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu
cadastro cancelado por igual período.

11. Contratação.

11.1 Homologado o resultado da licitação, a Administração, respeitadas a ordem de classificação e a
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará o(s) interessado(s) para assinatura da Ata de
Registro de Preços, que terá como prazo de validade aquele previsto no Anexo 01 e que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

11.1.2 Será admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, até o limite de 12 (doze)
meses, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando vantajosas para a
Administração.

11.2 As convocações de que tratam o item anterior deverão ser atendidas no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da Administração, sob pena de decair o
direito à contratação.

11.3 A ata firmada com os licrtantes fornecedores poderá ser alterada nos termos dos arts. 57 e 58,
ambos da Lei Federal n° 8.666/1993.

11.4 Sempre que o(a) licitante vencedor(a) não atender à convocação, nos termos definidos neste
edital, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico,
respectivo ou a licitação.

11.5 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, o(a) adjudicatário(a) obriga-se a fornecer os bens a
ele(a) adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também
na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

11.6 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou
Entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia
consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem.

11.7 Os Órgãos e Entidades Federais, Estaduais ou Municipais que não participarem do registro de
preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto
ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.7.1 Como requisito para eventuais adesões à(s) ata(s) de registro de preços, o Órgão ou Entidade
interessado deverá apresentar a caracterização do objeto a ser adquirido, as justificativas contendo o
diagnóstico da necessidade da aquisição e da adequação do objeto aos interesses da Administração e a
pesquisa de preço com vistas a verificar a compatibilidade dos valores dos referidos bens com os preços de
mercado.

11.7.2 Em nenhuma hipótese será admitida aquisição em quantitativos superiores àqueles previstos
na(s) respectiva(s) ata(s).

11.8 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

12. As obrigações do contratante e do(a) contratado(a).
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12.1 As obrigações do contratante e do(a) contratado(a) serão aquelas previstas no Anexo 001 e/ou
Anexo 002.

13. Recursos orça menta ri os.

13.1 As despesas decorrentes das aquisições pretendidas, objeto deste Pregão, correrão por conta
dos recursos consignados nas seguintes rubricas indicadas 110 Anexo OO1.

14. Da entrega, recebimento e pagamento.

14.1 As condições de entrega, recebimento e pagamento serão aquelas previstas no Anexo 001.

15. Disposições finais.

15.1 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do certame, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízos dos atos realizados.

15.1.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a OOhlOmin (dez minutos), a sessão do
pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes.

15.2 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado,
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação, sendo facultada, ainda, a
prorrogação, a qualquer tempo, dos prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

15.3 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, ficando determinado que a falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Instrumento Contratual,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.4 É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior:

a) proceder consultas ou diligências que entender cabíveis, interpretando as normas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e
classificação do licitante, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da Proposta e
o ato não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação;

c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento
de suas propostas.

15.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a
segurança da contratação.

15.7 As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se
fizerem necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas na forma prevista no item 3,
deste edital, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data de abertura da Sessão,

15.7.1 Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem 15.7 não constituirão, necessariamente,
motivos para que se altere a data e o horário do Pregão.

15.7.2 As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas para
todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa consulente.

15.8 As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão
informadas para todas as licitantes que retiraram o edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

15.8.1 As alterações do Edital que não afetarem a formulação da proposta serão comunicadas a todas
as licitantes por meio eletrônico, não sendo alterada a data da Sessão do Pregão.

15.9 As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força
maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto
do Pregão e observada a legislação em vigor.

15.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, que só se iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente no Município, excluir-se-á o dia do início e inciuir-se-á o do vencimento.

15.11 Este Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora, farão parte integrante do
Instrumento Contratual, como se nele estivessem transcritos.
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15.12 A forma de comunicação entre os interessados/licitantes e a Administração se dará
preferencialmente por via eletrônica.

15.13 Todos os anexos são complementares ao edital e, portando, de observância origatória, inclusive
no que tange aos requisitos necessários à regularidade do certame.

16. Foro.

16.1 É competente a Comarca da Administração para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Pregão.

Paripueira (AL), 05 de agosto de 2015.

José Valter de LimafPregoeiroJ

t
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Anexo 001 - Termo de referência do objeto licitado
(Especificações técnicas e complementares

e normas de execução e complementares pertinentes à licitação)

1. Especificação mínima do objeto e distribuição cm lotes e itens:

t

ITEM

01

DESCRIÇÃO

VefculoO KM, modificado para ambulância, 2P, com ar
condicionado, movido ã gasolina/álcool, cor: branca,
motor 1.4;

VeículoO KM, de 05 lugares, 04 portas, ar
condicionado, movido à gasolina/álcool, cor; branca, motor
1.0.

UNIDADE

UN

UN

QUANTIDADE
ESTIMADA

02

02

2. Normas gerais e complementares.

2.1 O presente pregão tem por qbjeto o registro de preços para eventual e futura aquisição
deVEÍCULOS E VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, detalhados no item anterior, condicionado à solicitação da
Administração, que expedirá Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) com prazo
mínimo de 05 (cinco) dias úteis, findo o qual o(s) produto(s) deverá(ao) ser entregue(s) no local
indicado, o que deve ser considerado para fins de elaboração de proposta de preços.
2.2 Os produtos solicitados deverão ser entregues com estrita observância aos padrões de controle de
qualidade praticados pelas empresas responsáveis por sua fabricação, incluindo embalagem, descrição de
prazo de garanta e demais requisitos, quando for o caso.

2.2.1 Quando for o caso, as embalagens dos produtos deverão ser feitas de materiais que garantam a
integridade de seu conteúdo e permitam o empilhamento adequado para armazenamento e transporte,
sendo vedada sua re-utilização.

2.3 O prazo mínimo de garantia é de 12 (doze) meses, contados da entrega, se não houver outro
expressamente estipulado no Edital e seus anexos.

2.4 Além da entrega nos locais designados pela Administração, o(a,s) licitante(s) vencedor(es)
deverá(ão) também descarregar e armazenar os materiais, nos locais indicados pelo gestor do contrato,
responsabilizando-se, ainda, o fornecedor, por eventuais danos causados aos produtos.

2.5 Não serão aceitos, na entrega, produtos de marcas diferentes daquelas constantes na proposta
vencedora.

2.6 Caso o prazo de garantia do produto não corresponda às exigências deste Anexo, a remessa será
devolvida, a qualquer tempo, e deverá ser substituída pelo fornecedor no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
sendo aceita pela Administração uma única substituição, sem qualquer ónus para ela, independentemente
da aplicação das penalidades cabíveis.

2.7 Em caso de troca do produto, todos os custos de armazenagem que incluem carga, descarga e
movimentação de estoque relativos ao período, deverão ser pagos pelo fornecedor.

3. Fornecimento de amostras e metodologia de avaliação.

3.1 A critério da Administração, o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, após o encerramento da sessão pública do Pregão, amostras do(s) produto(s)
arrematado(s) indicados na proposta em quantidade suficiente para a análise.

3.1.1 Quando for o caso, as amostras poderão, a critério da Administração, ser substituídas por
documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de
especificação técnica ou páginas da internet impressas, onde o produto ou componente ofertado seja
claramente descrito em forma visual e/ou escritas, sendo que aqueles que estejam impressos em idioma
diverso do nacional deverão ser apresentados com tradução para o português.

3.2 Após a finalização do período estipulado para entrega de amostras, o responsável indicado pela
Administração verificará se as especificações de rótulo, embalagem e/ou ficha técnica das amostras
atendem ao que foi solicitado em Edital.
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3.3 As amostras poderão ser desclassificadas nesta etapa, caso"s"ejam"v*erifiçados erros, omissões ou
contradições entre os dados informados no rótulo no conteúdo, da embalagem e na documentação
apresentada.

3.4 Caso seja constatada a necessidade ou quando as marcas apresentadas sejam desconhecidas e/ou
nunca adquiridas por aquela Administração, a(s) amostra(s) enviada(s) poderão passar por testes de
aceitabilidade e rendimento.

3.5 Após a verificação, será emitido parecer técnico do setor competente, devidamente fundamentado,
quanto à aprovação das amostras apresentadas, procedendo-se à devolução dos materiais, se possível.

3.6 Este parecer será considerado no julgamento do Pregoeiro e da Equipe de Apoio quanto à decisão
final do Pregão Eletrônico.

3.7 Não serão aceitas amostras que deixem de conter:

a) Nome do Licitante;
b) Número da licitação;
c) Número do lote/item.

3.8 Ultrapassado o prazo de entrega das amostras, ou não apresentada na data aprazada, importará
na desclassificação sumária da proposta da licitante.

3.9 Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua
apresentação.

3.10 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao Pregão.

4. Condições de habilitação.

4.1 A comprovação de habilitação do(s) licitante(s), assegurado o benefício para as microempresas
e empresas de pequeno porte (art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006), será realizada mediante a
apresentação dos seguintes documentos, dentro dos seus respectivos prazos de validade, sob pena de
inabilitação:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), de acordo com a Instrução
Normativa RFB n° 748/2007;

a.l) Não será aceito CNPJ diferente da Instrução Normativa citada, salvo alteração posterior,
entretanto, se por falha for apresentado CNPJ de Instrução Normativa anterior, haverá pesquisa na internet
da inscrição atualizada, e caso haja algum impedimento, o(a) licitante será inabilitado(a);

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, relacionando o objeto social ao da licitação
e, nos demais casos, o Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, relacionando o objeto social
ao da licitação, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União),
Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (art. 195, § 3°, da Constituição Federal),
através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) ou Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS) (art. 27, da
Lei Federal n° 8.036/1990), comprovada através de apresentação do Certificado de Regularidade (CRF),
fornecido pela Caixa Económica Federal (CEF);

f) Certidões Negativas de Falência e de Recuperação Judicial expedidas peio Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores a presente sessão pública ou
dentro do prazo de validade constante no documento.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho.

5.2 Todos os licitantes também deverão apresentar a seguinte documentação para fins de
habilitação:

a) No mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove aptidão da licitante para o fornecimento pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

b) Declaração de que o estabelecimento possui horário de funcionamento não inferior ao
comercial.

c) Declaração de inexistência de fato impeditivo, na forma prevista neste Edital;

d) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseís) em qualquer trabalho,
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salvo na condição de aprendiz, e somente a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do
art. 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei Federal n° 9.854/1999), na forma prevista neste Edital;

e) Demais declarações previstas no Anexo 004;

4.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas e
Empresas d« pequeno porte, assim definidas no Capítulo II, da Lei Complementar n° 123/2006, será
assegurado a essas empresas o prazo de 02 (dois) úteis, contando do momento em que a licitante
beneficiado for declarado vencedor do respectivo certame pelo Sistema, prorrogáveis por igual período, a
critério do Pregoeiro, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

4.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subítem acima, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no neste Edital;

4.5 No caso de a licitante possuir filiais, a documentação apresentada deverá referir-se apenas a
uma das filiais ou apenas à matriz, salvo disposição em contrário, sendo que a contratação será realizada
com a pessoa jurídica que apresentou a documentação.

4.6 Não serão aceitas, sob qualquer alegação, ainda que antecipadamente, documentação
incompleta para posterior complementaçao, nem documentação por transmissão via fac-símíle (fax),
reservando-se ao Pregoeiro a prerrogativa de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar
necessário.

5. As obrigações da Administração e do(a) contratado(a).

5.1 À Administração caberá a realização dos pagamentos na forma prevista neste Anexo, bem como
subsidiar o(a) contratada(a) com informações e/ou comunicações úteis ou necessárias ao seu melhor e fiel
cumprimento.

5.2 Ao(À) contratado(a) caberá, além daquelas obrigações alhures expressamente previstas no
Edital e seus anexos:

5.2.1 Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou
interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por exigência da
Administração ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à
Administração no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;

5.2.2 Efetuar os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa
execução do objeto do contrato por sua conta (art, 75, da Lei Federal n° 8.666/1993).

5.2.3 Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, impostos
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do objeto
deste contrato;

5.2.4 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à
Administração ou a terceiros;

5.2.5 Substituir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituosa, ou rejeitado pelo
gestor desta contratação e/ou que venha a apresentar defeitos graves de fabricação ou ainda que tenha
sido danificado pelos seus prepostos;

5.2.6 Promover a entrega dos bens no prazo, local e condições propostas no Edital e seu(s) anexo(s),
sem qualquer ónus adicionai para a Administração;

5.2.7 Observar no transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas às embalagens,
volumes, etc;

5.2.8 Responsabilizar-se por todos os ónus relativos ao fornecimento dos bens/serviços a si
adjudicados, inclusive frete, desde a origem até sua entrega no local de destino;

5.2.9 Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas neste Anexo, que
originou esta contratação e de sua proposta;

5.2.10 Responsabílízar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus empregados ou
prepostos no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que verificado o acidente em
dependências da Administração;

5.2.11 Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à
Administração em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste contrato,
dispositivo legal ou regulamento, por sua parte.

5.2.12 Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto
contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle
interno e externo.
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6. Dotação(ões) orcamentária(s).

As despesas decorrentes da execução de cada fornecimento correrão à conta da dotação orçamentaria
correspondente a cada órgão ou entidade solicitante, a ser indicada momento da contratação ou expedição
de Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s)
(APS).

7. Vigência da ata de registro de preços.

A ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses.

8. Órgão participantes do registro de preços.

Todos os Órgãos, Repartições e desdobramentos administrativos, incluindo as Secretarias do Município,
tendo como gestor do registro de preços a Secretaria Municipal de Administração ou servidor designado
expressamente para esse fim pela Autoridade Competente.

9. Pagamento.

9.1 O pagamento será efetuado integralmente até o 30° (trigésimo) dia a partir da data da emissão
da nota fiscal, após a conferência pela Administração quanto à quantidade e à qualidade dos produtos,
mediante a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, que atestará o fornecimento a
contento,mediante cheque nominal ou ordem bancária, de acordo com as notas fiscais/faturas atestadas e
instruídas.

9.2 O pagamento fica condicionado à comprovação de que o fornecedor mantém regularidade fiscal.

9.3 A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da
obrigação.

9.4 O fornecedor emitirá a(s) nota (s) fiscal(fiscais) correspondente(s) no ato de entrega do
material, que após conferida(s) será(ão) encamínhada(s) à Secretaria Municipal Finanças para
processamento e posterior pagamento.

9.5 Caberá à Secretaria Municipal de Finanças o atesto das notas fiscais no verso de cada nota,
observando principalmente as datas, valores, rasuras e emissão em nome da Administração, dentre outros
aspectos, procedendo a conferência com as listagens.

10. Local de execução.

Paripueira (AL).

José Valter de Lima [Pregoeiro]
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Anexo 02 - Minuta da ata de registro de preços

Modalidade de Licitação

Aos [data], presente de um lado o [Município], neste ato representado(a) por [autoridade], doravante
denominado Administração, e do outro [fornecedores], simplesmente denominado de Fornecedor, firmam a
presente Ata de Registros de Preços, conforme decisão exarada no Processo Administrativo n° [número] e
homologada às fls. [número], referente ao Pregão/Concorrência n° [número] para Registro de Preços, nos
termos da legislação pertinente, consoante as seguintes cláusulas e condições:

1. Objeto.

1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no [indicar licitação], conforme
especificações e condições constantes do Anexo 001 respectivo edital de licitação, no qual estão
contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades de [materiais ou serviços] a serem
provavelmente adquiridas ou utilizadas pela Administração, na medida das suas necessidades e segundo a
conveniência do serviço público, e que a este termo integram, como se transcritas.

1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de [prazo] meses (obs.: máximo de 12 meses,
computadas neste as eventuais prorrogações) contados a partir da data da assinatura desta Ata, durante o
qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser convidados a firmar as contratações
ou receberão a(s)Autorização(Ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de
Serviço(s) (APS), observadas as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes.

(1.2.1. Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 12 (doze) meses, será admitida a
prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, sempre que as condições
de contratação continuarem se mostrando vantajosas para a Administração).

1.3. A(s) contratação(ões) derivadas do registro obedecerão às condições da minuta de contrato
constante do Anexo 06do respectivo Edital, facultada a substituição, a critério da Administração, por
instrumento equivalente.

í.4. É permitida, desde que expressamente autorizada pela Administração,a subcontratação parcial do
objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem
como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum
compromisso assumido por aquela com terceiros.

1.5. Durante seu prazo de validade, as propostas setecionadas no registro de preços ficarão à disposição
da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, até
o limite estabelecido.

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.

1.7. O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes
nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25%
(vinte e cinco inteiros por cento) da quantidade licitada para cada item registrado.

1.7.1. As supressões poderão ser superiores a 25,00 % (vinte e cinco inteiros por cento), desde que
resulte de acordo entre os contratantes.

2. Preços e estimativas.

2.1. Os preços a serem praticados, bem como as estimativas de consumo,são:

[preços]

3. Dotação(ões) orçamentária(s).

As despesas decorrentes da execução de cada fornecimento correrão à conta da dotação orçamentaria
correspondente a cada órgão ou entidade solicitante, a ser indicada momento da contratação ou expedição
deAutorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s)
(APS).

4. O fornecimento.

4.1 Os eventuais fornecimentos serão precedidos da emissão da(s) respectiva(s)Autorização(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(Ões) de Prestação de Serviço(s) (APS)em substituição ao
contrato (art. 62, da Lei Federal n° 8.666/1993).
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4.2 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter,
durante todo o prazo de validade do Registro de Preços todas as condições de habilitação exigidas na
licitação.

4.3 Os órgãos e entidades solicitarão ao fornecedor, por escrito, através de Autorização(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s) (APS), e dentro do prazo de
validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades
e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem de classificação das propostas.

4.7 Na hipótese de o fornecedor convocado não aceitar ou retirar a(s) Autorização(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) ou Autonzação(Ões) de Prestação de Serviço(s) (APS), no prazo de 02
(dois) dias úteis, contado da data do recebimento da convocação, a Administração poderá chamar os
demais licitantes que tenham os seus preços registrados, obedecendo a ordem de classificação, e propor a
contratação do fornecimento dos materiais ou dos serviços registrados pelos preços apresentados pelo
primeiro colocado, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, seus anexos e nesta Ata de Registro de
Preços.

4.8 Na hipótese de os demais ficitantes não aceitarem fornecer pelos preços apresentados pelo
primeiro colocado, a Administração poderá contratar os demais licitantes, respeitada a ordem de
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que os mesmos sejam compatíveis com a média de
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

4.9 A assinatura do(a) Autorização(Ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autoriza cã o (õ es) de
Prestação de Serviço(s) (APS) deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com
poderes expressos.

5. Condições de Pagamento, reajustamento de preços e revisão.

5.1 O pagamento será efetuado integralmente até o 30° (trigésimo) dia útil a partir da data da emissão
da nota fiscal, após a conferência pela Administração quanto à quantidade e à qualidade dos produtos,
mediante a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, que atestará o fornecimento a contento,
mediante cheque nominal ou ordem bancária, de acordo com as notas fiscais/faturas atestadas e instruídas.

5.2 O pagamento fica condicionado à comprovação de que o fornecedor mantém regularidade fiscal.

5.2.1 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da regularização
da pendência por parte do Fornecedor.

5.4 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será
calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo
com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE),pro rata tempore.

5.5 A Administração descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na
execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente

5.6 A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da
obrigação.

5.7 A licitante vencedora desta licitação emitirá a(s) nota(s) fiscal(fiscais) correspondente(s) no ato de
entrega do material, que após conferida(s) será(ão) encaminhada(s) à Secretaria Municipal Finanças para
processamento e posterior pagamento.

5.8 Caberá à Secretaria Municipal de Finanças o atesto das notas fiscais no verso de cada nota,
observando principalmente as datas, valores, rasuras e emissão em nome da Administração, dentre outros
aspectos, procedendo a conferência com as listagens.

5.9 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos
impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos serviços,

5.10 Os preços são fixos e írreajustáveis.

5.11 A revisão de preço(s)deverá ser realizada quando aquele(s) registrado(s), por motivo
superveniente, tornar(em)-se superior ao praticado no mercado, cabendo à Administração:

I convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - liberar o fornecedor do compromisso assumido, na hipótese ern que resultar frustrada a
negociação;

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.12 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata também poderá ser provocada pelo
fornecedor, a qual dependerá de requerimento formal do interessado, quando visar recompor o preço que
se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro.
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5.13 Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço praucado .B0-"mercado e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

I liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmado a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, na hipótese da comunicação ocorrer antes do pedido
de fornecimento;

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

III - instaurar processo administrativo para aplicação de sanção, quando o fornecedor de material ou o
prestador de serviço, detentor de preço registrado, não honrar os compromissos assumidos em decorrência
da(s)Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s)
(APS), respectivamente, para as quais tenha sido convocado até a data da solicitação de negociação ou
cancelamento do preço registrado, ou não comprovar a veracidade das alegações apresentadas no pleito de
negociação.

5.14 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à suspensão do item da
Ata de Registro de Preços, liberando os órgãos e entidades para a adoção das medidas necessárias para a
contratação do item.

5.15 No processo de negociação, o fornecedor ou prestador de serviços somente poderá apresentar
novo preço para o item de sua proposta comercial que teve preço classificado na respectiva licitação para o
Registro de Preços.

5.16 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser revistos nos termos e prazos
fixados pelo órgão controlador.

5.17 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

5.18 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em
desacordo com as especificações do objeto da licitação.

5.19 O fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e
pontualidade do fornecimento, providenciando sua imediata correção, sem ónus para a Administração.

5.20 Em caso de divergência entre a(s) Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou
Autorização(ões) de Prestação de Serviço(s) (APS) e a respectiva Nota Fiscal/Fatura, ou entre os produtos
efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, sem prejuízo da
adoção das providências cabíveis.

6. As penalidades.

6.1 0(A) licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta e/ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

6.2 O licitante sujeitar-se-á, ainda, as sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade,
sendo que as sanções de suspensão descrita no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual,

6.3 As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que o(a)
fornecedor(a) der ensejo.

6.4 Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicada multa moratória de 4,00
% (quatro inteiros por cento) por dia útil de atraso, até o limite de 20,00 % (vinte por cento) sobre o valor
total do pedido, sem prejuízo da incidência de multa indenizatória.

6.5 No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa
indenizatória de 10,00 % (dez inteiros por cento) do valor total do objeto licitado.

6.6 A penalidade de multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s)
fatura(s), cobrada judicialmente e/ou extrajudicialmente, a critério da Administração.

6,7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa
prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

6.8 Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação no
Diário Oficial do Estado de Alagoas.

6.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de
Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu
cadastro cancelado por igual período.
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7. Rescisão e suspensão ou cancelamento do registro

7.1 A inexecução, total ou parcial do objeto da Licitação ensejará a rescisão de eventuais Contratos,
Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) ou Autorização(Ões) de Prestação de Serviço(s) (APS).

7.2 São casos de rescisão:

i - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas edeterminadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o fornecedor, exaradas no
processo administrativo a que se refere o instrumento;

II - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, se, a juízo da
Administração, prejudicar a execução do contrato;

III - falta de cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,projetos ou
prazos;

IV - retardamento injustificado do início da execução do contrato;

V - mora na execução contratual, levando a Administração a comprovar a impossibilidade daconclusão
da obra, serviço ou fornecimento, nos prazos estipulados;

VI - paralisação, total ou parcial, da execução da obra, serviço ou fornecimento sem justa
causapreviamente comunicada à Administração;

VII - subcontratação parcial do seu objeto, salvo com autorização da Administração, a associação do
fornecedor com outrem, a cessão outransferência, total ou parcial, do contrato, bem como a fusão, cisão ou
incorporação dele, fornecedor, não admitidas no edital e seus anexos;

VIII - desatendimento reiterado às determinações regulares da fiscalização ou da autoridadesuperior;

IX - cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

X - falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

XI - descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18(dezofto)
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição deaprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

XII - superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração;

XIII - perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução daavença;

XIV - declaração de falência ou instauração da insolvência civil;

XV - dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

XVI - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando amodificação
do valor inicial do contrato além do limite legalmente autorizado;

XVII - suspensão da execução contratual, por ordem escrita da Administração, por prazosuperior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação daordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas econtratualmente imprevistas mobilizações e desmobilizações e
outras previstas, assegurado ao fornecedor, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrígaçõesassumidas até que seja normalizada a situação;

XVIII - atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçãodecorrentes de
obras, serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados,salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, asseguradoao contratado, nesses casos,
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçõesassumidas até que seja normalizada a
situação;

XIX - não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da obra,serviço
ou fornecimento, nos prazos previstos no Edital e seus anexos, bem como das fontes de matérias
naturaísespecificadas no projeto;

XX - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva daexecução;

XXI - impossibilidade de alteração do valor do ajuste por recusa do fornecedor.

7.2.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos doprocesso, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

7.3 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos previstos
nos incisos I a XV, XX e XXI, do item 7.2.

7.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX, do item 7.2, sern que haja culpa da
contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.
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7.5 O registro poderá ser cancelado por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular oV
fornecedor, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

7.6 Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela Administração,
nas seguintes hipóteses:

I - quando se tornarem superiores aos praticados no mercado;

II - por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

7.6.1 A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços, nas
hipóteses previstas neste item será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que deram
origem ao Registro de Preços.

7.7 Na hipótese prevista no inciso I do item 7.6, antes da suspensão ou cancelamento, a Administração
poderá proceder à negociação com o fornecedor ou prestador de serviços, visando à revisão para a redução
do preço registrado a fim de compatibilizá-lo com os praticados no mercado.

7.8 No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a
comunicação será feita mediante publicação na Imprensa Oficial da Administração, considerando cancelado
o preço registrado a partir da data da publicação.

7.9 O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado,
mediante justificativa escrita, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração, que comprove a impossibilidade temporária ou definitiva de cumprir as exigências deste
instrumento.

7.10 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o
beneficiário do registro fica obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços,
sendo que este prazo poderá ser prorrogado, caso haja necessidade de diligência para complementar a
análise do pleito.

8. Vinculação ao edital de licitação

8.1 Integra a presente Ata, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas
no Editai e nos seus anexos, da licitação indicada no preâmbulo.

9. Foro.

9.1 As partes elegem o Foro da Administração.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.

l local)

(Administração)

(Fornecedor)

(Testemunha/CPF)

(Testemuntia/CPF)
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Anexo 03 - Modelo de proposta comercial

[papel timbrado]

Proponente:
[qualificar detalhadamente o proponente]

Ao(À) Pregoeiro(a) do Município de [indicar Município].

Referência: [indicar o tipo, número e objeto da licitação]

P RO PO STA

Planilha de preços:

Lote [indicar o lote].

*o.

Item Especificação Marca Unidade

Valor global do lote

Lote [indicar o lote].

Item Especificação Marca Unidade

Valor global do lote

Valor
Proposto

Valor
Proposto

Valor global da proposta: [indicar o somatório dos valores de todos os lotes]

[acrescentar as declarações e demais apontamentos impostos pelo edital]

[loca! e data]

[assinatura]
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Anexo 04 - Modelo de declarações

Modalidade de Licitação

Fornecedor:

[qualificar fornecedor]

DECLARAÇÕES:

O(A) ficitante DECLARA expressamente que está de acordo com todas as normas e condições deste Edita! de
Pregão e seus Anexos;

O(A) licitante DECLARA que o estabelecimento possui horário de funcionamento não inferior ao comercial.

O(A) licitante DECLARA que o prazo de validade da Proposta de Preços, que não será inferior a 60
(sessenta) dias contados da data de sua apresentação;

O(A) licitante DECLARA que estão incluídas na Proposta de Preços, as despesas com todos os impostos,
taxas, encargos sociais, encargos fiscais, encargos previdenciários e quaisquer outras despesas que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.

O(A) licitante DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no processo licitatório acima indicado, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

O(A) licitante DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s)
menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, e somente a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do
inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal de 1988 (Lei Federal n° 9.854/1999)

[Local e data]

[Diretor ou Representante Legal]
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Município de Paripueira

Anexo 05 - Minuta da Autorização de Fornecimento de Material

L*.'-<",",,

Pr«f«)tura Municipal
de P*npu*fr»

ao lamectao' aonu qoalfkado que o(j>> ExoMen&attnodi)
Uade Oa s^* praptatti * a* -*ioe«.>i tta tte tcqMttti ck preçoi:

•utotttou a -tauuçJa Ai das

•MH

00001
00002

00004

00006
00007

2222S
ooooa
00010
«»11
OD012
ÍSD013
MCI*
n«M<;
nrans
«mi?
nonis
QfiOlS
00020

•WMMMft* Mane* Unid. quMtt.
Mar

UnK.

¥MMW a» aw»« d* ftM ntâflWMa

Total

-

.

RI 0.00

Fica, por *«* ats, « fornecedor dwtte da ct»«aç4o d« a f<*-n«lmenii> na IQOM e pm»s PTCVTÍIM M . s*u* x»xc* e AU j« RttQittrci

fTís e de acordo com o femen:mentD,

22/03/2010
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KXTHATO »F TF.KMO ADITIVO

í TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" U1&201Í Paras Mu
-,,,,,11,, . Ir ( Ainpo Alegre. CNPJ. 12264.628/0001 -K3 c IDHA (•:(>!-
TURA E ORAF1CA E I .MHALAGFNS LÍDA t PP. CNPJ
QiKiM 4B(JíOOOI -99. Objcio. agres<.mio de 25% do quantitativo dns
ilciu 01 t 02 do contraio firmado, csic. passando i ler como valor
glohal n i , r,..., - , : „ , , de: IS.28i,00 i . l < / . u n > mil duzentos c oilenta e
tiêi remia! Celebração: 29/05/20IS Fitam mantidas a» demais cliu-
- . ' • • l-undaroeniaçio l.egsT Lei KM» de 21 de jimho de 1W1
An 61. inciso l e II S l ".Signatários Pauline de hátinia 1'ereira de
•* l i i I . , .L . u] ;.' c Mana da ' i l u r i i Oucirof Keno

AVISO l>t ADJUDICARÃO
Kl" r l ( 1 M M l M N* 1/1015

A PREFEITA MUNICIPAL DF CAMPO Al F.GRE/AI,. no
iu" de • !"•• atubuiçòeí» li->' .u ' . . e Atendendo .m que i , - . - , 'm. . i o inciso
VI do artigo 43 da In Federal N" S (KWH, icsolvc ADJUDICAR u
otneto riu Certame l , ' , • . . , . , i , . , . , : , , l ,. i. RQC i ' l t l > l M l M i.ib u
n° OOJ''20I5 - Obras de Irngcnhana - ConHIUçlO de empresa cs-
ptvulizida paia ícalizacan de libras. de engenharia pertinentes a com
ri 'n .11. i L- 01 ( in r i . i l K,-. 'U de Oft (seii| laias na Avenida Manoel
hrnuno. in". Distrito de l.uziipolis, nu Município de Campo Alegre.
ton forme especificações, piam l hás e (iiojeios emitido* no Anexo I do
li.suumaiio Convocatório hmpreitada pui Mcnoi Preço, conside-
rando, com base nos pareceres emilidos pela Procuradoria (ieral e
pela Comissão Permanente de Licitação desie Município. sua plena
icHuL-ndodu. cm favor du empresa UCIIOA CONSTRUÇÕES I TOA
devidamente inscrita no CNI'J,'M1- sob o n" IW 27f 767/OU01 13. con
forme termo de prnfuma de preço oferUida 1111 nrdcm de Ri KS
989 700.75 (novecentos c oitenta e noic mil sciccemns reais e setenta
c cmcu centavos.)

Campo AlegtfAL, 17 de íibnl de 2015
PAUL1NE DL I Á I I M A 1'LREIRA

ALBUQUERQUE

AVISO 11F HOMOLOGAÇÃO
kf>C PRESENCIAL N" I/J01S

A PRRFF.1TA MI.INICIPAI Dt CAMPO ALLCiRt/AL, no
UM; d; suas ambuitocs legais, e em cumprimento ao artigo 41. inciso
VI da 1*1 Federal N" S 666,93. lesolve HOMOLOGAR o Ccrume
licitalõno modalidade RDC PRESENCIAI. sob o n° 001:20 1 S •
Obra» ilc Engenharia • Contramão de rinpresa especializada pua
u' , ' , < 1. 1 . , de ninas de engenharia perliTientcs a construção de 01
(uma) ivicola Ue Oo (uris) salas na Avenida Manoel Frrrauio. wn".
Distrito rir I.u7iapnlui, no Município de Campo Alegre, cnnfurmc
«pecificovors, planilhas c piojetos comidos no Anexa l rio Ini-
(nimenlo t •mitoeuonu - Bitipicitadu j»n Menor PICÇD, tonaiJtmndi..
com base nos pareteres emitidu.s peln Procuradorij (icral e pclii
(omissão Permanente de l.iciuca» dciic Município, sua plena ré
gulandade. cm fim» da empresa UCIIOA CONSTRUÇÕES I.TI1A
dendameme insónia no CNPJ/MI- mb o n' 09 276 767/0001-12. ton-
faime Lcnno de proposia de preço oferuda na ordem de RI RS
^Sf ? I K I . V s (niivecentos c uiienl* e ntne nu! sclccemos reais e Menu

equipo Aleure/AI . 17 de abiil de 2015.
P A i r r i N f 1 111 1'ATIMA P l í K I l H A

ALBUQUERQUE

AVISO DE LICITAÇÃO
HIK l ' l í l M M Hl N- 2/2015

KHi lMt DIFBRENC1ADO DE CONTRATAÇÃO - HIX PKI-.St.N-
t !Al. N° 002/2015 EMPKF.I CABA POR MFNOH 1'HF.CO OI.O-
HAI

NHlh lO Ohia^ de Rtigenliaiia Extcuçíu áe Obim rio
Sincm.i it- F.sjjoLuncnlo Saiiiiáiin no Dwiito de Luiiapohs no Mu-
nicípio de (ampo Alegre LOCAI /DATA Sala de Kcumoei desta
Piefenura. siiuiida a Aveniib Mmisetmoi Hildebrando Verlssinm Cui
marte» 002, Centro. Campo Alegre. AL. dia 26 de Acosto de 701 S as
W OU horas FUNDAMENTAÇÃO l F.GA L líi Kederal n"
12462/2011, l ei Complemenui n ° líl'06. INFORMACO1S O edi
tal encontra se á disposição dos interessados ilas O K 00 às 1 1 00 horai
na Sede da Conmsao Permanente de l.icilaflo siluada a Avenida
Monsenhor HiiO.-hrando Vfcrfoiimn (iuimatíes, n" W - l* Andar,
Centm. Campo Altgre/AL

Cjtmpu Alcurc/AI.. U de julho de 70 I Í
T U l A C r f ) SANTOS DK S01I7A

Prc^denlt

CKLItirURA MUNICIPAL DK CAMPO GRANDF

Nu l«iriil.> He Turaiii Adtlivn, publivwln no I1OU N' 74. de
10/U4í2015. Stçâo l, l'àjj 1% Onde ic lê' Ale I I de mnenibio de
2015 Leia-se: Ale 1)1 de novembro de ?01> Onde se Ic Dula de
A.wmaiun- I I de fcvcieiro de 20IÍ l cia-se Data de Avónaiura 0(>
de fcveieito de 2015

PRI-Fr iTURA MUNICIPAL l ) h GIRALI IX)
PONCIANO

AVISOS UE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N- í/2015

Obieto: AS OBRAS L SERVIÇOS UE MANl.TENCAo. RETU
PERACAO E CONSERVAÇÃO tiAS ESCOLAS NO hOJNlCIPiO
UE CURAU LX) PONCIANO AL. AULR1UKA. 09 ác Sclemhio de
21115. u OShoras e JOminuLiib. ( I 1URAKIU l UCAL) na sede da
Prefeitura Muiiicmul de (nrau riu Ponciano na Rua Joie Aleiandie.
155 Centro FUNDAMENTAÇÃO I.Fi iAl tfccteios Muiiicipais ULIC
regulunenlim a Concoirência, pela Lei n" K 666/93 c suas alierBçOes
(.,i,lL:i]iiiti PdiUl disponível ulruvcs ,í.: , i L i l u 1 « pelo c n i . n l ni i , <
doponiiamicpl(HBmal! COIn
Infomiaçúrs no telefone H ' S ' i n?() - I I > N O

Girau Ju POIILIHIIO. í du Aguito de 2015
ME1 A N I A IONTF.S DF. Dtt!S L LAO

Prendei n e da Comisiâu

> Kl ' , \  '  i  •  •  •  i l N* 16/2015

Ohjelu. A ContiatavHo ilc Enipro» bspccialuada na Locação
de M i . j i i i n i . e Veículos . . i !• ;iara aicndcr ' ncccuiiladci daa
íjecictariai dr Obras c uibaiiitinu e di- Agi a u l lura. do Município de
(inau do Ponciano/Al. ^BKHl 'Ul i \9 de Agcato da JD1S, it 09
huias £ Jflmmutos. (HOHAHIO l.OC Al ), na sede da IWciiuia Mu-
nuipal de (iirau do Poncumi na Hud Juse Alexandre, I5í Centro
F|i\!)AMFNTAÇÃO LEGAI Deercloi Municipais uue tcKUlamcn-
lam o Pregfci, pela Lei Federal n* 10520 de 17 de julho de 2002,
mbsidiuiamcntc pela l ci n" X n66'ut e suas alterações poslcnores
l . l i ' i i U^ponivel no e-niail tíiijuunponi um N.-pKn-gina ll.com Infol
mações no telefone (UH2) JS10 -I6»l)

(Jitau do 1'onciBim, S dt Agujto de 2011.
MLL.ANIA 1'UNltS L)t DEUS LEÃO

1'residenle d.i CPI

PRFtl-IllJRA MUNICIPAL Dh PARII'LIHKA

AVIMJ!) l» LICIIAÇÃO
PR£(;ÃO tLtTROXK O SRP N" 4/2015

UllJ l [D formação de re^islro de picyos paia evcnlual e
l i r u i . i aquisição de materiais de informática e ai condicionados, a aei
reuli/ailo pelo proveiloi do U m , , , do Ftrasil, onde encontra-se dis-
iwnivel o eriitul c nuanoi (www.litilncoes-e.com.bi} R«j dj rcn-
l./acâoda sessão !S.'(lttPtIl S As I ) M ' 1 U horas, horano de Brasília

I - H I i . M J I I l M i i i M f u M i l - IN" 5/2UI5

OBIblO fiimuçao de registro de preços paia L- ientual c
funiia aquifiti» de síiilikis f iciculo tipo ambulância, a sei ícaliíado
|«lo prnvedoí do (Uiwa do Brasil, onde eiiconriu-se disponível o
udit.il e aneios (UM.W litiLitiies-cuim bi] Diti riu leali/içãu ria scv
,.n, I X UH i|]|i ás U) I N I horas, horário de Uraíilia

I ' H H . \ i ELKTRÔNICO SRP N" WJrtlS

OBJETO' tnrnuní» de tegislio de pie(iia para eventual e
futura aquisifío dt marenais médico hospitalar, meilicamentos m
jetáveis e malenal de limpeza hospitaUr, i ser reali/jilo pelo pro-
vedor do Domo do I Í I Í M ! onric ciicontia st dis{iunivel o ednol e
aneios (www.lidHCOM-C.Ctim.br] Data da ícali/ação da sessão
1X.OH70H a, U (Hl horas, horano de Llr.ii.ilu

jOSf. VAI [KR l)h l IMA
Prrnoe.ro

PRKKHI11JRA MUNICIPAI I1H PIAÇABUÇU

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PHFGÍO PRESK.NCKL M" H/21115

O piefcilo do Município de Piaçabuçu MOMO] OUA o prc-
icnte piocessu. importando o IHCMIIO o valor tolal de Ri I7h SOO.DU
(Cento c seienia e seis mil e Quinhentos reais k cm fasor da cmpre&a
Ricardo Souza ME

Piavabuçu ,AL, ? de Agosto de 21)15
D r t I M O MCIHF1RA SANTANA JirNIOR

l \ l l i \ M 1 DK Rf.CISlKO m. 1'KfcCOS IN" 8/2U1S

Modalidade PrcgSo Presencial n" IX1M/2I I IS (Ihjelo Serviço de Ma
nuLcncao de Condicionado rei de Ar CONTRATASTE Município de
fiaçibucu CNPJ: 12 247 26S.IKHII 01. Ufc l tMí lkA RU A R L K )
SOII/A ME , CNPJ n°70 003 Í7I.OOOI 02 Foro. Piacabutu Data
.li- A > . I I K I I . , , , , OS/I17/ÍOIÍ • Or.lcniKlor ria dcípcsa. [lalniu Muicira
s., , 1 . 1 1 .i Júnior O cometido mtc)iial Jf-i.i Au de Regisuo de Preços
, i i M i i . i . i se a disposição na aedc do município, na Comtssllo l ' i
inaiicnte de Licitação, Pracu hln hrancisco de Bor}a S/N, P1ACA
BUÇU/AJ

J'RhhL-11'UKA MUNICIPAL DF SÃO SEBASTIÃO

EXTKVTO DF TF M MO AIHTIVO

Proccswj l içilatório. 128t'2()l4 Tl' n° OJ/2014.
CoTiHalanti PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO S t BASTIA O
AL, CTMPJ N" ]2.2476!L«K)I-'W fontniída NOX fONSTRU-

CÓI'S L TUA. fNPJ vibon" 12100.05*0001-57 CLAUSUI A PRI-
MEIRA - DO OBJETO O prcwnLc Termo AJinvo lem poi ubjcuso
prorrogar o prazo de vigência do comiulo de que nata a Clausula
( . l i u i i t j Parágrafo Ke^undo du umujiu onijindl. icfcienle a TL
01/2014. por mais (M IHCSCH. iniciando se em 10 de Acosto de 2 l j l x
enctrrando-se em 10 De/embio de 20IÍ. Parãarafo Unito Pra/u ,-.::,
cictutâo e Conclusão du Obra, em decorrini.ia ,]este jditamenlo
ficarí aciciLidu de irais 04 (Oumru) Muso HuiidomciiiBcau Lcgnl
ART 57, 51". inciso II d» Lei Federal H.6í,fi/yl e mu» jlierjcôtí

PRFiF-lírnjRA MUNICIPAL Dl- UNIÃO DOS
PALMARES

AVISO Hl M l l l U M i
PKttUÃU K l. K IRÓNICO N" 1/ÍOIf

Objelo: Locação de Veículos para Transporte Eseolai D»ia

IB/OSV201Í. a> KIMHlinin hilual Disponível no alLc vvwu.hl] orit.bi
Edita! disponível nu Kua Marechal Ueodino da hmsecs. s/n, Teríio.
L'mio oVis Palniíio/AL. das OtthOOmin As llhOOinin.

União dos Palmarei. 5 ilr atjo-iiu de :OI5
ANA MARIA SOAHFS L»A SILVA

Pretor l ni

ESTADO DO AMAPÁ
l'RL;l'LI RIRA MUNICIPAL Dli MAZACAO

AVISOS 1H1 i L i i M M -
PHK;ÍU PRKSFNCKI N- 13/UI5-CPL/PMMZ

No dia im-2015. às OKh local Rua Presidcnlc \a^n n 1

200, cemro Ma/agan Amapá, do npo menor preço POH 1 1 1 Tf-,
objeio:iotacao de veículos, pani alendér a Secieiana Municipal de
Saúde • 1'MMí.

PHKCÃO PRKSf.NCIAl, N p 14/2015-CPL/PMMZ

No dia 20/S/2015. às OKh Local Rua- Presidente Vargas n"
200, centro - Mazagào - Ainauâ. do tipo menor preço I'OR LHTL
objelo manutenção prevennva e coircliva de unpicss.jia». pua aien
dei a Prefeitura de Mazagào - l'MMí

Matagio AP, ? de agosm de ' " ' i -
I.UANA BRITO

PKI'.I 'I ' | ] 'I)KA MUNICIPAL DK PORTO ( Í K A N I ) I

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PHKSENCIAl. N" IU/IUI5

Repeliçáo

Objcio CONTRATAÇÃO Ot EMPRESA COM FORNECIMENTO
DF F.QU1PAMENTO [)|í stdURANÇA L PROTtÇÃO Mt)[\1-
UUAL PARA A PRPFCmjRA MUNICIPAL. [>F TORTO GRAN-
riFj'AP. Adjudicação por i leni . Aberlura Ju 18íOK,20lí as 9 10 hoias
Ohwnflo do edital na Rod Perimenal None, Vn Pono Cirande AP
ilas 8:00 as 12:00 horas

Pono C;uude (AP>. 5 dt jsobiu de 7.015
LXHEUITO OA SII VA V I A N A

Pngnrini

KS1AUO DO AMAZONAS
PREFF.ITURA MUNICIPAL O F. J U R U Á

AVISOS I)K LICIIAÇÃO

A Piefeituij Municipal de lumá/Am. através da Comiisáo
Municipal de liiitnçao. toma público, par» conhecimcnio dos m
teiessados. os segomies procedimentos licitaióniis

01| PRt:UÃO PHFShNCIAI N" l l l | . > l ) l i - OBJETO
Aquisição de Materiais de Lupediente, j.r.nrs da Koalizaçao de k u
gistro de Hiecos, para atender aos Orpãnv d.i Admintunuao Mn
nicipal DATA l HORÁRIO l" de agosto de ~l»\-, as OS luhi

02] PR Kj AO PH1:.SFNC1AI N* OI?,'20I< - OBJ l TO
Anuiaivíto J i- MnliTiaiH Didàliiros, I.IIIIM-, ilu Kealuacio de KegiltKi
de l^eçOi. para atender aoi Órgâoi da Administração Muntcip:ti
DATA b HORÁRIO. 19 de iiguslo de J I I I S , Ú5 ll.lWhs

01) 1'HI-UAO PKKSKNCIAI. N" IHJ /20 IS - O H J F I t i
^uisicao de MmeriHis de Limpe»». -(nivt, d« Rciilií^So de K.
gism> de Preços, nara alendér aos Órgãos da Administrando Mu-
nicipal DAI A K HORÁRIO \1 de agosto de -'015. a- M Ulli.

04) PKI-CJÀO PKhSKNCIAl N" ( ) ld . JO!5 OBJFIO
Aqumç*o de Hotija de tias (iLP. c de (ris E:ig»nafado. airuvís Uii
Rcaluacáo ric Kcgistio de Pie%in. p.n,, alcndii jos 1)1 j.K., .u \ . i
miinsirncào Municipal [JATA E 11OKÁKIO 20 de agaslo de 2 D I Í .
x* 08 l [l lis

05) HHLCiÃO PKhSKNCIAI N' (IIS'2015 OHJfr f i l
AHUIMC*O dr Mohiliano. tilruves il« Mraili/^ilo de Rcgisiiu de Pi>v>-.
pmalcndei a Rede de Ensino Muni.inid 11 ATA l l l O l t A U K l M . (u
agosio Je 10H. à» IhOOhs

L«tc di«cumenlo piide set vcnfitado mi cndcieço clenômco hnpViwww m
pelo código MM).t2i)IS080tiOOI59

iado digiuime nfurmc MP •, ' 2.21HI > de 24/OH.200I. que , :,, l,iu
estruiura de Chavo r il.litoi i iu- ik iu l, !> l , i . ,





i | CIOÍYCK6 MACEIÓ QUINTA-FEIRA. B DE AGOSTO OE 2015

Preso grupo suspeito de atacar igr
^^"—.- ,_ ,-^r*^^

De acordo com delegado Cícero Lima, lider da quadrilha batia na face dos sacerdotes com o cabo do revólver O

UNAINDLPÔJDEN 11

CT
cr:

ANAPAUI.AOMQNA

TRIBUNA HOJE

Foram presos ontem
(.ri). cinco suspeitos

Ac migrarem uma
rpiadrilha que estava ater-
ron/.audo casa. paroquiais.
l-vn Alaguaii. lindo» (lu Sor

iTlaria (1e Estiado da Deli-sa
Social.1 KcB»«.-ialiiai'floiSe-

rlrfto) indicaram que fíiram
líi aiaqiies a igrojac cariili-

cas. sendo o último assalto

prMirado no domingo W).*™

ro ria Invada, em Miircio.

ração para prender Adeilton

ilu Lima RBI*. como também
um cobrador da empresa
Piedade e um funcionário

de lanchonete de sJiupuiiiK

no bairro Manpabeiras.
O líder do IjMiido ciiuii

nosa foi identificado como
Carlos AndeiHJO Cavalcan-
te de Souui. vulgo "Cabeça",
de '25 anu-,, preso em nua

residência un parte alia da
capital, junumenle com

a companheira idenl i (iça-

da rumo. liabnela da Lixa

Santo h. lambem de- 26 anot.

In i,n, GalmMa ,nmli.r,(
aos cnmeii t; umeiiiava n nu

os roubos
A irmã dpla idpnnhrarla

como Itticia da Liz» Saii-
Uii. vulyo "I.i1 de IS anos.
do niei-Fino modo é ~u>:peii;i

Kni» dai nlrrial
bado pela iiuiulrilha

Adriano dos Santos, o

vulgo "Didi'. de 2U anu"
e ilnsé Maciel dos Santas,

(amhein «flu euápeiUi» de
inUiKrai-o bandocnminoso

Maib três íu&peilos se-

Èiicui foragidos um cobra-
dor da empresa 1'iedade.
um fuiii ujaárii) de uma lan-
chonrit de um «lioppio»; no

liai i i-o M angu beiras e Adeil-

lon dt Lima Reis. Esse úl-

l.ima tfriu louliadl) o veículo
Polo, clu padre Lucianii em

-Santa Luzia do Norte e foi

visto com n automóvel jí em
outra pránea delituosa na
cidfldo de ! MM. 1 . 1 i i*m
Pernambuco

Na residência do *uH|ini-
10 de liderar s quadrilha fo-
ram encímirados mais de '20

celulares relógios, tablets,
• . • • i . ' ' càmerai* f(in>-

Srálicas c fihnadorsí, vários

tinia, caixa de produtos cos-

niélicori, dua^ TVtí, quatro

oiicro-ondas. munição, ror
rentes de prata, aleai

dua.-t armas de logo i

De acordo com o dele
gado Cícero Lima. escutas

ttcipação duH [iresos na acflo
delituosa . .un i i ca^as puro-

quiais no Ketado "Inclusi-
ve o bando já se articulava

pani comprar carros com c
truTu do rouhn'. icvulou

"O líder da quadrilha ba

com o caoo do revólver, aiím

sou o delegado
U delegado Valdeks Pe-

reira, quis preside o m(]ufi-

riu) informou que a mesma
quadrilha lamliem pra Li-
ra vá jxmljua a residências,

veículos e e ata bele 1:1 m e u li is

ram o crtme contra as igre- aos padi-e-,". dirise
]as de Murici, Rio Urgi) e Rf INCIOÉNCIA

Santa Luíia dn Norte, ea- Carlos Anderton Cavai-
Gontramo* brochai deounip canle de Smií.a. vu\gv Ca

IGREJA NOVA

Polícia recupera carga de peças
veiculares avaliada em R$ 500 mil
Apreensão ocorreu no povoado Perucaba, zona rural da cidade
DAVI SALSA
SUC UR SAI

(fll'.)A2) e da rielesacia rp- pcrado
guinai de Penedo, coordena-

dos pelos delegados Mário
Jurge Barrot e ! iuillieune

aiorias |>ara veíciilnn, fui
tin-HndiilM no novoíuln IV.

utaba. na /una rural ti»

unicípio de Igreja Nova

lim mein aos ob^eUis recu-

f m melo aosoBJetos recuppiados pcld Poiici;: Civil, nqvia um equip

lusli>
(fi). uma carga iuui valor

a|iro>imadij a mein tnilhíiu

A cartia. ['ompo»!^ de

avaliado em 20 mi] reais,

produzido em fiflo Pauto.
iiMido paia bloquear o sinal
ile 1-aKLi-Padoren vtiii-u|ai'(>>i

De acurdii rum ( luilbcrrae

lu>.M*ii, a cai-((fi foi roubada
riu S3o MIKUP! dn» Campos
o ei-s (i>ni|Kiuli) de p.,tu~ ^4-.

iiuinas para l-eu-ulus de vá
na» írnpreead aumriindas

Nu niomcnui da abordii

Bem. duas pei.B<iits ijuo fu-
ziam u K»»rda tln mau-nal
fuK1ram

(l delegado regional iritor.

muu ainda que u pinpnelii-

rio do íitio. uiulp era fjuai1-
dada a carga, e o .-nete tia
iiundrdliii já furam idfnnli-

cadiiK pela policia, que tra-
liallu liara prémio.líib (i:[)nl

A^.m l>ll/AI.)

ribiinahoje.com

°*
r
õ
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Maceió - quinta-felà

Dí:r*:siiM'aai-:3pstSB*47 2CCS i-40'2Clj José de Sena Xe*o • 5rsí«ie
LnszEeroErdí - Coneaiado-

iia La n= l.áífi 53 s Í«(LSE aiíeratãíi. &TQEM.Í.CÒES. O idiiat
S dispoítção áoi ictwííiadc; ãai C'3.OC' as I2:í>í- tioiaí a* S*de AjS
Só Mumcysio de íeijuii âa PrsuAL. Isq-oiá da Piais Al. Cf -d= AgCs
CARLA VÀ>;E S SÁ RAXÍO5 DO5SNOOS -

Prefeitura de ÍVimiro Gouveia

íieiML DE PEL}.:TEO GOUVEIA
EF-RATA

A Pr«)áMts <ío Município d* Delssiro Gwneía AL T<M1U fráMko 0 M(V&tt* ss
s- S 2 2* li 2* psauia E" .00, ac Diária OÊ«aI -is

ssa E: !!::-:•:- 2C 15. Lín-ss. :ilÍ
re GiBYSta .AL. ;",5 d* AZOÍEQ ãe 2515.

adsst LÍÍE*

253-1

Prefeitura de Paripueira

PEEFEETUFA Í,K~KIC:PAL Dl PARlPUEIPJt AL
PítEGAO ELETM5K1CO SEP Ss W '2G15

OEJZTÕ ÍMiiSiçia dê i~zií-ti& de jiíe^o.» p«s ev-íniuaj s RHUÍS

Prefeitura de Girai! do Pondaao

ÍREFEITURA & ÍUNICIPAL Dl G£RA"J 1X5 FCKCIANO

A5 OBRAS E SERVIÇOS DE &UKUTBKÇÃO, RECUPERAÇÃO E

CfflJETO f

AL, ABERTURA: OS de Sat-mírD di i£;í, as 35boiaj • SOaiiiHítei, (HORAFJG
LQCAL% aã red* -óa Prsfsnm SSsiacipBl de Sirsu ao Paaciaoo as 8.02 .'QIE
Aíeaaaítoí. ' 55 Caaaa PUND.4&ÍEXX&ÇÀO LEGAL: De^roi Í!UEECI?ÍJÍ qi£

-sI a!rn'ãi íc psdtáo psls a-
lifc.iie {S821 35

Gírau ao Psa 6i de
oislíí Se De-j.i !»

FREGÃO PRESEMCIAi. ̂  Í1S:2Í ÍS
A Coatrsiíçsí! d* Eispis^a Ei|i*í!aiit&is && LcEaíãíi de 5 íà quina; =

í PE=adcL. paca siscds1 as ns:e=íida.d«i da^ ã»i:rí;iiiaí • fe Qttità a
arlMr,!S2:o ç áe Apiníhnra. d; Miisiapí â= QÍFBI ds Pcndsno Al . AEEF.TURA •
li d= Àgssa á& 2S-I5, ai 05 feciai e 3€i!iÍEtitoi; (KC8.AFJ0 LOC.%1); sã =*d5
ds Prsismuí 5Iua.nBil á* Girzi; de Praiaie ai P.ia José Alaíandis. 155

FUÍiDAMEKTAÇÀO LEGAL. D6:rs!3i Maciças:*
c. psU LÍJ Fsáeral a= ífi.iií 2 s l " dí jalhc de X^I

S S£È &• í i-isí aStariíèti par.Èna:5=. Eá'J5J tepoeivíl fiQ «-E.nl.

d*

ao Bíssií, citde KQtcntra-3e diíjraKTsJ D -íditií 5 ass^:i 17,T/íT. -sciraceís-í
Diia di rsaisEs^ii ds iiisjio. 13 C i -.-l;i aí OS-jí àcí__.

PP.EGAO ELZ7F.O:-.1CO 3R?N= 0; li l i
^ETO fifRia^ío de 15512110 dí prç;c-i jats sveuiua] = rurura aijaí>í;íc âe

••ein:!aí * i'4;niEc ST-c OBttndfacâ, i í«,r rftíSaaá; píl^ prei-«dcí da SstKo da

PREGÃO ELET5.0KICO SRÍ :<= M K'15
às de isfísCo d-í j-r6;ci jjsia eí-saRial e íiitós aquisição ã&

-, a í*r resSíitdíi pile pt^^dof do HÍIS;O do Er*nL '2íLli sa.coEira-i.3
í IBftSdí íiv.^v.bcitscaei-s.coja.fcr1 Daia da rtsliza^ío dl

ff. 38-í'S'2õ!5 aí 11:69 hera-, Sn-iario de Eaa-iba Ia?è 'sVíwr de Luns -

Prefeitura de Pilar

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA íi*L^3CIPAL DE PILA?.

A\1SO DE LICITAÇÃO
PREOÃOPEBSENCIALH' 14-3015 - TIPO 5.ÍE1ÍOR PREÇO- FOR ITEM

OBJETD: AjHfiiKiíi IiciTaçao ÍEIH psj OOJSEQ a
príío= paia fointcíniscia pansladc fle cârmdi&í a&',-<3= dí ter.ât pars iicpre; i
s kiK baú; ;oE5 dí iar;-if5£ ií lecaijs ps*2 DS csn
•jcididíi aitiicLníalr.-si da ?rs£s!?j;i, nas qliati!!dadei É
to Aae-.B I asna Ediíal. LOCAL.JDATA- Êak <fe Lií!ts.;5«i da Pfgfsitaia sscuaâa
i?ra;a ?I:riiEo F-SHatt- ;s. CÈBII'!. .Pilar Al.iull dsag

vlo LEGAL. Lai Fíáaala' l C. 5: w.

ee d* CH.

Prefeitura de Jequiá da Praia

RAí-n^aCIPAl. DE IEQU1A DA PF-AIA
AVISO DE UOTAÇJtO

IKFORUAÇS: O sdila!
i i--.CC as^KSJ.ií

Ptíaí AL, C í ds *eaiw i* ÀCi
Maakftel M^âsiss de

à diip3M;io dos

Protocolo IS lãl«

ESTADO DE ALAGOAS
ÍEEFEITUEA ^^w^:l"CI?AL DE PIL.4ÍL

OBJEIQ: Coaasíacàs á= tsnpriia Espsciaksaái pau í-iniêcsaMBio i* tens d*
saadí teocíl LCCAL-DATA: Ssls (U RÍÍHJÍEÍ dsPrsfeíBiia imiada à ?raçi lv*s
Pâdwcn. i^i= - Cemto. Jaqjai úi Praia AL, aia ÍD de .Agsíta tte 2ÍIÍ ai"
ÍÍMÍS. FUÍ-.̂ AMElsTAÇÃO UK5ALr L« FedewE a= IC-iiCi. L «t
ns ;I5 -E-é. c. £uíistíiatiatt:-íEt6. da= áiipcsiçò«i da La n1 S
aítera^es. D-TOR.VLAÇÕES O *áãaí «aíOE-tia-i» à õiipCKÇJi dei
da= -r5;Q<3 aí 12.00 feoíSi na !;iSe ASsíKiisiram-a do Jifanicipia tie .'eqtiii d« Praia
AL Jsquiã dj RC4UAL. 05 de Agonc ds ÍOI5. CARLA VA2SSSA P. AMOS

AVISO OE LICITAÇÃO
I* CHAMADA

PREGÃO P3ÍSEXCLAÍ.X" I*'2&ii - TI5O Í.

jít: a tquíiiçáí d=
\.IínúteiK> do Tial-slic ̂ ^3ianÍLí$io

EC AEÍK.O l 20 EdiiaJ. LOCAL
ifeiada a

PREGÃO SRESEXCL4L*í° SIS 2ÕI5-REGÍSTRO DE P££ÇOS
QEJETO- Ccjsn-ziaçà'1 lê EffiprKa E^tnaEiziáí para fc/34câB6cKj d* Etftr.il
iiíc;c õeíáasio 2 S&;ránna áe Edíivaíiio. LOCAL DATA iala át F^uaiêsi da
PKÍBÍSJIK. :itaais s Pis;a Ja-jíé Pariaco. = £^ - Csiuo. Jsqaifl da Pisia-AL. d is í i
ds Agaste >ie IOÍ5 is 14 00 ÍSÍHW. ftM>AafflKTAÇÀO LEGAL. Ls: Fídaal

OB^ETO. A piei-iHEí liíita;ii? wai
EUIÍCEI:ÍK para
às Si.LzrAL. c&iií:rc;e
DATA. Sala dá L:::aaíâiÈi dí
CaraoT Piíai AL- dia i: ds agoiTO ds i:i; ai U.C: toiii. FfKDAMC-TAC AC
LEGAL LÍI F«Jsri5 ísí 18.3ÍC. L« Cc*apisia«iísr t," 113 Oí = ioai *tt*iaçõ=i.
e. ia%siàwiam»cts. dii dsãpoii;ò*i da Lei n.= í.õíê-SJ * d*maii aít*fa;Q*i
C* FORMAÇÕES OBÍtaÍ«Ka*H»Í dbpMÍ£Í» foi iOMmsBlIoi aas OP-ÍC s;

Ptlat.At.OSás ignita á« 3Í :
Mais*! Míiiiai de OKVÍIÍS L

r
O

vtaceto - quima-fel» ô "T T)
6 de ̂ osto de 201Í-U *f f _A

0
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PSC em ritmo de campanha

OPartlrJo Social
rrislAituutt
hií|p ir m

conlaliilizadu i*m
Magoas, fincn
|irc>rniuui, uni VKif

l'tui'lje*0. JllMll lie
vá r kl;- vercaitiin1*,

contagem (mlíiira. nas
plpiçfles municipal*
de20ir>.ll|irn.idfnti-

econcunlfU Mar™»
i .1 III.. 1 1 •>'. |pm MO
uifiliradn |ior liidi*

ortmunicipKifi a hm rlc tormar direlóno* ínlireludii rnm
i:und]datos de qualidade» para (umiirren>m u ciirxos
de prefeiti) c vcroador. •( l nosso trabalhn |pm íido
ttrtUsfaióno. prmnpaJmente pela raiptívidliil que lemos
n-n-bido", di»s«

Estrela de Alagoas
Gerada Ferra js nan (« mas parte do PSD fteumu-ae rjisascmína
Win o (xesutenle Ou Congren&a NauanS. Raiar Calhelw paia .viiir
seu ingresso no PM06 DJrtdd 3>P * oingKlo crnAJogoH po< CÉhwro
•V*nto& bílolem a opovçto JCM em E«rgla. com o piopoylo de che

São Luiz - alvo
O suplente do 1epiiiJi(.: CIIIIT j Catolcanle que maçai sua edita «Ia
«-•maria (wfl--.fi J . . . IMII . ..',1 ,-,. .,-ni.. de i...ln h<uldruid. i*fiep
aarnmrwnu nau lairm UM u inunintio Oe Suo Luir EntoíaOeMrlaao
linan«iramcnlft ptloí gja&tus que inveuDu rw ano poasãdo nu campanha
deeaidOUal CdvfttcanteniadcKartflpuniIrT&allo nlepcrque »g(mdu
ele. |a (u mnto pdo munapio e ho|p nsn »« canil dfltn a sua dtura a
fin^rtç urur o cràntcc pfobloma arfrrHiwtaDvo que inergulliou SãD Luiz
nesses Ljrnmm ODJS aiuí

Matriz de Camaragibe
ero Cavatednte [^tamíTeni|atLiprefeilDpv um rTiandaro e
in/ de Cfiiriaragibe. confessou wi mLffff»c cm deputar aqu
: .. poiflniiidti«qu«aparadHebtriirTtiHdli^qLipSaoUitz

Je 'OpídfiTo MBrijiinho^ esla muito bom *n/alia(ln pmseu QO
umou a AâmniaTração pulidci e fmpr «ím IOLÍHIÒD abas. apes

Onmjis que atravessa o Pdlh~ cofr-enicu Delali
iViU: que já Kve Marquinhoscomo seu VIM. ia crr MaUí/.

lernpo u doa ò«peî d OITI nu* «n/»*», que nem c
nan pfli A wluAçAo fO'a c^nijf nddj pala menos ali ago

Barra / Partpueira
O dima pDlrtiDD ptfa diuputa daa Prvfertjro da Qarra e Panpueira em
7013 esM a Inflo «apor envolvendo duas fainl Ima De um lado AoraiiaO
Mrjur* Htutl (xeteito de PanpuWH, et.ln eíTipuimniín a mulh,
rd a ftrndeimpeoir a rnrteicandf Ruoerlo Fanas Por sua MC'. Ktirjnmi
duignau l Wia. Simonii anui seueUa de Saúde da Barra para (twiut,
» Pletora <tePar«ueira, cujo oudoMfaconlfa o atudl vice, Haroldo,
conda*) de Abrahao Neste domnoo RooénD^mvcitaoiMròaladDda
unta para promover uma r/urda t̂ ĵada. rftrvoo segundo rte o*
(•«0)1» o» 55 ano» do mune*».»» acontoewi no
outro Mfjrto ilia 22

Bar

Capela - parceria
A par cena entre a Prelcrtiira com q Sociedade Peatalúza de Maceió,
Irrn pQBaitxlilado mudança dq vida «15 uouaiKw do SUS corrr entrega de
om.itii e prateies paia penca» vitimai de acidentes de trânsito ou <Je
dom;» digirwalvK 'A p*c*« lem nana ™to e vamot continuar
otmundo toou apoio necntlno paid o progcama que v
2CI3 i

Capela - outros
i de próteses onesss. mjletaiebenoalas,oprofamBtant)enio»-

inuui cadeiras da rodos cornuis, nKjtoniada6efT«)ímoloi.oi EiJio setido
atendidos cnarças e aodlos, dentro das necessidades oe cada uauano
O Programa dr Prótese e Úrtnjr da 5ea etária Municipal de SjuUc Oe
Cd&eid possinilita aindd consulta e encarmnhamentos na» especialidades

Palmeira
Ontem peia nianlii «rripraunot de panificação de Palmeia doa InAot
marcaram presença durante a cifliiçao do Projelo de FwtaleiJmeTrto do
Segmento de Pirutlcaçíoe Confeitaria Foram conhecer e discuti as
propofitafi r> adesão 4 inicifltjva O «mimo Toi redi/ado tio auátono do
r. PJI Limem.. Mdjurul de Obras Contra as: Secai (Dnocs)

Delmiro Gouveia
Como forma de capaot» os técnicos rsaoonsavpn pi* «ui" nanSa/ascta
EirpreeMxlu t lommlai D ernfieerulrdungriii nu» IIUIH;||KU Ut
goanúã. íJ Sebrae/Al real/a pcnobcamenre ca Encontros Regionais de
Agenics Oe fX-«Hiiol«imsnlo Locas (AOL). E o caco rM aflam pula ma-
nhã. ajjandopro™v*uumeirontríi emDelmrnGouvem Oeventowsa
aru^Líâr e alinhar o Baft^ho doa raprBuntantaH murnupat Juí amm no
senão du Faado

Palestina -- Inovação
Sanar» da outi» «mana. a sertaneia cioao* de PalerUir» w Irwwíormara
num granoc enconHD intemasonal E que Ia mira ivMnula d VI eHî o do
Congri-rfO Anw<fi*to rteOfaulade de Linguíi Irigli-^ Deus pdtetírâfitCf^
oriundos do Carudi alf m oo produtor Trtirai Stott d» itnr-Diana dn um
Vamptm' vão mucar pravan^a.

Palestina - show
AipdLuvlí*.irt.-iaunHesçnLa municipat Padro Fehn Oe Melo porem * TH.
ii-iHn nrpi ijt.i",ii MUI,' •nnGMji nfjestadorietutoboí. coma
cantor SBiAJma. o venced» do The Vo™ Biasil 3013 Pai
o&ingrdtaot aittarao l D redib. que segundo « ccoanizador
SBI para Bancar o Congresso

Palestina - projeto
•(-SM evento ta/ patê do "Ptoteto EaifLaoonal u Udiuial cpie d ge*iti-
mantem «t- em Pgleatna, qomapomai Prcfeiími cu^ tacoceuf
now trabalho node moatrar ajje e pmarvd provai a ordidao» da ImQ
in^DM no alto sertão alagoano', Lomenrou o proftBHr e cocvdeiiadai
Ouvwl Rodnann

i«= pjs vx

Alagoas negocia R$ l bilhap^L
com MinaseEnergia \r protocolizou quitação de dívida porfederalizacâo da Eletrobràs

,

E;
lho reu

ui puni n
níla™ r- m
.rnudm- K.'i

lrro (ia),

rir Minas o Energia Kdu
ardo Jd.iLM Na -raàío c
chefo do Exncutivn alagoant
tvtomriu n m-íoc îv*" p"*

v, . ; . , ! . i il i ' i 1 i ! ú Kletrabrat; f
l n. i ... o pedido de i-ecur
nus iiflu iimpjs ^ rto poverm

A principal pauta do RD
«nitro Fi» a repilunzavan d
divida do '.i," M..I l. il. . . .

PI-IWSMI ili- iVdfi 'ili/.urfii > l .

AltiipitisfCiial)
Em 1TO7, u Ceai loi ni

n. i , i i h . . . , 1 1 uara i : • ! • .
(lui-ém AlflR(«in Hinrla nflo n-
ivln'11 o |i«B»riH'nui de M|mi
KiinHilMniiinti' K* l lulhai.
. , ! • . ! I l l , l . 1 ' l ,1 l ! • l l l l l ,

ria liansnça»
"ti (ioverno Pedrral ain

ila IL-I.I doveodo para Ala

i n i . . i , In n...:/,. a , . n : i

Ala^oan -J1 tnrn^ n msdi^nin.
ilu piiin f rum a pinr (|".ili
l nl Por I--L {..n mi,,

• li ••• montante pnru l . i f i i

nan i II
Apó»oGowrnoilii Hsladt

[lUidii- |irrp|«is1a>

ALAGOAS

ilns r u IM i nl • n 1 , i npni-
Mfiium cm llrasihii

prln wiwrn-Mhit iiln^diinii.
UTIH rrvcrtrromonliinu' rlc-
vidn. r>m ainiji-'i/.ai.-aiiilii ilivi-
d« núhlira dp Alagoas oim a
U ruão

rrcD
1 1 comribuinK- rjtm ali

ni-iá eeiU-tírl Íl4| paru n
recothimenlo (In Imputo si-

IIK c Diiai-̂ i EÍi- i;n,ii--|u..i
RcnsouDirpilomlTi:!)). IV
fatvMf, AÍ douçõpH n'id liadas
em dinheiro ilivlarartns nr>
ImniiM» ile licniln Cl |iraa>
nSo scrã pn>rr»Kailii r u alen-

Administrativo Silvio Viana,
cm Jacareci™ «>rá da» Hli
ásMh

CJiirm uai) M- iVKidari/ar
prxierá rocclipr mitn ilf in-
frnfãu Caao a auuiaçio tejo
validada, o . i i .• n i . . , «.rá
•mlii-n na Muni i Ativa o
terá que ; .. n itiulia de HO1*
em rima dn vá U»1 do im|Hi.-.
U' alem ili nujli.i de mora de
(l:«% ao dia c nirrpçâo pela
Celic

ASwivuinadn faldilod*
Kazenda (^pln/) iniciou a no-
tificaglu paru u nrolhimwita
dolTClipm iimlui 1'ombat»
em levaiilamcntiijunlo a Ki'-
ceiia Fiidi-rul fiiram ideiio-
ficadas 'i .IliT |. - ., - enlre

ninii-iliumlps doadurf» e be-
neliriáriuí

Jiiniu di> n. n i in .1, i ̂ ^
bruni eni-aminliudi.s l ) i>
rumpiilo!, dt> Arrecadarflu
(.HAKl, nim o impcmr» cal-
culmhi viu 1% notiri' o valor
doado Km raso dl' relação cif
paix>iiu>Bfu i>Tilrc un dimtõts,
«im riimiiriiviic.lo. a ulíquntii
para ralculodfl ITCD «m de
2%

AHHÈi,A!.lrti, ;if
Au* i> inunu>nit> informa

n Sota/.. Tiiriim arn?ciiriadi>-
R8 9.394,000,00 e 2.782 pé»
sua^, «• regularizaram. U q JL>
correiponde u 4:).7 ¥4 do tuta!
d.- n,iitriliuiiil,-n iit>ti)K'ail,M,
pcln Sivifiiiiui itj. |-"ii/euil,i

Novo Comité de Defesa Agropecuária
U EOI amador Hcnan Fi um esraío livre de aftosae pré cretana da Apicultura Pesca para u setor "0 Eovenm federal

lho deu puHhe oiitam. IS. Bos nwunos manicr r)M (.ond«;ão e Aqun-uliurs Abam Vascon i n Irincar um programa uara
membros ilo Coruiií dr Arom disse Renan Filho celat "K>se é um momento aquelas pessoas que telSo ain
pantiameiito íns AçBns de He- O eoirmador adiantou ou importíute para a ariropecuá- da na claase nhajio da Ililha
frsa Agrupecuâria. A oumssáo noa embote» ' ['«unamos teí na do Kstado U Miuuténo da da pooieia no Ldmpo e pudeui
tem o cmupioiiiisBu de ruscutir rjondiçws Je itbater ammaia Anii-ultura traiisfenu muito L-rnacH para a classe urdia
solu^oe* para qucBlAen Jifitws. com dlfnuUdl com a dei ida da drrfesu aeroprxuána ai» es- fcsse prupama ê ujt-ioiial r
mino o funcionamento arJerjua- sanidade, ler i-ondifõns de pró- tadoa. Por isso. a importância srrá lançado di: forma iiioneiia
do de maladuiuor c lalirímos. e du/irtiu Utu-mios em casas it dennr rninilí gue tflit qur riií riu AlHiçoas"1 apoulu» R-nau
o controle sobrr doenças romo a fanuhd r«-pnt.nido a legisla- cutir o dcalmu da defesa agro Killio
febre aftusa <*). mas dando rendição pard ueruáii» de Alaguds" revelou o Sobie u Prograrad iiu \mr

"\r t cuidar de o aligrw.ui prorji.nr defendeu Ke>tor Hfnan Filho contou uue o Mi
perto das quesitos da agrupe- Keiun Hillm nur preside oco- 6rjNj.Vt.N1OS imceno da Agrirultura F«ru
ciiána. (Ia rWess da PSIIUIÚ- mui Apôs a solenidade eui en ána e Abau«iairiiui (Mapa)

ms.i-.ti um MI VHMH s u l . i. iti
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AGROTOXICOS

Recolhimento de embalagens
chega a São Luiz do Quitunde

1 i -. i - lio l. |..ii i.uii..iiii. onde forniu LI.I..H i riu jird
dr Agroioiiros f Ifin-.. rio Vro- rã ds atB um ano Paia faria
grama de Educai;!» Híinitaria tar este urweiHi) a Adeal, em
e da Unidade Local de Sajuda- parceria tom 09 demais órgãos
de Animal f \egeral da Arteal f as «arretarias muninpais ili-
«ntarão nu . i. !..,(.. de Sío Luiz \,, „ ,,lr,,,.i VFIH ,-...,.,, 1.1,,
do Quitimdc nctia K \l a feira i-sia» acAra dr livrhmu-nia na4
(N), riMli/.uiil" MI.I IH UILI.I edl. cidades", ilii 1,1 . 1 1 d ^tertnie de
i,ão doprograina Lampo Limpo lnsp'C*o r Defesa Samtina

U trabalho scrí . , ih • > . l no Ni-gimita el» nas arnrs CHI
pBcritnrw lor.il rio nrgfto de dcfr- Liarias mm municipio :\r Igrnja
sã i..|,i[i. i: ..i i .- i.ul.i ii nu,!. Sm a 1'nrto real do (blégiri .
a produtor rural pode enTregar riu Arapir^i-a torani rerolhi-

tm ttu inuli-r íurdd.i- p tripla- embalagens que foram ui, j
nitrulf Uia.lus no horário das lombadas pela Asaixiai.au dua
Sliàs lãh Distribuidores f Rnciidedor»

"De acorrlrjrwri a legislação, rle Aeruquiiuicon At .Magoat

devem sei ilpvolvula^ a revenda uu^irrHvao

O'
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PRl-H l MIRA MUNICIPAL Dli DGLhORO GOUVIilA

AVISO RF. SUSPENSÃO
PREGÃO PRF.SFNCIAI. N" 26/I01Í

(i Município de Dclmiro Gouveia, através de sus Cumissao
de liciiaçso. comunica que forain constatadas falhas lécmcas no
l ,liral que icni como objeto1 A L J U L M ^ . H ' de bebedouros elemcos1 Sen-
J,i UR loilo) cooi 03 (nís| tomcuus, 12 |doze) com 04 (qu*Tro|
lomciHU e 18 Idczoilo) (ichj;ua lipo coluna paia atender ai ne
te»uLidcs da KeLietaria Muni. ipal de l duciçio do Município de
Dclmiro Gouveia - Aí l"M.TI suspensa • sessão estafar J(x:«1:i para o
d» I s ns : n l í ás 'J (n) horas, unde posteriormente será puhlieado
ruivo I , K < I de licitações

Delmn. , Gouveia - Al . 14 de agusio .li- ' < n -
ERIKA VANES5A MELO Dl I IMA

PRKFblTURA MUNICIPAL 1)1- IGAC1

V. l ' f. n l LICITAÇÃO
PHKGÃO PRESENCIAI N". 31/10IS

2' í liamjda

OBJtTO: contratação de Companhia Seguradoia para co-
bertura dos veículos õmbui de propriedade do Municipm di- Igaci.
que fuiLin u transporte do escolar Abertura- 27 de agoito de 21J1Í, ás
lWh'OOmini

PREGÃO PHKSKNCIAL N' li/2fllf
2* Chamada

OBJF.IO reabastecimento de água minenl em hoiijrte- de
Ji)I aquisição de- Kanjlas de 5ll)ml dí igua minera), reabasteci
mento de gás ÍJ1 P Ht c 4S k.,- Abertura 27 de agosto de 2015. is
IlhJlhtiim

1'HEGAO PRESENCIAI N' 33IVSIÍ
y Chamada

QBJT.IO. .iqjiiKiio de material permanente paru. Abertura
II flc agosto de 2U15. as 0% OOmim

Diipoiiihd idade du Ldital e Informações i , . , , , , „ . Pernia
iiciitc de l icitaçàn. Piara, du »'00 ás 12 I K i horas, por solicitação via
e i rui l através do cndcicç» licitação igsct u guiai l cum

Igiit-i, 1.1 de agosto de 201Í.
JÍiSSICA RAYANNF l AliRI-NTINO SANTOS

SOARES
Pregoeira

PRI-iH-niJRA MUNICIPAL I)K MACHO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA CKL SM<! N' 1/2015

PKOOSSO M)M1N!STRAT!VO N* IMSOO I I O U l / M H
A 1'RHFHITURA DF MACLlO AL c a ShCKhTARIA

MUNICIPAL DF COMUNICAÇÃO SOCIAL, por mrennedio da Co-
missio Fipecul de Licitação, torna púhlico a realização de licitação
pata i Conlraiaciu de 2 (duas) Agíncuu dí Publicidade paru n pies
incao de serviços técnicos de publicidade visando a elaboração de

I
piojetoi c cimiMiihu da Prefciiur» Municipal de Maceii1! MODA
l 1DAOF DP LICITACÀO: Loncorrênela. do tipo Melhor Técnica c
Preço, jub o icginie de cmpreiiada por ptcço unilâno L1ATA I1F.
ABFR1URA 0110-7UIS. ai IWhWI. LOCAL DE ABERTURA Es
L-ula Municipal de 'Jovcmo e Uestati Pública - Sala 11 lonili/ade na
iate d/i 1'mcUTudoria Geral do Município - KiM, situada na Kua [>t
1'alru Munuiio. 291, Centro - Maceió. Alagoas. O edital esiuri dis
punível por meio elerrònicu atravís do e-mail cckfl;smg ma
. c i u n l g u v b r ou na sala da Cumissau l'iptxial de l icimclo. snuadH
•ia PriK-uraduna (joral do Município I*ÍJM. Krro! A refoíncia de
lupcilmk nau í vilida.nu horánu de espi'dicnie do Município, das
OXhfiO b MhOO INFORMAÇÕES: (S2) MB752-9Í59

Muieiú. l) dí .LV-KI de 3013
VANOKRl I - IA ANTÔMA GUAR1S COSTA

Prcsidcnre da Comusio

Pril.ri-.nURA MUNIC1PAI, Dli MARAGIXJI

AVISO Ut C MAMADA HÚBLK A

i l Município de Maragogi »n-avés de •.ua Cnrni^an fer-
uijiKEiIe de Licitacto. I I T I U público que na I L M | I . M I TIO l'redio Kcdc
desta ("rtlciluia, niuadj na ("rica liuídes de Miranda. 1(1 Centro -
, ' , • „ , . , • . \  ti In li" N"P i- .P" dia Ot de - . , ' i i 'n i . . . . ile 20IÍ, a

l han:jda Publica para aquuicin de GF.NKROS Al I M I - N I I I IOS DA
AliBK 'ULTURA FAMILIAR, destinado a alimentai ao amola com
huse na Ui l LM? de 16/07/201» e Hesolutiu n" 26J20I l-CD'>"Nr)F
! • ilrni.ici nnnnas que rege a maténa

1 ' M A N K l . l N ANDBK AMOR1M
l'iesidcntc da CPL

AVISO DE [.)€•[ TACÃO
I T I I i . vn PRESENCIAL N° t/Xllf,

A l ' i , i n ' , , 1 . 1 Municipal de MJ. . „ • . . , • , pur intcnnédio do M:U
pregoeiro oficial, designado peto prefeito, lornn puhlico que se en-
contra i dttpnnçlo dos micrciudos. no 1'reilm Sede desta Prefeitura.
•,1-jjJ i na l ' i ,: , .i Guedes de Miranda, 10 t enlro MaragogL AL, LI
Edital de ftciíio Presencial n." 09í?01S. icfcrcme â Contratação (k
empresa especialiiada no fomecimento df pneus, (l* linhal desti
nados à manutenção das ativ idades das Si-iirtarias do Poder Fxe-
cutiuu do Município de Marago([i, com ilaia de abertura dos cn
velopci; contendo as propostas de preço t diicumcnto de habilitação.
marcada para n dia 2o de agusui dr ÍOIS , í» 10:1)1! horas.

A\'ISO [». LICITAÇÃO
TOMADA D( PKECOS V B/ÍUK

Tipo

Ma iHguSi. l i de «tni.sto de 2013.
JOSÉ AMOHIM IUNIOR -

PKlir-HIlDRA MUNICIPAL l)h PAI MtlRA DOS
ÍNDIOS

\viso DF I.1CFNCA

A PRLFEITURA MUNICIPAL DL PAI.MKIRA DOS !N
l>ll)S. com sede na Praça da Independência, n"!4, Centro Palmeira
dos hidioA /AL, no uso de suas atnbuicòes, loina público que rc
qucrcu do Instituto do Meio Ambiente do Lslado de Alagoas IMA,
B Lu cnva Ambiental para a Implanlacio de Sistema Simphlk.ido de
Abastecimento de Água em Palmeira dos índios /AL

Palmeira do índios, 12 de agosto de 701 >
JAMFS KIRFIKO SAMPAIO CAI A t X I MON IWRO

Prefiauj

PREFl.niJRA MUNICIPAL [Jh PARIPULIRA

AVISOS l» AUIAMENTO
PHECÃO F.LETRÒNirO SRP M" (M/21115

QHJHI1 furmiivio de regutio de picçus paia eventual c futura
aquisição de materiais de informática c ar condicionados, a ser rea-
li/íido pclii pruvcdur do Barno do Uiasil. onílo cticonria-M.- Jbpanivcl
n cdilal c anexos (www licitatocs e com hr| Data da ícalwacio da
sessão: 21/08)2015 as 08 .10 horas, hinário de Ttmsilia.

PRECÃO EI.F.TRÔNIt O SRI1 N" S/2UIÍ

OHJER) fotmacáu de iegistio de preços para eventual e futura

pioiedui du Eluicii du Hrati l , undc cntoiitii. ie duponivel o edital c

DJI.I da reah/avao da wssln j l I I K . P I H } as l (l (Mi honu. horano do
Hrasilia

PKKCÃO ei.FTKÓNIC» SHP N"

DBJLTO: formação de regislto de pieços ; M I , I eventual e futurfl
aquisição de nialenai» médico hospitaJai, modieimmtoi mjetáveis c
material de lunpeía hospitalar, a ser realizado pelo provedor do Ban-
,-o do Brasil, onde encontra-ic disponível o edital c ancios (www li
cilacoesccombfl Data da realização da «ssáo 21/08/2015 ás 1 1. 00
l i , . - .- horário de Rruilia

JUSI \  1 L I I Lli- l I M A

I'RL-1'LÍHJKA MUNIflPAl Dl- ItUÍIO Kl.AL DO
COLÉGIO

AVISO DE LIC ITACÃO
TOMADA DE PHECOS \ S/20M

(J Município de Porto Kcal dn l olegio, através ila ( PI ,
loriu pública a ícalir.-icao da Tomada de Pn\os para tomiaiacao de
cmpiesa na e\ecu(ao de serviços de pavimentação cm paratelepipcdii
em tuas da juna uihaua, deste nuancipio i m , i (13 '09/2 0 1 5 às 1000
h. n:i sala Je rcuniúes ila t PL, localizada na ma São José, s/n. Centro

Puno Kcal do Colégio/Al. (J hdital r -cm «nem» podem sei
sdqumdos difítamente na CPI das IIK as I 2 h , de seBunds â senta
feita

Pono Re;il du Colégio. I I de agosio de 2<11S.
f til IM) SAMAMi J C V l í l H

Piesidcnte da Comissa,>

noj pie(o global Objelo Cuiuralaçio de empresa espc
cmli/íida pan recupeimirnlu de Huaa em asfalto, com o tornecimento
de mão de obra e marrais Dala/Hora- (li setembro de 2015, as
OthOOmin. O edilal dn proccHHii enconlm-ie a JupuM^au il,n in-
ictessados na sala ila CPI , no horano de O K h l H l n i i u as I J W M J m m
Sito Praça Getúlio Vargw,. 5(1 - Centro - Qutb.íngulo - AL (82|
1?8K 1159 - cpl quebrangulmàumail com

Ouebrungulo, 12 de aginio ilc 201:
l UC1VAN AlKXANI)Hl>.-(t Dfc BAHHOS

Presidente (T'l

MUNICIPAL Dli SÃO BRÁS

AVISO I1E LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N" 7 / I D I 5

A Comiisáo de Licitação da Piefcitura Municipal de Sàu
Bias/AL comunica aos interessada i!u ramo yue seiá ícali/oda nu dia
U? DL SLTEMBRO DL 2015 ÀS IOHOOM a lititacio na Muòaliduik
TOMADA Dt PHE(,OS N. • 01.1Q]S objelisando j connatacao de
empresa espee minada para etecuçlo dia, iciviçuj de Aieno c Ni
velamcnlo da arca destinada paia a coiutfueao uc um tanipo de
futebol no Disn-itu l ibui , Município de Sáo UraiAlagoas. os 111
teressmlos de verto procuiai a (.omiísío de l irilíitâu n» kuj do
Comírcin. n" (II. (.entro. Sai) Hrli/AUjioiis, paia adquinr u KUi la l
das OHhOOinin a-, H 00 hi] rãs, maiores informações 8?-líSÍ-l Ih2.

S3o BiâvAl. 12 de itgwlu de 30M
JOC1MARA DF F Á I 1 M H ITBHF1KA

Pies.dentc da Comissão

tlSTAIMl DO AMAPÁ
PRtFF.niJRA MUNICIPAL l)h LARANJAL I)O JAR1

RITIFICAÇAO

N» Fdieao N" 133 do DOU Seçio í publicado no dia
11/08/2015. pagina H2, Cana Convite N" (107/2015 Ooik „• Ic i l i . i
J0/08í2<m. líia-K: IK/08/2015.

Na tdiçân M° Hl do I H H I Seçlo 3 publi.-ad.i no dia
11/08/2015, pagina IS2, Cana Convite T.' (MIH.2015 Onde w Ir dia
10/08/2015, Leia-se: 18/08/2015

PRKIT.ITURA Mimu^lPAI. DP. MACAPÁ
SECRETARIA MUNICIPAL D1-. ASSISTÊNCIA

SOCIAL K IX) TRABALHO

DESPACHO DA SECRETARIA
bm S de agoslo de 2015

Processo n° 1601 000.148/ZOIS
Memu n' 222/201 5-l)l)íiíSKMAST-PMM
Skr 337SJ

A vista dus elemento;- contidos no presente pni^esso de
vidameiite justificado. CONSIDERANDO que piciê a f l I S P F N S A
em conformidade no Aniyo 21. Iiitao II ila Lei l-edcwl n" H dt.o/93,
CONSIDERANDO, e tio USD das atribuições que me foram con-
feridas, cm Especial ao disposto no Artigo Jh do Lei de Llciraçoci,
KA11HCO a DISPENSA l)h LICITAÇÃO do 1'ttOCLDlMLNTO
referente ao Processo n" 16 III I I I K ) MM. 20!1)

Autorizo em consequência, a proceder-se a contratação, con-
forme ahaixo descnlo

CoiiiMUià" .k Pessoa I:is>ca paia pieslaçio ilc viviiua de
limpe/u c tralamento de agua de uma piscina revestida em J/.L!L- | , . .1,-
Comnlcxu Macapá Criança, incluindo todo nidienul necessário paia a
eicvutâo do serviço, cspacii adminisnadu pela Secictaria Municipal
de Assistência Social c do Tialialho SI MAS l', com a seguii.ic
dimensio MnJ Ix l . i l í . tnlaluando a capacidade dí- '6 > 5110 luroa,
localizada nas depcndéncin, du COMPLLXO MA(M'A ( R1ANCA -
Rua Exercito da Redenção, vn". rontorme CKpenikíiçrtcs iletalhadus.

que rslabrlece o Termn de Referíncm
l-avoíecido Elaine Mana Machado ilc Andrade
Valor Total RS 6767.10 (Seis mil setaainis e sessenta c

Pioiclo C RA S
Programa íl« 24.1 UUS0.2I29
Categoria h.conõmica 11.10.19
ronte 022.1
1-icha Hmaiíeuira 76h

MUN1CII'AI . QUEBRÂN(ilJU)

F X T R A I O DE TEHMO ADITFVO

r TERMO ADITIVO Df. CONTRATO
. . . , , . , Prefeitura Municipal de Qiietmmgulo - Al., CNPJ
12H1.67Sí0001-01. Coinratada M L) M DOS SANTOS PNCif-
NIIAR1A F.PP. CNPJ--MF n " 17.872 «2/0001 Dl O bj ti o Prorrogar
0 pia/o de vigência do contrato referente a construção de uma quadra

1 i l l i " por mais 180 (cento e oiiema) dias

SANDRA RTIilNA SM] l II NF-VKS

AVISO i ' l l n i i M . • .
KHKSrNCIM N'1/IBH - (n.K-SKJOV/PMM

N- Prw-esso n' ÍÍV201S SEMAD-!'MM Objelo (.ontrataçau de
Instituição FitiaiK-cira para gcrcnc lamento c privivurncnTo da fu lh j
de pagamento dos servidores públicos municipais ,1,i Prefeicuia Mo
in t ip . i l de Macapá c entidade d.i Administração Indircta controlada
pelu Munki|iio de Macapá, umi ,inuciii.iu ,ln Adminiatiacao auUi-
qmca c l- undai: io na l do Poder Executivo, conforme cspccilicaçoci
técnicas que mieyra este Ldital Aneio l CRITÉRIO IJE JULGA
MENTO- Maioi f l f e i t aDAfA t 1KIUA Dr A H f R U i K A
27,014,20! S AS \^ IDhPa .a maiiin-. i r i l i ) in ia i , [V- . ns mla.--.inli". ilr

l-.-,ie rtorunicnio pude vi icnficado
pelo código OOOJ:

i cndeieço elcitonicii hitp .' Min n i i ' 1 ' i n i N asstnado digilalr nte conforme MP n* 2 200-2 de 'M/USÍOO!, que insliliit
ln!i.i,-rn:riir., de Chaves Públicas Brasileira - R l' i i i . ,- ,





Diário Oficial Ediçãu Eletrònica Certificad
conforme I.F.I N° 7.3

- sexta-feira
de agosto de

Prefeitura de Maragogi
>T" ^ f̂™ ^̂ ^™
\ f^Prefeit^a de Palestiíâ r /
X^ ̂  í5Pâ9*3£L*_

O.

PREFEITURA MLWICIPAL DE MARAGCXÍI/AL
AVISO DC DISPENSA Dl- LICITAÇÃO

CU AMADA PÚBLICA
i * Munu ip in df Maiagogi airav^scic sua Comissão Permanente de Litiiaçào, torna
,<uhii i . ( .> que na ícali^ai-, nu ficdm Sede desta Pirlrilura, situada na Praça Guedes
iir Miranda, K) - Centro - Maiagogl/Al as Kl W horas ao dia l)J de setembro
ile 201S a Chamada Publica para aquisição de GÉNEROS AL1MFNTICIOS
OJ. A d K l C U L T U R A FAMII . IAK, destinado a alimentação escolar com base na
! c. !1 W? de l A/U 7/2009 c Resolução n° 2b/?013-CD/FNDF, e demais normas
i;ue rege d maléna Maragogi, 11 de agosto de 2015 F i a i i k l i n André Amorim -
Presidente da CPI

AVISO HE LICITAÇÃO
», Prclntura Munic ipa l de Maragogt, por intermédio do seu pregoeiro oficial,
Jt; i ̂ nado peio picteiiii . torna publico (|ue se encontra a disposição dos interessados,
1 n !'[fd 10 Sede desia Prefeilura, situada na Praça Guedes de Miranda, 30 - Centro

M.iiasíogi/AL o Lditai de Piegão Pi escrutai n "09/20! 5, referente a Contratação
.ii cni[.iicw c social liada rui fornecimento de pneus, ( l * l inha) destinados á
manutenção das atividades das Secretarias do Podei Executivo do Município de
Marajjogi com data de abertura dos envelopes contendo as propostas de preço e

Pi n i i i t t i L i i Je haln l ilação marcada para o dia *b de agosto de 2015, às 10 0(1 hma.s
iragofji M de agosto de 201 .í Josc Amonm Júnior - Pregoeiro

Protocolo 1851115

Prefeitura de Minador do Negrão

PRFFFITURA MUNICIPAL Dl- M IN A DOR DO NEGRAO/AL
F.XTRATO DF. CONTRATO N° 01/2015

í ' ( tN CR ATANTT- Ml FNICIPIO DI-: MINADOR DO NF.GRÂO CONTRATADA
MoNlHRG R MONTHIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ
"J *1 K K Sn/0001-8 L OBJKTO PRESTAÇÃO Db SERVIÇOS JURÍDICOS
NO ÂMBITO A D M I N I S T R A T I V O F/OM J U D I C I A I , PROPONDO E
M O M P A M I A N D O OS 1'ROCKDIMFNTOS ATÉ FINAL D1:.CISÀO EM
A M B A S AS FSr-FRAS. NO Ollf CONCFRNF A RECUPF.RAC.ÃO DOS
VAI URI S DO FlFNDl-.H HONORÁRJOS 20% ( V 1 N I 1 Í POR CF.NTO) DO
Mí >NT<\NTI: RECl 1PF.RADO

EXTRATO DE CONTRATO N° 02/2015
COM I'R ATANTF MUNICÍPIO DL MfNADOR DONFGRÀO CONTRATADA
MONTEIRO F. MONTLIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ
c!'J4^sM)0(i!-SI ORJI-TO PROPOSITURA DK AÇÃO JUDICIAL
\ i ' - \ M > O COMPFIIR A UNIÃO A KFLTUAR O Kt-PASSlí DA QUOTA
i ' U I I ! K J MUNICÍPIO NO LPM, SFM A DFDLfCÃO DF. OUAlSQUFR
'\ TN M VOS CISCAIS, MhM COMO A DFVOLUÇÀO DA QUANTIA NÃO

ADA NOS ÚLTIMOS OS ANOS
( W Mí l t IS :'0%(VINTL' POR CENTO) IX) MON'IANTH RFCUPERADO

t-XI RATí í Dl-' C( )N IRAiO N° (H/201 i
- \ i M ! K M A N l ' l - MUNICÍPIO DF. MINADOR DO NEGRÃO CONTRATADA
MONTFIRt) (• MONTI-IRO ADVOGADOS ASSOCIADOS C'NPJ
i'l-14g.856/000!-«l OBJfTO PRl-lSTAÇÀO D K SI;RVI<;OS JURÍDICOS
\ Ã M H I I t ) A D M I N I S I R A 1 I V O F/OII J U D I C I A I , PROPONDO F
ACOMPANHANDO OS PROCEDIMENTOS A"IF U N A L DECISÃO 1-M
AMUAS A^ l SI !:iíAS, NA AC. AO ORDIMÃRIA [)A ASSOCIAÇÃO DOS
Ml'NlCIt '10S M A t H J A N O S - AMA, SOB O N" (H«t27'JO-RJ5 2010 4 (K 8(100,
i iHJI TIVANDO A SUSTAÇÀO IMEDIATA DA PORTARIA N" 743/2005 DO
M I ^ I M T K U ) DA rUUCACÃO HONORÁRIOS 20% (VINTF POR CFNTO)
I IOMON IAN'1'H RFflIPERADO IVdm 1'oinngaha Lemos Secreta/10 Municipal
,(c Administração e Finanças

Protocolo 185098

Prefeitura de Olho d'Água das Flores

PREFEITURA MUNICIPAL DF OLHO D'AGUA DAS FLORES
AVISO-PRETiAO 19/2015

' ) l . i i : ln kcaistn; de Preços para eventual aquisição de material de limpeza visando
i L r m l r r as necessidades do Município de Olho D'Agua das Floies-Al O piegoeuo

.-.\a aos licitantes que a data para o reinicio da sessão seta 110 dia 20/08/2015-9
Imids Ollio D"Agna das Flores, 13 de agosto de 2015 Luciano da Silva Souza -
1'ic-iiorlio

PKFIFITURAMUN1CIPAÍ Dl- PAI
AVISO DF CANCFLAMENTO DO FDITAI DF MUTAÇÃO

PROCFSSO I ICI1ATORIO N."0903/i8004ílt
MODALIDADF PRFGÃO PRFSFNClAl SRPN " OdS/^h] ^

I IPODI- . J U I G A M F N T O MFNOR PRl-CO POR l OTF
A I'rclciiui3 Munic ipa l tle Patesima. t.suido de Alagoas, através de s^-u Pregoeiro
e em conformidade com a Comissão Permanente de I.icitaçáo no use jc
suas atribuições legais, torna piibltco para conhecimento do-, uunc-ssjjii ' .
o CANCELAMENTO da licitação divulgada através do edital du PRFGÀO
PRFSFNCI AL .SRPN "U08/2015. tendo por ohjeloo tijtuio e eventual tomecimenio

de Medicamentos, por motivos administrativos Assim -iendo, seia puti luiat lo novo
ednal oportunamente divulgado através dos Meios Oficiais

Palestina, l í de agoslo de 2015
Albeil Leite e Silva

Pregoeiro

Prefeitura de Paripueira

PRFFEITURA MUNICIPAL DF PARIPUblRA/AÍ
AVISOS D1I ADIAMENTO DF LICITAÇÃO

PRHGÃO FLI:TRÕNICO SRP N" (M/2015 Oll.ILTO tbitiuvão tlc l e t i i s t fo
de preços para eventual e futura aquisição de iriatenars de informática c ar

condicionados a sei teah/ado pelo provedor do Ramo do Brasil, otidc ent-mitn-
st disponível o ednal e anexos (wwWlicitacoes-e com br) Dala tia rt*ali?ai;âo .b
sessão 21/08/2015 ás 08 30 horas horãiio de Brasília

PREGÃO F,LF:TRÔNICO SRPN0 f lS/201^
OB.IFTO Ibnnavão de regisno de preços para eventual c futura aquisição dr
veículos e veiculo tipo ambulância. <* ser realizado pç In piovi-doí do Manco .to
Biasil, onde enconua-se disponível o edital e anexos (wwwlicitacocs-t com n r)

Datada realização da sessão 11/08/201 *> ás 1000 horas, horar.ode HniMit . i
PRL;(iÂO tLEIRÒNICO SRI'N° 06/2015

O B J L I O formação de registro de preços paia eventual e futura aquisição í!e
matmais médico liospitalar, medicamentos injetáveis t maici i a l de i impc/u
hospitalar, a set leah/ado pelo provedor do Hanco do Ftrasil onde enconlra-ít:
disponível o edital e anexos (wwwlicitacoes-e.com brj Data da rcalt/avão d:i
sessão 2I /08 /2UI5 às I I 00 horas, horário de Hrasiha José Valici de Lima -
Pregoeiro

Proturul

Prefeitura de São liras

PRLTFITURA MUNICIPAL Dl. SÃO URAS
AVISO Dh LICITAÇÃO- TOMADA Dl- PRKÇOS N "07.JIU-.

A Comissão de Liatacão da Prefeitura Municipal de São Biãs/M, tonuinicíi aos
interessados do lamo que seiá ícalizada no dia 02 DF SFTHMBRO Ot 201Í
AS IOHOOM a licitação na Modalidade TOMADA DE PRFC.oS N "O"? 20IJ
ohjchvando a contratação de empresa especial i/ada pai d execução Jiis serviços
de Aterro c Nivelamento da áica destinada paia a construção de um i , i i t i | M i dr
tutehol no Distiito l il>i". Município He Siâo Br»sMlafí[i<is os intercss.iitos i lrveiãn
procurar a Comissão de Litilaçân na Rua ito Comercio, n" Oj, Ct'inui. São Hiai,'
Alagoas, para tutquirir o Fdiial. das l IXI iOOmin as 14 00 horas, maioioa t u l o 11,01. •,
S2-ÍSS5-1162 São Brás/AL 12 de agosto de 201.S Jocmiara de Fátima t - f i r c u a
Presidente da Comissão Permanente de I icilaçãn

Protocolo líí^iws

Prefeitura de Satuba

PRLFLI FURA MUNICIPAL DF S ATI \tí\O R ATI l ICADOR. lenho por satisfeitas as laíões da UOUSÍÉ

Procuradoria do Município, poriantn, RATIFICO, na forma do an 24, l i ila l n n"
11 666/41 a DISPLNSA DF. LICITAÇÃO para contratação de pessoa j u n d u - a |> ;n ; i
aquisição de serviço de buftèt, destinado y tesln de emancipação do M u n i c í p i o i i < :

t>r"'ot"'"'SS093 Satuha AUTORIZO 8 contratação da empresa PAULO JORUÍ Dos SANTOS

r





ATA DA SESSÃO PUBLICA DOlfRES
Y

Dependência: MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA - PR

PARIPUEIRA - (AL)

•^

y
UR^VÍUNICIPAL DE

Licitação: (Ano: 2015/MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA / N° Processo: 1500.01.15.07/2015)

Às 10:41:47 horas do dia 21/08/2015 no endereço AV. MAJOR LUIZ CAVALCANTE-S/N,

bairro CENTRO, da cidade de PARIPUEIRA - AL, reuniram-se o Pregoeiro da disputa Sr(a).

JOSÉ VALTER DE LIMA, e a respectiva Equipe de Apoio, designado pelo ato de nomeação,

para realização da Sessão Pública de Licitação do Pregão N° Processo: 1500.01.15.07/2015

- 2015/05/2015 que tem por objeto FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA.

Abertas as propostas, foram apresentados os seguintes preços:

Lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA

Data-Hora

|l7/08/2Q1514'45:29:G06l ÍPEDRAGON AUTOS LTDA

TO/2015 14:34:45:9861

20/08/2015 17:27:17:365

MEGAMIX COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME

ÍUBERMAC CONSTRUTORA E COMERCIO DG

_ l ÍR$ 300.000,00

R$ 150.000,00

120/08/2015 16:14:37:0331 ̂ EBRASIL CONCESSIONÁRIA EIRELI -_EPP_

[l 9/QS/2J215 16:25:15:151Í ÍCONQUISTA COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTPA. _

TZlIcÕUTÍN ESCRITÓRIO DÍSTRÍBUÍCÃ5TcÕMERCÍÕ15.53_.41:128] î -p^ ̂

Í18/08/2015 08:47:16:538 RODA BFÍASIL - REPRESENTAÇÕES COMERCIO E
SfRVICQS L

17/Q8_/201P_141)8:22:O.QJJ 'ARENA RENT A CAR LOCAÇÕES.klDA

20/08/2015.lZ:3^U^^lgANTAFECOMERCIAL E SERVICQS_LTDA--_Mj

NOVA ARÁVEL COMERCIO DE VEÍCULOS PECAS ESERVÍC.O.S___20/08/2015 19:22:52:292 RS 220.000.UO

Após a etapa de lances, Com disputa em sessão pública, foram apresentados os

seguintes menores preços;

Lote f 1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA

L Data-Hora Fornecedor

121/08/2015 11:09:59:5861

HE Hiance :j
- REPRESENTAÇÕES COMERCIO E R$ 149.905,00

nq-i7-R^hUBF-RMACCONSTRUTORA ^ COMERCIO DE
- R$149.920,00

121/08/2015 1 &5&Q&IQQ2J iQQNQUlS.TA COMEBCJCl J L
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/
21/08/2015 10:44:26:791

[?1/08/2015 10:51:32:123

NOVA ARÁVEL COMERCIO DE VEÍCULOS P
SERVIÇOS \N AUTOS LTDA.

[21/08/2015 11 '12-54-8931 [VEBRASIL CONCESSIONÁRIA ElRELI - EPP

9i/nR/9fHR 1 1-04-34:3261 ISANTAFE COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA -

[21/08/2015 10:48:30:345

17/08/2015 14:08:22:001

20/08/201515:53:41:128

IMEGAMIX COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
ARENA RENT A CAR LOCAÇÕES LTDA ME

y ot? té
ftfêf " i!' afc.

,̂ £:199.500,0lír>-

^ fl 1 1 R$208. 360. 00

\ / 1 1 R$214. 985, 00

ME ~=?" Tl R$214. 990, 00

-ME 1 1 RS 249. 999, 99

II R$ 250.000.00

COUTIN ESCRITÓRIO DISTRIBUIÇÃO E COMERCIO
LTDA - M R$ 300.000,00

Encerrada a etapa de lances foi verificada a regularidade da empresa que ofertou o

menor preço. Após confirmada a habilitação da proponente e examinada pelo Pregoeiro da

disputa e a Equipe de Apoio a aceitabilidade da proposta de menor preço, quanto ao objeto

bem como quanto à compatibilidade do preço apresentado com os praticados no mercado e

o valor estimado para a contratação, o Pregoeiro decidiu:

No dia 21/08/2015, às 11:13:21 horas, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA - a situação do lote foi alterada para: arrematado. No dia

21/08/2015, às 11:53:19 horas, a situação do lote foi finalizada.

No dia 21/08/2015, às 11:53:19 horas, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA - a situação do lote foi alterada para: arrematado. O motivo

da alteração foi o seguinte: O coordenador - JOSÉ VALTER DE LIMA - desclassificou o

fornecedor; RODA BRASIL - REPRESENTAÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS L. No dia

24/08/2015, às 17:18:06 horas, a situação do lote foi finalizada.

No dia 24/08/2015, às 17:18:06 horas, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA - a situação do lote foi alterada para: arrematado. O motivo

da alteração foi o seguinte: O coordenador - JOSÉ VALTER DE LIMA - desclassificou o

fornecedor: UBERMAC CONSTRUTORA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTD. No dia

24/08/2015, às 17:35:16 horas, a situação do lote foi finalizada.

No dia 24/08/2015, às 17:35:16 horas, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA - a situação do lote foi alterada para: arrematado. O motivo
da alteração foi o seguinte: O coordenador - JOSÉ VALTER DE LIMA - desclassificou o

fornecedor CONQUISTA COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTDA. No dia 01/09/2015, às
12:07:09 horas, a situação do lote foi finalizada.

No dia 01/09/2015, às 12:07:09 horas, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA - a situação do lote foi alterada para: declarado vencedor. O

motivo da alteração foi o seguinte: Por atender aos requisitos do Edital. No dia 09/09/2015,
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às 10:54:59 horas, a situação do lote foi finalizada. \<^ %

No dia 09/09/2015, às 10:54:59 horas, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA - a situação do lote foi alterada para: adjudicado. O motivo

da alteração foi o seguinte: Por atender ao Edital.

No dia 09/09/2015, às 10:54:59 horas, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA - pelo critério de menor preço, foi adjudicado o objeto do

lote da licitação à empresa NOVA ARÁVEL COMERCIO DE VEÍCULOS PECAS E

SERVIÇOS corn o valor R$ 197.600,00.

Às 10:53:19 do dia 13/08/2015 as seguintes datas foram alteradas por CARLOS

ABRAHAO GOMES DÊ MOURA: abertura de propostas (de 18/08/2015-10:00:00 para

21/08/2015-10:00:00); inicio da disputa (de 18/08/2015-10:15:00 para 21/08/2015-10:15:00)

No dia 21/08/2015, às 11:53:18 horas, o Pregoeiro da licitação - JOSÉ VALTER DE LIMA

- desclassificou o fornecedor - RODA BRASIL - REPRESENTAÇÕES COMERCIO E

SERVIÇOS L, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA. O

motivo da desclassificação foi: por não cotar todos os veículos solicitados no lote.

No dia 24/08/2015, ás 17:18:06 horas, o Pregoeiro da licitação - JOSÉ VALTER DE LIMA

- desclassificou o fornecedor - UBERMAC CONSTRUTORA E COMERCIO DE

EQUIPAMENTOS LTD, no lote (1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E VEÍCULO TIPO

AMBULÂNCIA. O motivo da desclassificação foi: A pedido da empresa, por equivoco.

No dia 24/08/2015, as 17:35:16 horas, o Pregoeiro da licitação - JOSÉ VALTER DE LIMA

- desclassificou o fornecedor - CONQUISTA COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTDA, no lote

(1) - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA. O motivo da

desclassificação foi: por não ter objeto social compatível com o licitado, em análise ao

CNAE, foram observadas as seguintes atividades:

Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes

epeças(PRICINPAL)

47.89-0-05 -Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado do equipamentos e suprimentos de

informática

47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não
especificados anteriormente
47.62-8-00 - Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas

47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

96.09-2-99 - Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente
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46.11-7-00 - Representantes comerciais e agentes do

agrícolas e animais vivos.

No dia 09/09/2015, às 11:11:36 horas, a autoridade competente da licitação - CARLOS

ABRAHAO GOMES DÊ MOURA - alterou a situação da licitação para homologada.

Publicada a decisão, nesta sessão, e nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro da disputa

declarou encerrados os trabalhos. Anexo a ata^egue relatório contendo informações

detalhadas sobre o andamento do process<

O '

JOSÉ VAI

Pregoeiro da djégdta

CARU3Sy\BRAHAO G,ÓMES DE MOURA

idade

{JEl>

Membro Equipe Apoio

Proponentes:
11.940.483/0001-20

11.463.567/0001-10

05.891.642/0001-41

08.599.042/0001-00

17.495.269/0001-99

03.935.826/0001-30

15.332.890/0001-06

19.635.017/0001-43

10.768.884/0001-82

09.340,232/0001-63

ARENA RENT A CAR LOCAÇÕES LTDA ME

CONQUISTA COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTDA

COUTIN ESCRITÓRIO DISTRIBUIÇÃO E COMERCIO LTDA - M

MEGAMIX COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME

NOVA ARÁVEL COMERCIO DE VEÍCULOS PECAS E SERVIÇOS
PEDRAGON AUTOS LTDA.

RODA BRASIL - REPRESENTAÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS L

SANTAFE COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA - ME

UBERMAC CONSTRUTORA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTD
VEBRASIL CONCESSIONÁRIA EIRELI - EPP

09/09/2015
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MUNICÍPIO DE PAlPUEIR

ata de registro de preço

Modalidade de LicitaçSo

PREGÃO ELEJRÔNICO.
- • - .

Aos 09 dias do mês de setembro de 2015, presente de um lado o MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA, Estado
de Alagoas, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n.° 35.561.471/0001-53, com sede na Av.
Major Luiz Cavalcante, 147, Centro, Paripueira/AL, CEP 57.935-000, neste ato representado, por seu
Prefeito o Senhor Carlos Abrahão Gomes de Moura, brasileiro, casado, portador do RG n.° 401.774 SSP/AL,
inscrito no CPF/MF sob o n° 310.104.154-68, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO, e do outro NOVA
ARAVEL-COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 17.495.269/0001-
99, neste ato representada pelo Sr. Haroldo Vieira Barbe Júnior, inscrito no CPF N° 54620775720,doravante
denominadoFORNECEDOR, firmam a presente Ata de Registros de Preços, conforme decisão exarada no
Processo Administrativo n° 1500.01.15.07/2015,devidamente homologada, referente ao Pregão Eletrônico
acima destacado, para Registro de Preços, nos termos da legislação pertinente, consoante as seguintes
cláusulas e condições:

1. Objeto.

1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços dos veículos, classificados no pregão acima, conforme
especificações e condições constantes do Anexo 001 respectivo edital de licitação, no qual estão
contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades a serem provavelmente adquiridas pela
Administração, na medida das suas necessidades e segundo a conveniência do serviço público, e que a este
termo integram, como se transcritas.

1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 meses, contados a partir da data da assinatura
desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser convidados a
firmar as contratações ou receberão a(s)Autorização{ões) de Fornecimento de Material (AFM), observadas
as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes.

1.3. A(s) contratação(ões) derivadas do registro obedecerão às condições estabelecidas no contrato,
facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente.

1.4. É permitida, desde que expressamente autorizada pela Administração,a subcontratação parcial do
objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem
como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum
compromisso assumido por aquela com terceiros.

1.5. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição
da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, até
o limite estabelecido.

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.

1.7. O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes
nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25%
(vinte e cinco inteiros por cento) da quantidade licitada para cada item registrado.

1.7.1. As supressões poderão ser superiores a 25,00 % (vinte e cinco inteiros por cento), desde que
resulte de acordo entre os contratantes.

2. Preços e estimativas.

2.1. O Valor Global Registrado é de R$ 197.600,00 e os preços a serem praticados, bem como as
estimativas de consumo,são:

[tem

01

Especificações

VOLKSWAGEN SAVEIRO
1.6, Veículo 0 KM,
modificado para
ambulância, 2P, com ar
condicionado, movido ã
gasolina/álcool, cor:
branca, quant. 2 unidades

Valor Unitário

R$ 62.000,00

Valor Total

R$ 124.000,00





MUNICÍPIO DE PA

02

VOLKSWAGEN GOL 1.0,
Veículo O KM, de 05
lugares, 04 portas, ar
condicionado, movido à
gasolina/álcool, cor:
branca, quant. 2 unidades

3. Dotação(ões) orçamentáría(s).

As despesas decorrentes da execução de cada fornecimento correrão à conta da dotação orçamentaria
correspondente a cada órgão ou entidade solicitante, a ser indicada momento da contratação ou expedição
deAutorização(Ões) de Fornecimento de Material (AFM).

4. O fornecimento.

4.1 Os eventuais fornecimentos serão precedidos da emissão da(s) respectiva(s)Autori?ação(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) em substituição ao contrato (art. 62, da Lei Federal n° 8.666/1993} e
deverão ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da AFM,

4.2 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter,
durante todo o prazo de validade do Registro de Preços todas as condições de habilitação exigidas na
licitação.

4.3 Os órgãos e entidades solicitarão ao fornecedor, por escrito, através de Autorização(Ões) de
Fornecimento de Material (AFM) , e dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos
materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos
neste edital e a ordem de classificação das propostas.

4.7 Na hipótese de o fornecedor convocado não aceitar ou retirar a(s) Autorização(ões) de
Fornecimento de Material (AFM) , no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento da
convocação, a Administração poderá chamar os demais licitantes que tenham os seus preços registrados,
obedecendo a ordem de classificação, e propor a contratação do fornecimento dos materiais ou dos serviços
registrados pelos preços apresentados pelo primeiro colocado, sem prejuízo das sanções previstas no Edital,
seus anexos e nesta Ata de Registro de Preços.

4.8 Na hipótese de os demais licitantes não aceitarem fornecer pelos preços apresentados pelo
primeiro colocado, a Administração poderá contratar os demais licitantes, respeitada a ordem de
classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que os mesmos sejam compatíveis com a média de
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

4.9 A assinatura do(a) Autorização(Ões) de Fornecimento de Material (AFM) deverá ser realizada pelo
representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

5. Condições de Pagamento, reajustamento de preços e revisão.

5.1 O pagamento será efetuado integralmente até o 30° (trigésimo) dia útil a partir da data da emissão
da nota fiscal, após a conferência pela Administração quanto à quantidade e à qualidade dos produtos,
mediante a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, que atestará o fornecimento a contento,
mediante cheque nominal ou ordem bancária, de acordo com as notas físcais/faturas atestadas e instruídas.

5.2 O pagamento fica condicionado à comprovação de que o fornecedor mantém regularidade fiscal.

5.2.1 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da regularização
da pendência por parte do Fornecedor.

5.4 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será
calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo
com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE),pra rata tempore.

5.5 A Administração descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na
execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente

5.6 A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da
obrigação.

5.7 A licitante vencedora desta licitação emitirá a(s) nota(s) fiscal(fiscais) correspondente(s) no ato de
entrega do material, que após conferida(s) será(ão) encaminhada(s) à Secretaria Municipal Finanças para
processamento e posterior pagamento.

5.8 Caberá à Secretaria Municipal de Finanças o atesto das notas fiscais no verso de cada nota,
observando principalmente as datas, valores, rasuras e emissão em nome da Administração, dentre outros
aspectos, procedendo a conferência com as listagens.





MUNICÍPIO DE PARIpUEIRAJ? / £pàg..£LLde r;
Jh»

J?5.9 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao resSlhimento doP
impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos serviços.

5.10 Os preços são fixos e irreajustáveis.

5.11 A revisão de preço(s)deverá ser realizada quando aquele(s) registrado(s), por motivo
superveniente, tornar(em)-se superior ao praticado no mercado, cabendo à Administração:

I - convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - liberar o fornecedor do compromisso assumido, na hipótese em que resultar frustrada a
negociação;

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.12 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata também poderá ser provocada pelo
fornecedor, a qual dependerá de requerimento formal do interessado, quando visar recompor o preço que
se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro.

5.13 Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmado a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, na hipótese da comunicação ocorrer antes do pedido
de fornecimento;

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

III - instaurar processo administrativo para aplicação de sanção, quando o fornecedor de material ou o
prestador de serviço, detentor de preço registrado, não honrar os compromissos assumidos em decorrência
da(s)Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) , respectivamente, para as quais tenha sido
convocado até a data da solicitação de negociação ou cancelamento do preço registrado, ou não comprovar
a veracidade das alegações apresentadas no pleito de negociação.

5.14 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à suspensão do item da
Ata de Registro de Preços, liberando os órgãos e entidades para a adoção das medidas necessárias para a
contratação do item.

5.15 No processo de negociação, o fornecedor ou prestador de serviços somente poderá apresentar
novo preço para o item de sua proposta comercial que teve preço classificado na respectiva licitação para o
Registro de Preços.

5.16 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser revistos nos termos e prazos
fixados pelo órgão controlador.

5.17 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

5.18 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em
desacordo com as especificações do objeto da licitação.

5.19 O fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e
pontualidade do fornecimento, providenciando sua imediata correção, sem ónus para a Administração.

5.20 Em caso de divergência entre a(s) Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) e a
respectiva Nota Fiscal/Fatura, ou entre os produtos efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado
para retirá-los imediatamente, sem prejuízo da adoção das providências cabíveis.

6. As penalidades.

6.1 O(A) licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta e/ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

6.2 O licitante sujeitar-se-á, ainda, as sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade,
sendo que as sanções de suspensão descrita no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual.

6.3 As multas poderão ser cumulativas, reiteradas c aplicadas em dobro, sempre que o(a)
fornecedor(a) der ensejo. /

6.4 Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicada multa moratória de 4 00
% (quatro inteiros por cento) por dia útil de atraso, até o limite de 20,00 % (vinte por cento) sobre o va\or
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total do pedido, sem prejuízo da incidência de multa indèfiizatória^fi^^ / " î Q"*'

6.5 No descumprimento de quaisquer obrigações !ictatoWs/con£[*raiais, poderá ser aplicada multa
indenizatória de 10,00 % (dez inteiros porcento) do valor totaTaTrutTJeto licitado.

6.6 A penalidade de multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s)
fatura(s), cobrada judicialmente e/ou extrajudicialmente, a critério da Administração.

6.7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa
prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

6.8 Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação no
Diário Oficial do Estado de Alagoas.

6.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de
Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu
cadastro cancelado por igual período.

7. Rescisão e suspensão ou cancelamento do registro

7.1 A inexecução, total ou parcial do objeto da Licitação ensejará a rescisão de eventuais Contratos,
Autorização(ões) de Fornecimento de Material (AFM) .

7.2 São casos de rescisão:

I - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas edeterminadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o fornecedor, exaradas no
processo administrativo a que se refere o instrumento;

II - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, se, a juízo da
Administração, prejudicar a execução do contrato;

III - falta de cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,projetos ou
prazos;

IV - retardamento injustificado do início da execução do contrato;

V - mora na execução contratual, levando a Administração a comprovar a impossibilidade daconclusão
da obra, serviço ou fornecimento, nos prazos estipulados;

VI - paralisação, total ou parcial, da execução da obra, serviço ou fornecimento sem justa
causapreviarnente comunicada à Administração;

VII - subcontratação parcial do seu objeto, salvo com autorização da Administração, a associação do
fornecedor com outrem, a cessão oufcransferência, total ou parcial, do contrato, bem como a fusão, cisão ou
incorporação dele, fornecedor, não admitidas no edital e seus anexos;

VIII - desatendimento reiterado às determinações regulares da fiscalização ou da autoridadesuperior;

IX - cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

X - falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

XI - descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de IB(dezoito)
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição deaprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

XII - superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração;

XIII - perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução daavença;

XIV - declaração de falência ou instauração da insolvência civil;

XV - dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

XVI - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando amodificação
do valor inicia! do contrato além do limite legalmente autorizado;

XVII - suspensão da execução contratual, por ordem escrita da Administração, por prazosuperior a 120
(cento e vinte) dias, salvo ern caso de calamidade pública, grave perturbação daordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas econtratualmente imprevistas mobilizações e desmobilizações e
outras previstas, assegurado ao fornecedor, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigaçõesassumidas até que seja normalizada a situação;

XVIII - atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçãodecorrentes de
obras, serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executâdos,salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, asseguradoao contratado, nesses casos,
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que seja TT^ynalizada a Q0 direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçoesal
situação:

XIX - não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da obra,serviço
ou fornecimento, nos prazos previstos no Edital e seus anexos, bem como das fontes de matérias
naturaisespecificadas no projeto;
xx ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva daexecução;

XXI - impossibilidade de alteração do valor do ajuste por recusa do fornecedor.

7.2.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos doprocesso, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

7.3 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos previstos
nos incisos I a XV, XX e XXI, do item 7.2.

7.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX, do item 7.2, sem que haja culpa da
contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

7.5 O registro poderá ser cancelado por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do
fornecedor, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

7.6 Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela Administração,
nas seguintes hipóteses:

1 - quando se tornarem superiores aos praticados no mercado;

II - por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

7.6.1 A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços, nas
hipóteses previstas neste itern será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que deram
origem ao Registro de Preços.

7.7 Na hipótese prevista no inciso I do itern 7.6, antes da suspensão ou cancelamento, a Administração
poderá proceder à negociação com o fornecedor ou prestador de serviços, visando à revisão para a redução
do preço registrado a fim de compatibilizá-lo com os praticados no mercado.

7.8 No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a
comunicação será feita mediante publicação na Imprensa Oficial da Administração, considerando cancelado
o preço registrado a partir da data da publicação.

7.9 O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado,
mediante justificativa escrita, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração, que comprove a impossibilidade temporária ou definitiva de cumprir as exigências deste
instrumento,

7.10 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o
beneficiário do registro fica obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços,
sendo que este prazo poderá ser prorrogado, caso haja necessidade de diligência para complementar a
análise do pleito.

8, Vinculação ao edital de licitação

8.1 Integra a presente Ata, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas
no Edital e nos seus anexos, da licitação indicada no preâmbulo.

9. Foro.

9.1 As partes elegem o Foro da Admini;

E, por estarem assim justos e contratadc
forma na presença das testemunhas que/

çao.

irmam o pré
screvem dep;

ÍPÍÕ FIRA/AU - Administração)

ò em 02 (duas) vias de igual teor e
o e achado conforme.

, PEÇAS f stRviços LTDA-Haroldo Vlerra Barbe JúniorFoinaceiJorj

(Teitemunhd/CPF)

(Tcslemunda/CPF)
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CXJVF-RNO UO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO K DA

MODALIDADE DA GESTÃO PÚBLICA

AVISO DE REABERTURA Df PRA7O
mCCAO ELfiTRÔNICO N- SJ/I01S

Comunicamos 3 reabertura de prato da fr< itj^an supracitada.
processo N° 201 S .10550 0005)5 , publicada fio D.O U de 27/07/ZOlS

Ohjeto. Pregio Elenomeo Contmt»(*o de «oiçcs de seguro
veicular paia os auromóveií da SecrtflBiia ila Saúde do Tomniinb.
Novi> Edital. 22/10/201! das OShOO ii JlhS!» c dHhOfl «s I7h59
Endereço Esplanada Das Secrrianw. Praça Dos Girasórí S/n° Centro

PAI. MAS TOEntrega das Propostis: 3 parnt de 27/07/iOIS is
OBhfXJ no sue Hrwwcomprasuci.goiíb: Abertura das Propostas.
IO/I 1/2015, is iFlh 10 no silc i*v. * i\in!j)usjiui i|m PT

WIVIANE MENDES Dt" SOU/A NAKA

fSIDEC 21'IO/20)5) 92WS-OMH17 JOlírVECKMUO

ESTADO DO ACR£
PREFEITURA MUNICIPAL DE tPITACJOI.ÂNLMA

FXTHATO DE CONTRATO

Numero do Confiam 69/2015 Cunuaiamc Prefeitura Municipal d<t
EpiUciolfindia Connruda Cardo» * Rodnguet tida ME Objcto
Constniçau da primeira empa da Hrac? da Juventude. Valor global RI
l iyU SUO,fo (Um uiiUiij. trt/enios e noventa mil, oiiocenloí teais c
«ssrnra e cinco centavos)

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIJÓ

AVISO OE SUSPENSÃO
CONCORRfiNCU N

(J Município de Feijó • Aert, iiraví) da Prcgneua dn Mu-
nicípio vem por meio draic infomjar aos interessados cm retirar o
(•ditai para Concorrência n* 002/2015 que por molivoi de adequação
no tnruiio de punimi maior rc)> rni.n(ir na contratação do i - b i c n .
Resolve. Suspender a abertura do certame supramencionado Avisa
miil.i aos interessados qiie estará efcruando nova publicação assim

qut concluir as alterações

Feijó-AC. l1» cie outubro de 20 (j
MARIA S1LVÃNIA FERNANDES PE MELO

Pregociia

FRBKBITTJRA MUNICIPAL DE MARECHAL
THAUMATURQO

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAI. IV" 18/IBI5

Órgão Preftitura Municipal de Marechal Tliaumarurgii
Diu de Anemia. 05/11/3015
Horáno 08h30min
Lixa) de retirada do edital. Prefeitura Municipal de Marechal Ttiau-
mnTuJgo - sito • Rua Cinco de Novembro. M. í - Centro - Fnne/Ka*
(08) 3325 IO?'!
Li" ai oc abertura. Prefeitura Municipal de Marechal Thmjnutunjo
Sala de Reuniões dt LicilaçAcs.
Objeto. Aquisição de malenais/equiparrieniii peimancnifi

PRECÃO PRESENCIAL N' I9/2IÍIS - SHP

Orgio Prfferlun Municipal de Marechal ITiiumarurso
Data de Atemiia 06/I1/20IÍ
llorãno JlhPfníJil
l oral At retirada da edital Prefeitura Municipal de Marechal T\aa
niJtuigo suo a Rua Cinto de NuvetnbfO. II' Centro Fone/Fim
(6S| í) 2 í- 1 074
Local de abertura- Prefeitura Municipal de Marechal TJnuniiiiurno
-.iii de f rur i iV- de Lkilaç&cs
Ofcjeto Aquisição de ma ré n ais de consumo 4: pennmeme* de in

O PHESENCIM. N* 20-7(1(5 - SRP

Òiglo rrefeilura Municipal de Marechal Diaumíturgu
Daia de Abínura 04/11/20) i
' . . . . ! , • • luhOOmin
Local de rerrisií» do ediral Ptrfeirjiu Municipal Je Mirr̂ linJ TJi
mrurea - si'o a Rim Cmco de Novcnibio, HJ Centro - Foneí
(6«) .Í32Í-I074
Locai de . • ' , . > ; . • Prrfenura Municipal de Marchai niaumarurí
SsJa de Reuniões de L moções
Ob.ieto Fieie de aefouívcs monumdtoi no ticcho CZS<MTi'CZS.

Ene documetiio podr ser verificado no enóeieçíi elíaõnrco htlp.íu-
peie «digo 0003201SIO?3fX)2I8

PRCCAO PRESENCIAL N' II/IOIS SRP

Ôrgíu Prefeitura Municipal de Mmcchiil TTiiumaiurgo
Data de Abetigra. D4/II/20JJ
MlMJI I . . i l li Ji '( l i l II l

Local de tentada do edital: Ptcfeiuiia Municipal de Marethal Th.iu-
moiulEi> - sito a Rua Cinco de Noveinbru. 113 - Centro - TonciFtt
168) 3125-I07J
Local de abemira Prefeitura Municipal de Marechal Tbaumoti»eo -
Sula de Rcunieev de l MM, v.
OBjfto: Aquisiçíc de matcnsit de conJinjçao.

Marechal Ihauiniurgú-AC, 20 tte outubro de 20Í.Í
RICARDO FERREIRA DE AZEVEDO

Prigoeito

PRRFE1TURA MUNICIPAL 1)E TARAUACÁ

EXTRAIO DE REGISTRO PE PREÇOS

ATA DE RFCISDíO Dt PBEÇOS N" 026/2015 PKOCFSSO N"
IS07/20I5 - VALIDADE. 12 Mf.SES. OBJETO Cporotacio de Em
pró* Especializada paia o Fornecimento de Moicnais í: Informática
paru aicnder as demandas da Secretaria Municipal de PromoçSo Si'
ciai. 11 Empresa JT! LTDA ME, CNPJ n'fl9.631.044/OOCI -M.com
seiíf ã Ru: Jusiiniano .í: Sopa N°5S Ctnrm - CEP 69970-tTflO '
TarauocíVAC. , representada newe mu pelo Sr» IRINE1DA Df. LIMA
SILVA , pouadoia do CPF n" 757 537 W2-91. 11 e RG o- 4IJ32I
SSP/AC - Vencedora do Itens 01. "2, 03, OS. 06, OU, 09. M c 12
Com o Vaiar Gloha) de RS 1*91135.0(1 (Oitenla e Nove Mil e Trinta c
Cinco Heaisl c a Emjjiesa S !i OLfVKIRA GOMES - ME. Inscnta no
CNPJ 12.008.131/OOni-O?, com sede í Rua João de Paiva, S/N
Centro - CEP 69970-000 ' Tarauaca/AC - icprtstntsda neste ,ifu pelo
Sr Roberto Braga ds Oliveira porwdor *• C.PF i!" J >4 9ft(> 602-Í7 e
RGrt"0264nl7 SSP/AC. vcncedoimdo* ITENS 04,07, 10 í U, Com
a valoi Cloba) de RI 41 040.00 (Quaretrta c Um Mil Novecentos c
Quarenta Reais) - Dolacío Orçamentaria - Proj./Atii'1 l 1001 7.0M.
1111.012066 . UOI0302Í. 1)00(2032. 11010207^
1.IO.I0.20..M, l II) tO ÍOJ i , l Ifl )0207S, l 10 102036,
I IOi02fH<2, I Í O 102071 e I.IO 1030311 Fonte de Hecuisns
l)ni(Rl*) L- 017 - FNAS ÍRFI Elcmcnlo de Despesa J3.90JOOO
(Wiicrinl De Cdniurro) e Uata da íssinaliira Tarnuaiio - Acre. 26 de
Agosto de J015 Assinam Rodrigo Damasceno Cotio - Prefeito •'
CONTRAFAim e a<; hmpresas Acimai Crtadíi/ CONTRATADAS

CSTADO DE AJLACOAS
PRKFEiniRA MUNICIPAL DF. MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL Dfi INFRAtSTRUTURA
f. URBANIZAÇÃO

AVISO
CONCORRÊNCIA fV" H/2015

A Comis5ào Permanente de Licitações de Obras c Serviços
Jc fcngtnhiria CPLOSE dj Sítretana Munícipe) de Infrjcsmip.ira e
Urbanização - SEMiNFRA. [onía público, paru conhecimento d» so-
cirdsd;L ITIMIC M c.'on oiMfJgíira f dCmars jnEerosãJiias que reahíeij
d segunda th»mirfii da ccriamc lieltatíirio na modalidnile CONCOR-
RÊNCIA PUÍ3LICA M" 14/2015. do tipo MENOR PWEÇO. soh o
•efiinií d= ÍKCCÚÇÍO indima de EMPREITADA POR PREÇO UNI-
TÁRIO, cujo objcto é ., CONTRATAÇÃO DE £MI>R£SA NO RA-
MO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXEClfCAO DF OHHAS
DE CONTENÇÃO Dt£ ENCOSTAS EM ÁREAS DE RISCO NA
CIDADI- ;JE MACEIÓ/AL - ENCOSTA oo DOÍ.ÂO. s c,.,, fot
,!,•. l n.i.'.í deserta pela segunda •>'/

Mjceió, 14 de omubiu de 2015
ivi RIKA CAVALCANTI AVKES

P l es i dei i te da ( iiiriSsSu

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL
DFODORO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCOKRÉNCIA N- n/íiitf.

aoa

O f.JLiiiutpici rit Marechif Deodoio. «iraixf uj Comiisiio Pi: -
, de LiciMc-ao. avisa qiic i'\iliíju li<:i[a£3o conforme itsuniu
MODA1IDADL CONCORRÊNCIA N- Uíloli rlPO.

"IfCmcíf Preço" DATA F HCIRA Ií9.'lí/2n\í ti W KflhS l.OC AL
Kiia a.irf.̂  Je Alagu-s. n' 3(i - Ccniro Marechol Oeodoio Aí
. nu. • i . i ri j., i . ov . ni| i ., de . , . . ' . ,i . .i., cte . , 1 , 1 . 1 1 ,
bJniírniF t: engenharia pina a picatacSO de 5rrvicOi rlc apoio ao gj
r iLi.ii , .r,, de contraio», mufuidu» os senicos cie apoin cécnicc- nr»
L . íciu h . i p , ' i rui. de contratos de rqiaíse/cojivcLiiu^ e apuiu i ela&omcãii
de projetos de arquitsrurj. urbiii.i>nio c er.Hcnhuiia. tiãsicos e com-
plfmeiHírei pala o Município ds Marechal Deudpro. aunlutido n SE
MINFRA <>* inienj«!i*i- r-idr-ta iahciei' a Eít;i!, tem eoitio s=us
Anexei. 11,1 tndeiew a^Jma cradi PU nrnvii dn email cpImareL-hal-
drodcrogí hoinuiil com. Fclefrinc paia c.-ont*io |082) 32hi-2ÉM.

PREFEITURA MI./N1C1PAL DL PARJPUEIRA

EXTftATO Df CONTRATO

Cti.-imada Pública n" 01/2015 Objeio aquisição de géne/os alimen-
tícios da rfgncultura familiar; CONTRATADO COOPERATIVA Dr
PRODUTORES RURAIS DA ZONA PA MATfl ALAGOANA CO
OPMATA. inseria no CNfJ U Í2fi ]82'»X)I 08. f.tlor glanit do con
traio MI 180.i04.00 (cinto c oitcnia mil. ijumhcmns e qnaun rcaisl

EXTRATOS DE REGISTRO líE PWçOS

Processo 150002 O .̂OS/301i. Modahdade Pregão eletJonico n3

02/2015 Objcto FomiífSo de flegisno de Prsios paia «venha! t
fiilUfa acjuisitío de mcdicanientos e nutrni) 01'oniulngirci lôtnc
ccdor Ics) lote li COMERCIAL ORUHtilCA BtOCLAÍENSf l_f
DA, inserira no CNPJ sob o n° 67 7?1 I7S.VW1 91 Valoi RI
i 2jO,00(cinco i»il diiííorps e utnjjcnu reais). Vigíncil dn \M l?
líoze) meses, bte 2. DRíXiAFONTT; LTDA instrua no CNP; iob ,>
n° fiB.778 201/0001-2Ú; Vulor. RS !4 00-».i)0<trini» c quiitio mil t
ituarro reais), Vigência da ARP- 13 (dozcl meie., lote 3 D E A
FARMA 1TDA -ME. inscrita no CNPJ iob o n° IW 163 28í/00(" .'S.
Valor RJ 50 998 00 (upqtlenta mil novttenlos t noventa c nitu reaist
VigÈiicia da ARP 12 (Jowj nieî s. lute •> MACEIÓ MED DIS-
TKÍBUfUORA DE PRODUTOS HOSPITAUR Ui)A £i'p. rnscnia
no CNPJ ioh n n°07.4fb" SÓ! .'0001-22. Valor RS 141 HW 9" <ut
Kntos c quarenta c nave mil nitoccnlos e noicn:; e nove IBÍIÍ
novcnia c nnvc cenavos), Vigêiiti.i lia AHP 13 (dfiíel meies lole •
LM LADEIRA F CIA LTDA Mb", inscrita ric CN?I scti n
n"0fi9260(6 '0001-06. V^lorRI 1089*000 (cento c ofía mil ní,
vceentos e noventa reitsí. Vigência da ARI' l? (doWÍ meses rV.i
cesso IJOn 1 3G.06/70IÍ Morlalidai).- Pregão ftetrõnicrj n-01-'20!í
Objcio. Formação de Kegtstro de Cretoí. ria.a tvcnniai c fumis aqji
S)(ío géneros alimentícios. fyrntLcdor (es), lote ) PORTAI CO
MESC1O DE A) IMENIDS LTD.A -EPP, mscnia llu C'NPJ sob u n°
? l «Si TÍ5/OOOJ -S7 . Val̂ r HS 31" 777 fJO.luejenjos ; ãíitnuve mil
selecenij! e sc:cmo c icti.- rea:s| Vigência da ARP' <? ídoic] mrae(
lote 2'bLMAN COMERCIO REPRESENTAÇÕES LfD.A.ME in.
cntu no CNPJ .soh o n" 11 92I.õ6J.'n<K)l-1S Valor RI 32730000.
(rJuíenios e vime c Kts mi) e tjumhentoi reais] Vigiar» da ARP l?
(Jn«) ricscs foi; J-ELMAN CflMÍRCtO REPRFSEN FACÀFS l T-
DA-ME iiiicnla no CNPJ soh ÍT n" II 921 M,í,VOnl ói , V.lo/ Hl
4! nfO.OO.((|uaren'.a e lium mil c ieisccntoi leais) Vigência da ARP
(2 (dol̂ ) mc*cs. lote 4: CECO A í CEN1 HU COMERCIAI D£ ALA
CÔAS LTDA ME. itucrita ,10 CNP/ sob o n°OI IS') ti.M ,'OOOI.1g
Valor Kí 2I9000CÚ {dmcnioj c dcrci.ove mil reais) Vigência da
AHP: 12 (cuze) misfi lote J; CLMAN COMÉRCIO REPRESfcN-
TACAKS LTDA-ME. inscnla na CNPJ iob o >i ' t l 921 6WOOOI 65
WlorRSeSOOOC (seis mil e oiiotcnics içais): Vlgcncu da ARP 12
(do?e) moics. lote 6 M N SE7INÍ COMÉRCIO Mt insinia ™
CNPJ sebe n"10.i2íl3S2/OOOI-H-l Valni RS54VD9? (trc* mil qm-
trocemos c sercnia e nove reais e rinieme e nove ccniaiosj Vigência
da ARP: 12 (doze) meses PiMesfe> líM I.JSOi^OIS Modnlidade
Preuào cleirâTiico n* D4/20Í5 ObjClo Fiiimacio de Registro de Pie
cos a t e run

ionado; fornecedor (;s|. loir l TARGE1 TECNOLOdlA E-
INFORMÁTICA EIREL1-ME. inícnip no CNP) sob D n"
22fiOi.t37/000!-ni: Valor RS iJPOSQOOiqumheiiKrt c tiiíoOíntj e
mio mil novcei^ios e mivtnta e rmvt HJBIS), Vijjépi-is ija ARP íl
(<Sczc:, meses !o:c 2CE2ARIOS MOVEIS E fOMÉWlO LTOA
ErPínsc-tiE ,m CNPJ tnb o n" (11 Olfi 073 'Ooni-'i- Vílor RS
;íO<JO"oO;(quinh;niOí c i::r<Hjrn<j siul mivícenics c noventa c no«e
reais c icsi.- l̂a iTrilavusl Vigência Já AHP 12 (duit) mesct Pró
uno. l.íOíi.l.2*01'30!5. MfulahdjJs P.egâo tleirõni^o n' Oi.'20IJ
Objetn For-niçfc- de Reyii'10 Je Pitéus para eventual e fuiuu snqui
si(êu Oi: v«cu|{>; í veiculu llpo anibulúii^rd fi)rn(i:edijr (ei) NfJVA
ARÁVEL COMERCIO DE VTJ CIIO S. PP C AS E SERMCOS IT-
;iA, iBiuri:» nu CMPJ tt--h ;, n" 17 49í 269/nnOI-OV. V,lor RS
107 600 (10fkT'iru t nuvcnla e çelc rnil t icr.-.ccntus reaî !. Vigíncia Aã
ARP i: jdoic) mesci Processo !SOC.3.2907/2013 Modalidade
Pregão cIc-iiJniM 1° Ofi/>0 i Objeto Fjnrtaçío d; Riígisiro de Cre-
toi jiafi fvariuaf ; Turiirj jc;uis>ví[i de .̂alcnaii ncduns hnspiulm,
-•njdtcímcííliíS tsijcúvcis : maiínul .Ir limpcfa ti(.-sp;i,ib: lunicce-
Jc'r(cs)lo!rl MANEIO MED DISTRIBUIDORA |)E PRODl'TOS
:-(OSPIT\LAR LTDA, micriiu no CNPI wh o n° 07 J«.f 80WHXII
li-. Valer Rí 929 W RK(nu-.íccmúS c vmrc c nove mil novew-nios e
luvciiri c liovrr reais c oTcira e o»u ccrriafos). V>jifrii;ia J« ARP 13
(tlciíc; mcs;^. l .no 2j 3ROC: APONTE L'(UA, insjiia HL- CNPJ wh
n l/ 18 77f 2Ci/rOOI-?fi; Viilw RI ftl!.i"ií l.l^jtÍMcenlOJ c do?e iril
lenccntoi t riiiqOn-iiij c nun: -cais c tnuta i Linco csnt.ivost Vi
^£ncia da >.RP - 2 (doíc) irtícs Loic :-t"AN'í EI.ADO Procos.v
!50!) l 07.14/7015 Mcdnlidadt. f-te^o Preferi.-.i! rt" OÍ20IÍ O"-
jí.o Frtm-jvío dí RegiPtri' de ?ic(,-< pai,-: evc-nnial c fuiura >it;"-
Mçiodi; :itin:cnTj¥ju picp̂ inii. : fonn.--.tJunes) tofur PIMF-^TEL DA
Sl tVA fILllO ME , i.u.-iira 11,1 OVFM sob n n* P 05(1019/00(11 16
Vilor: RS 51o UOd 00(dnz:iilns i. IÍBCÍJCII n?i! rtau:. Vi^ínua da
•4,'íP 1£ ;dozt) moKs r-mcíno !5DD l I50fi'30!5 Mndaíidjde
pH>H*a Pnnneul n'04/2019 Ohjeto Frtmmçao de Rjgrí^u de Pre-
sC> p.iro c-,LMtual c f^i-ií» iqms.çflo J>. iiiãicual de ,-onjin:ciu.. for
iie.--der «):'.i::* l SÃO ÍOKGE COM Er CIO HE MVÊMAJS IJE
CONSTRITAÍ1 LTDA-ME ini-.-n:-: nu CVr" .'oh t n1
"<iX'9 ;;i.í)Oni-S'l. \alcr RS fa^yí (IO(n-icii.ciKut o i(a\ mil no
viituioi c ĵ ierto t três riuis): Vieín îa À! AS11 J2 (doic; m«ts
mTF !• 3AC JORGE COMFRCTO [IF MATrRÍAJS DE CONS-
TRltÇAO LTDA-ME . nu:HM no CNP) s<* o nj M 09Ç.2I5/OOOI-
«(I: Vjk>r flí ;1Q íl 7. ícfJiilenios t. m wo e nove m.J novecentos c
ik-Ĵ :s:ti: r:a-s o unqi)cn!J t-cmavui,'. Vrjfncia ò1;: ARP' 12 (doze)
•̂:;i LOTE ! SIÍFNArriOEiAKruS D \A J1JMOR ME .

'-licri!» no CNPJ soh a r," flO.«7-í 98l.'flOl»l-(U. Valor RJ
91" 000.(n!Aicci::ii* ; itnqicrta n-:l re^is ); Viscncia da ARf U
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(doze) meses Hl! E í O» DISTRIBUIDORA 1 1DA-ME. inania -M
CNPJ sofa c. n° IJOfwf 1171/0001 -26. Valo, RI 1 489.955 2í.(knn
n.ilháii quatrorniius r oiients r nove mii novecentos e ciiiqúeiiii L
mico reais e vinie e cinco ceniavos 1; Vigência dl AK!' U (dom
meses LOTE i. SÃO JORGE COMÉRCIO I>E MATFRIAIS Dl;
í ONSTRTJÇAO ITTM ME. instrua no CNPJ Mih o it°
06999.221/DOOI-Sft Valor HS 70S.OOO 00 dettoenloi c. cinco mil
rt»i! |, Vigência di ARP li (dorel meiia

KI.SU L, l A DOS DE LICITAÇÃO

Processo: l íOU.OM HM/1015 Modalidade Pregão tleirõmco n°
( I I / 7D IS Ohjeiiv ^ormatiii Je Hígisno de Preços pira cientual e
fui ura au.im.(io *• mcdicsinentoj e muiL-nal odomologico. R£5L'L
IAIXP AMI1 ARA Processo 150001 17 OV?<1H Modalidade.
Prtgio PiescDC»! n° ni ' 'OI* Otnclo Tomada de pegistio de Prr
íus pau evcnfMal e futura aqms.cao de COMBUSTÍVEIS KESI l! -
TADO DA PRIMF1RA E SEGUNDA CHAMADA DESERTAS
l'roc«>u 1S0001 17<n,20IÍ Modalidade Pregão 1'ieacucml n"
IPWOli Objtro hoimm-ío de Rt(jiiiro de l^cçoi paia eventual c
tútuia contratação de cmiiicia i-*(iec!a]i?ada mu ngínciii de luiwmn
«u viagens paia execução de serviços de res^rua, rtmsiijo, rnarciirâo.
i. ..iií.jy.lu dc hillirlcs ilr passagens HCÎ JS n&. lonaii c :i-'.-iv i-, -m
csiibelccimcnii) hotelcuo. RESULTADO DA PK1MF.1RA F SEGUN-
IIA CHAMADA DFKEKTAS

MAHIANNF. MACHADO Dl: 5OU/A
SecKiAut Momiipal di- .,.lr..im,i, „ .u,

PKF.FE1TURA MUNICIPAL [)K HJO LARGO

AVISO Di: l.H M A Ç Ã O
TOMADA 1>F PRF.ÇOS N" 1J '2UIS

O Município dt Km t JIIEU. atuns da Comissio Pcrnuncrce
dc ( intaclo. avisa que realizam litila^ío conforme icrjnip ilwnvo.
MODALIDADE- TOMADA DE PRF.COS N- U.70IÍ TIPO ML-
NOR PREÇO GLOBAL IJÍTTE. cm regime dc ctiipfciiiidi («oi ,..-cco
global IIA'[A li MOKA H dc -uive;!*™ dc 20 n es '-KW» J.f!-
• U Av Fernando Collor de M- ., • > Anromo tini dc SDLI/B
Rn. laigo/AI OBJETO CONTRATAÇÃO DL fMPRi-SA FAKA
KFFORMA DAS ESCOTAS MAN'OM SOARES t I.ÍAST AO l)'.
TlCtCA Os iiiierc-.seiJg!. poderio ICIMBI o tdilal. hem cnmo *cus
Kiími, In' endereço acuo» ciladn on mime-. do emai! i-rdnnln

Rio Laijço-AL. 21 Jc ouiubio de "Dli
MUNIQUE NAJAS!- K Wll LÊ CE AHA1IJO

hcsuk-.ire d j CPI.

icrni

1'IÍHHTURA [>r TRA1PU

AVISOS DE LICITAÇÃO
PKf.GÀO PRESENCIAI *" Ih-lJIS fi»P

Uat^llora Oí' 1 1/201 5 ás inmihs ObjtVO ( íuinala^ii; ^i- -:i.].i.i.
esoeciali/íila no foinecimenio de mudaa do plai::ai. insunos e n-ia-
iijiui^ para imiamencaçBo dj^ áreas xcrJes du niiLkicipK;

HKM,,U) PRtSEN< 1AI. f«p I7/20IS • SHP

l).^li,.-í d - i ! ' l i ! > n- UOOhs ni,|. .,, i ,., , , n:nâ,, de ori|m-Mi
r-- PT i ih' 4(i . i n« ;IT^.H>,, <Je seivivo> de cuntioJc de animais si
Eijmrupuuv conpnendiuidD os ^miov dc daffiMilziçiQ, dcsraii

lnfnnnai,Art f. i« fdiuis na ulj ii.i < 'omijsJo Pcini4iKi<tc Je
ilacío. illuatia na Puça Cónego Ribemi. n " N) Centio. lfaipu.'AI.

luil u 21 dc n',;.il-i., dc 'iT-
ANIOC DANTAS

LSTAI1U DO A11APA
PREI-tmJRA MUNICIPAL Dl MAZAGÂt)

EXTRATO DE TERMO ADMIVO

PH1MJÍIRO TERMO A1J1TIVO AO CONTRATO N" 029'20M
l'MMi, (.iinEnunic Preteituia MLimcipal de Mi/agMi - ,\ (NT!
ili "S6 127/000! 71 foniialiulo FÉNIX LTDA. CNPJ:
nXol078>-'OOOI-J7 ohieirj CONSTRUÇÃO i». PRAÇA UF. tS-
POKTV H LA7.FJI NA COML/TJIDADF DO MARACA NO MU
MCÍPIO DF. MA/AGÀO CONIOKMF ( Í1NVENIO
027o.UF.PCN/20l j. a viKêr».i* do ieirn» ad.nvn dt |>i:i/u pj^.ia «
coniai ik- 2MH/2011 a .m'll/201.>.

MUNICIPAL ni- TAP.IARUÍIAI/INHO
tXTtWIOS llt COM K Al 1)S

O07.'20h ttiMlfWfAK IF. Pix-fcirura Mutlk-ipjl tt
" «l eCON TH Al A l>» sl franjai dol«w, i.i«rj n t-? jin. --v.- • .JL-, ^r i.̂ . vi-1 «-ii -li--, u

rmpiei» EXFCirnVA CONSTHliCOFS F SKKVICOS l iMA. m:
,iiii! nu Caiiastio Nacional i:r Pessoa iuHdica siih o n"
(W',7n8f,líDOOI4-i DO OBJtTO - CONTRA1AUA coinprnmci* ss
a prcstAi à CONTRATANTE o iihjeln ;tii prtsenlí cumraiu. qual seja,
Cunsmiçío ile 01 (uma) Creche iin Hiurn Mai:a Ar Niinait Mineiro
ar l manjol do San. de amido com x pn>riujiii de preços adjudu-aJ.i e

Lilc docurnenui pud<: sei verificado no rrhlrrcto clruõiiico hrtri i *w» m

ESTADO UO Ai\1\/.Oi\AS
PRF-.FtílTiíitA MUNlí IHAl DE JACURÀ

homnle-tiída cm fjvor i l - > • i-iip,n.nl.i
jelu.pjiteinregtanicrii-siti-puste Concorrência PI" mH, 3015 DOTf tA -
/l! l)f \KifNClA eiins/i idí visínciadoprownieiJmiUiiíoscrádc
240 (iliirciiiof c quiiinitiii dinn, a coma' dn msinaruto do prewn'e

«"££ ̂ ^^^yíS^jSfS^L FS[>ÉC:IE . r JERMO *U"TVO "° TEKMO DF i DMRATfj N '
iioqu

E\TKA1OS nE ILKMOS MtlIlVUS

roítiimi'
ceisu. a cotil
od|iKÍn.id.> c

rai Crunugniriiii Fisn.-0-rrOiinccnon'jL- inlcgraii pr
a»ii:jluii iln Lonrralo IK) VALOR (> viloi jioiial
lo)(3LK> i'jn contiaiacíii c dc KV l M*i 9Jt,íl mm

milhlo uiTiKtnios t nu v ema r «u mil noiLctnios c nini» t um reais c
cinquenu, ctniavos). UA TMVTACÂO ORÇAMENTARIA hunie:
0115, Umíade Orçamentaria 21?, Funtào-12, SnhFuntJo Inl, l^u-
Enrn«2l. AcJo 101.1. Classificado fcconnmica 4a W í l < feriu e Ins
lalscilci ASSINATURA 02 de Ouuibio ilc 201'

T!? N" [)M'2'J!5 CONTRATANTF P™í:-r,:r= Mun-iif-a! .'.c
Urinwl ilu lJri,'AP, CNPJ ,r J". 066 90S.OOOI-NI c CONTRArAUA
j ;.«F7.s.i *-' C05NTRU TORA, COMECCIO E M.líViÇOS H U A
- bi'lí iitjtTila mi Cai:Hsv.3 N*cK>n*Í ilJ !'ei,ua Juri.;ica wh o n"

Pii i 2(11 i - P\1J oriundo d:i l OMADA i)fc PREÇO N' 005.^01 J-
TP.CMI PMJ L-iiire a PRETUTURA MUNICIPAL L)t. JAPURÁ,
muiiin no< NP1 n" (W f 1)5 SWUUOl 4/. s do ouiru lado j titiiu F
M CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA F.PP i«<
cuia no CNP1 soli o íí" 11 l\32i>"i WHV.il O"i, cujo ob]cir. piiirnij>:r o
piazo de vigínua de acordo com n '" "l ermo Ailinvo daiado dc 2J Jr
Outubiti ile .'014 (.«MI validade aie 21 dc -Mini de .'011 pelo igjal
pjrtiido H cornar dt 21 dc Ahnl d.- 21IIS ,,,m ni.djde nc "T dc'
outubro de 2015. Ciyo Ohjcto -CONTRATAÇÃO Dl. PESSOA R.
KÍDICA bSPEC IM-l/AiJA FM PKhSI \(, AO DF SIBV1LO : ' \BA
CONSTRUÇÃO UF n; IUMA» QUAHHA COBERTA NA stRF
LKi MUNICÍPIO "*"A AfHlM[7LH A DKMAM5A DA APiHINIS
TRAÇAO DO Mi;MC:r.O tif. J-.VUK.i ".W", ^m ohsenanr.i i
Lei d". C rW,» ' c ro «n ',7, ir.oío XXI . .|a Cmtslniicíto Fcdftal
Pcrniancecir, malleradas as dcicais ui.nlicucs e clausulas ilo termo de

M.1TI T'M!.(W!l-a. JO OIIJETO tONTUATAiJA w.upiniictc-^c Contraio n" (l1!';;!'! TM l nau
a peatat i CONTRAI ANTE o ob|Clu do prcsrnti 0*111,1(0. ^-jj( a^ja.
vui.iimvaj dc I)i lunî l v"tcshi; mt llai,ro BuiKifii; cm LiHimjJi tio
Jin. tlc acordo com a in.iji.i.ij dc picc.ii «Jju.It.uU c lionuili!|íJi:!.i
i;i. l»v.i[ db iximruiadd L im- IITUIIH Liniiiunedos n:. l'uij:n>, parle
Miicgrintc íicste ajusi.-- Conturcnci* n" IXW2015 DO PRAZO Dl.
VIOEN( IA- O praíi' fc -i^ncm do piuunir conTaii) scrt *• i'M
. l . . ' .. c . . ' i . 1 , dias, g cunui da Bísmaíur^ de pjúfinc Con-
irflio, p»n fins Jc adimplcmcnio integral [Ias obngaçrtes d; an:W» J>
partes O pniío dc cn-vucãu dei temeu* ohjcso dcsrt conrraio. con-
fuinit piLvislo no Cronogrdina Físico Fi.uncciro que iii-.jju o pio-
ctiso. u fnr.Hi di ÉSSi:i.".rj Q rto ejnlrao IX) VA1.OR O valor (jbba!
adjudtajo k huitiJiOjbUb JJN mniraarau e dc R.i I.R'W Z(K,j* l um

nldo iin-.iki'ii.'. c n.... i;.! t [Kivc mil iluzciiioi c uuairu

tãPÉC!!1 l" TERMO A!)IT'VO í.M !'!-R\(l. I>T < ONTRATO ^ t

(IOJ'2314-PMJ oriundo i'J TOMlPA IU; PKF.CM N" 005^2014
IP: Ml PM i bnirc u rMF.FEm.RA MUNICIPAL DF JAPI. RÃ.
.•aens. rjj • Nl'l n" l".-ff 5^ n;iU!-1" c di, ouir,, lido a Tima
MILLENNÍUM f.MPR£F.ND1MLNTO5 1 [D*, nejwa jupi,1ita dc
dncito privsilíi. itiscna m> C NPJ sob n" ni Jí7 SW/WWI-06, O oh-
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA & M T A

PROCESSO N° 201-025/2016

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Assunto: SOLICITA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

Considerando o que consta nos autos do presente processo,
AUTORIZO a nossa Adesão à Ata de Registro de Preços do Pregão
Eletrônico n° 05/2015, formalizada pela Prefeitura Municipal de
Paripueira/AL, objetivando a contratação da respectiva empresa
registrada, para a aquisição de ambulância.

Para tanto, remetam-se
Licitação para a adoção das provid

Boca da Mata/AL, 1

utos à Comissão Permanente de
que o caso requer.

iro de 2016.

Gustavo
Prefl

RUA ROSALVO PINTO DAMASO N» 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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PROCESSO N°: 201-025/2016
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
ASSUNTO: Aquisição de ambulância

Termo de Abertura de Procedimento de Adesão

Por este Termo, AUTUA-SE o presente processo, da inicial aos documentos que a
seguem, pelo que, certifica-se conter nos autos todos os elementos necessários ao
atendimento das disposições da Lei n° 8.6661 i 993 e da legislação municipal.

Ato contínuo, abre-se o procedimento de Adesão à Ata de Registro de Preços
do Pregão E/efrônico rt° 05/2075 da Prefeitura Municipal de Paripueira, fundamentada no
Decreto Municipal n° 786/2013(art. 21, §7?) que regulamenta o Art. 15 da Lei Federal n°
8.66693, objetivando a contratação da empreso signatária do registro de preços para a
execução do objeto correspondente.

Outrossim, certifica-se que a adesão em tela apresenta-se medida oportuna e
conveniente para essa municipalidade, conforme comprovado através da documentação
constante nos autos, notadamente pela compatibilidade do objeto, quantitativos suficientes
e preços vantajosos.

Destarte, a regularidade fiscal e trabalhista prevista no arfígo 29 da Lei 8.666/93,
deverá ser comprovada pela potencial contratada quando da apresentação de notas fiscais.

Isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Jurídica porá proceder
ao exame e aprovação da minuta de contrato anexa, elaborada em conformidade com
os termos do edital do licitação que deu origem ao registro de preços, nos termos do
parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93.

Em seguida, sigam os autos à apreciação do Chefe do Executivo Municipal a
quem caberá a decisão final acerca da conveniência e oportunidade da presente
contratação.

CPL, em í 8 de fevereiro de 20/ó.

Bergso
Presidente

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O . B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m
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PORTARIAM0 082/2015

Dispõe sobre substituição de membro da
Comissão Permanente de Licitações do Município
de Boca da Mata, Alagoas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de
suas atribuições legais conferida pelo art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando, ao fim, que a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
51, dispõe que a Comissão Permanente ou Especial de Licitações será composta de, no
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável pela
licitação.

RESOLVE:

Art. 1°. NOMEAR a servidora de provimento de cargo efetivo Adna Antunes de
Almeida, para compor a Comissão Permanente de Licitação deste município em
substituição ao servidor António Eraldo Gomes da Silva.

Art2°. Considerando a Substituição mencionada no artigo acima, ficam designados
os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação e suas
respectivas funções, quais sejam": /

Bergson Araújo Leite - Presidente

Cristiane Honorato dos Santos Souza - Membro

Adna Antunes de Almeida - Membro

Art. 3°. As servidoras Adna Antunes de Almeida e Cristiane Honorato dos Santos
Souza atuarão como Equipe de Apoio, sendo designado como Pregoeiro o servidor
Bergson Araújo Leite, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Art. 4°. Esta Portaria entrará em vigoíliã-data da sua;publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Boqa da N^ata, Estado de Alagoas, aos 16 dias
do mês de março do ano de 2015.

GUSTAVO DANTAS FEIJÓ
PREHEITO

Publicada, Registrada e Arquivada pela Secretaria Municipal de Administração, em
J C. de março de 2015.

FERNANDO AUGUSTO DE ARAU
Secretário Municipal

^
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N«224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP: 57680-000TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocamata@ig.com.br
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PROCESSO N° 201-025/2016

CONTRATO N° 201-025/2016

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL E A
EMPRESA NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS,
PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, ATRAVÉS DE ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
05/2015 DO MUNICÍPIO OEPARIPUEIRA/AL.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede na Rua Rosalvo Pinto Dômaso, 224,
Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato
representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feíjó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições
legais, doravante denominado simplesmeníe CONTRATANTE, e empresa NOVA ARÁVEL -
COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.495.269/0001-99,
com sede Av. Governador António SimeãQ-Lamenha F$ho, rf 98, Jardim Tropical, no Município de
Arapiraca/AL, CEP 57.316-010, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
Haroldo Vieira Barbe Júnior, portador do CPF ff 546.207.757-20, tendo em vista o que consta no
Processo n° 201-025/2016, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais legislações
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento de ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
DO PREGÃO ELETRÔNICO.JN0 05/2015 DO MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA/AL, mediante as cláusulas e as
condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 contrato tern como objeto a aquisição de 01 (uma) ambulância, visando atender às
necessidades do Município de Boca da Mata/AL, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos, de acordo com os valores
ofertados p©ia Contratada.

1.1.1. Integra^ o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n° 05/2015, com seus Anexos, e a Proposta da
CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA PO MATERIAL

2.1. O fornecimento será efetuado com prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias,
contados a partir da solicitação.

Processo n° 201-025/2016
Confrafo n° 20S-025/20 ló 1/12
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2.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na
solicitação, no horário das 08 horas às 17 horas.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A Contratada obriga-se a:

3.1.1 Executar o fornecimento conforme previsto no Termo de Referencia - Anexo l e todas
outras condições nele estabelecidas junto ao edital de licitação e na minuta do contrato
administrativo;

3.1.2 Responder por atos omissivos ou comissivos que venha provocar danos ao erário ou a
terceiros seja cível ou criminalmente.

3.1.3 Fornecer, durante toda a execução do contrato, os objetos, com menores preços
disponíveis no momento da aquisição.

3.1.4 Cumprir os prazos estipulados neste edital;

3.1.5 Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção,
seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por
qualquer outra razão;

3.1.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo
CONTRATANTE;

3.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
CONTRATANTE, bem como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente;

3.1.8 Fornecer todos os dados necessários à EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO para o controle e
fiscalização do cumprimento do presente CONTRATO;

3.1.9 Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

3.1.10 Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços,
efetuadas pela Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena
de rescisão.

Processo n° 201-025/2016
Confrafon°20/-025/20/ó 2/12
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3.1.11 Somente aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicial do objeto adjudicado
somente quando determinado pela gerenciadora da ata (Município de Paripueira),
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes, não
cabendo, portanto, acréscimo de quantidades nas contratações dos órgãos e entidades,
sob pena de ilegalidade;

3.1.12 Manter durante toda a vigência da ata todas as condições de habilitação prevista
neste edital;

acima3.1.13 A substituição de veículos importara no mesmo procedimento
especificado.

3.1.14 Além da vistoria previa - antes da entrada em operação - a Secretaria de Saúde
poderá vistoria qualquer veiculo, a qualquer tempo, desdfe que julgue necessário.

3. l. 15 A Secretaria de Saúde poderá exigir a imediata substituição de veículo caso entenda,
que o veículo em operação não atenda os requisitos de conforíp e segurança necessários.

3.1.16 A contratada é obrigada a reparar,.. Corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objefo do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução.

3.1.17 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou- dolo na execução do contrato, não incluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

3.1.18 A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais
resultantes da execução <fo Contrato.

3.1.19 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A ContratcJnte obriga-se a:

4.1.1 Aderir previamente à Ata de registro de preços;

4.1.2 Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do contrato;

4.1.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento;

Processo n° 201-025/201 ó
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4.1.4 Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na
execução dos serviços;

4.1.5 Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa
desempenhar com efetividade o serviço contratado.

4.1.6 Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas neste edital;

4.1.7 Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação;

4. l .8. Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no : que tange o
recolhimento de ÍNSS/ FGTS e CNDT.

4.1.9 Prestar informações pertinentes sempre que solicitada;, pela contratada a respeito dos
fornecimentos a serem efetuados.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO O&JETQ

5.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir,da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
fixado no Termo de Referência.

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á corno realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor do contrato é de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais).

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e índiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2016, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde quedas despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembrav.para fins de inscrição
em restos a pagar.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atésW, pelcfservidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA,:-.

8.2.1. O "atesto" fica condicionada ò verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONffATADA e doregular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3. Havendo erro na. apresentando .da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

8.4. Afifes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N xVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculadasegyndo a fórmula:,

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLAUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Os preços são fixos e irreajustáve

10. CLAUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTAR

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada: Funcional Programática: 11.0990.5005 (Secretaria Municipal de Saúde - Aquisição
de Ambulância}; Elemento de Despesa: 44.90.52 [Equipamentos e Material Permanente).

11. CLAUSULA CALIZACÃO

11.1. A fiscalfeaçao do presente Contrato será exercida por urn representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. CLAUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12. 2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco porcento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infraçãp administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

13.1.1. Inexecutatíofalow parcialmente o contrato;

13,1.2. Apresentar Documentação falsa;

modo inidôneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;

13.1.5. Descuftiprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por falias leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
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b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município df Boca da
Mata/AL, pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar GUícontratar com a Administração Pública,
enquanto perduraremos motivos,determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a.Contratada 'ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.2.1. A penalidade.de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitanfe. e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1,,tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal nOLtecolhimento de tributos;

13.3.2. tenhampraticado atos ilícitos visando a frustrar os objeíivos da licitação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a arnpla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida rw prazo méximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada peía autoridade
competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outrgs^ medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE -DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, o^s termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregula|;;de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado RO início do fornecimento;

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

14.1.6. a Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação; não admitidas no Contrato;

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do
art. 67 da Lei n°8.666, de 1993;
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14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhedmento,justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a qée está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere òf^ontrato; ;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação :cto valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15. o atraso superior a 90i (noventa), dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de fornecimenfòs, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar peta suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força rnaior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo, das sanções penais cabíveis.

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas
cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17;
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14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a datada rescisão.

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA QUINZE- DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
suas transcrições.

U. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.
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17. CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por rnais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito.

Município de Boca da Mata/AL, xx de xxxxxxxxxx de xxxx.

Gustavo Dantas Feijó

Pela CONTRATANTE

Haroldo Vieira Barbe Júnior

Pela CONTRATADA

Processo n° 201-025/2016
Confrafo n° 201-025/2016 12/12





.

ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE BOCA DA M

Processo Administrativo n° 201025/2016.

Modalidade: Adesão a Ata de Registro de Preços.

Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo modificado para ambulância

Parte interessada: Secretaria Municipal de Saúde.

PARECER PGM GAB N° 0120/2016.

EMENTA: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO
DE 01 (UM) VEÍCULO MODIFICADO PARA AMBULÂNCIA. LEI
8.666/93. DECRETO MUNICIPAL N° 786/13. REQUISITOS
APLICÁVEIS À ESPÉCIE. POSSIBILIDADE.
I - OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO DECRETO MUNICIPAL N"
786/13, APLICADO À ESPÉCIE.
H - REQUISITOS EXIGIDOS PREENCHIDOS.
III- POSSIBILIDADE PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS.

Cuida-se de processo administrativo encaminhado à Procuradoria Geral

Municipal para análise e parecer acerca do pedido formulado pelo Secretário Municipal de Saúde,

objetivando a Adesão a Ata de Registro de Preços, oriunda do Pregão Presencial n° 010/2014-

SRP, do município de Maravilha, deste Estado, visando a "contratação de empresa especializada

no fornecimento de dois veículos tipo ambulância".

O presente procedimento fora deflagrado por meio da Cl n° 0135/16-SMS/GB,

de Io de fevereiro do ano em curso, em que a Secretária solicitante expõe e justifica:

"(...) Solicitamos, em caráter de urgência, a aquisição de 01 (uma)
ambulância para suprir as demandas no Município, conforme especificações
estabelecidas no Termo de Referência em anexo, estimativas e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência anexo.

A realização da adesão, nesse momento, não inviabilizaria a consecução
do interesse público em questão, não prejudicando assim aos usuários da rede
pública municipal de serviços, podendo ainda ocasionar prejuízo ou
comprometer a segurança de pessoas e serviços, tendo em vista que não
dispomos de veículos em quantidade necessária e em boas condições de uso,
sugerindo que seja vista a possibilidade de viabilizar-se a contratação que se
apresenta através de adesão a ata de registro de preços.

Ressaltamos que as ambulâncias registradas junto ao Município de Boca
da Mata, para a presente contratação, não atenderiam as necessidades, sendo
imprescindível a abertura de procedimento ágil para sua aquisição.

Por oportuno, detectamos a existência da Ata de Registro de

Pregos do Pregão Eletrônico n" 05/2015 pertencente ao Município de

Paripueira (conf. publicação no Diário Oficial da União de 22 de outubro

de 2015. em anexo) possivelmente capaz de suprir, ao menos em parte, a

carência existente nesse momento.
Rua Ladislau Coimbra, n" 20, Centro,

Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-OOÍ
pmlimii ta .
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Outrossim, informamos que as despesas "decorrentes da presente

contratação correrão ã conta de recursos específicos consignados em orçamento

próprio para este exercício, na dotação abaixo discriminada:

Funcional Programática: 11.0990.5005 (Secretaria Municipal de

Saúde - Aquisição de Ambulância)

Elemento de Despesa: 44.90.52 (Equipamentos e Material

Permanente). (..,}"

O pedido inaugural veio instruído com termo de referência, em que consta o
objeto, descrição dos produtos, quantidade, unidade, justificativa, forma de fornecimento,
avaliação do custo, recebimento e critério de aceitação do objeto, obrigações das partes e controle

da execução.

Instrui ainda a inicial a publicação no Diário Oficial da União, edição de 22 de

outubro de 2015.

Consta do caderno processual administrativo a pesquisa de mercado, mediante

as cotações de preços apresentadas pelas empresas:

1 - NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS. PEÇAS E

SERVIÇOS LTPA. inscrita no CPNJ/MF sob n° 17.495.269/0001-99, no

valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais);

2 - RADAR - REVENDA DE AUTOMÓVEIS ARAPIRACA

LTDA. mscnta no CPNJ/MF sob n" 12.440.038/0001-64, no valor de R$

65.000,00 (sessenta e cinco mil reais);

e 3 - PR1SMEL POSTO RIO SÃO MIGUEL LTDA. inscrita no

CPNJ/MF sob n° 12.266.607/0001-05, no valor de R$ 63.000,00 (sessenta e três

mtl reais).

A Empresa NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS. PEÇAS E
SERVIÇOS LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob n° 17.495.269/0001-99, em atendimento a
solicitação inserta no Ofício n° 10A/2016 GP, de 02 de fevereiro de 2016, sinalizou de forma
positiva ao interesse pela adesão pretendida, disponibilizando:

• ATA DH RKGISTIIO nt- PRKÇOS, KXTRAÍDA DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" 1500.01. 15.07/2015, PRIXIÀO ELETRÒNICO 05/2015, DO
MUNICÍPIO DK PARIPUKIRA, ALAGOAS;

• PROCURARÃO / CRI-DKNUAMKNTO;

• ESTATUTO SOCIAL;
• CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
• CKRTIDÀO NKC.ATIVA DL: DÍÍBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FKDKRAIS L: A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO;,

Rua l ; i < l i s l ; i u Coimbra, n" 20. Centro,
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• CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA-SECRETARIA DE ESTADO DA
FAZENDA DE ALAGOAS;

• CERTIDÃO NEGATIVA N" 74989 DA PREFEITURA MUNICIPAL DK
ARAPIRACA, ALAGOAS;

• CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF;
• CERTIDÃO NKGATIVA DF: DÉBITOS TRABAI.I IISTAS; i ,
• CERTIDÃO DK FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL i ;

CONCORDATA rx> TRIBUNAL DE JUSTIÇA DK ALAGOAS.

A tramitação do pedido, ora em análise, foi validamente autorizada pelo senhor
Prefeito.

Em atenção a solicitação do Chefe do Executivo deste município (Ofício n°
13/2016 - GP, 12/02/2016), o nobre Prefeito do Município de Paripueira, deste Estado, senhor
Carlos Abrahão Gomes de Moura, autori/ou à adesão à Ata, retro mencionada, ocasião que
encaminhou:

• EDITAL DE PREGÃO ELETRÒNICON" 05/2015;
• ANEXO 001 - TERMO DE REFERÊNCIA;
• ANEXO 05 - MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DK FORNECIMENTO DE

MATERIAL;
• PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OHCIAI. DA UNIÃO, EDIÇÃO DK 06 DE

AGOSTO DE 2015;
• PUBLICAÇÃO NO JORNAL TRIBUNA INDEPENDENTE, EDIÇÃO DE 06 DK

AGOSTO DE 2015;
• PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DK ALAGOAS, EDIÇÃO

DK 06 DK AGOSTO DK 2015;
• ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO;
• ATA DK REGISTRO DI; PREÇOS;
• PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, KDIÇÃO DI; 22 DE

OUTUBRO DE 2015.

A tramitação do pedido, ora em análise, foi validamente autorizada pelo senhor
Prefeito.

A Secretaria solicitante informou em sua exordial a existência de previsão de
recursos orçamentários e disponibilidade financeira, assegurando, assim, o pagamento das
obrigações decorrentes da aquisição a ser executada, conforme exigência do art. 7°, inciso I I I , da
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

A Comissão Permanente de Licitações acostou ao caderno processual
administrativo a Portaria de nomeação, ocasião em que lançou o termo de abertura de
procedimento de adesão, acompanhado da minuta do contrato de aquisição.

Vieram os autos à esta especializada para análise técnico-jurídico

Rua l inlMiiii Coimbra, n" 20, Centro,
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É, no essencial, o relatório.

H - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, mister esclarecer que o presente opinativo tem o condão de analisar
tão somente a legalidade dos atos a serem praticados, verificando a existência ou não da
possibilidade jurídica do pleito, entretanto, não se analisa a conveniência e oportunidade, eis que é
ato discricionário da Administração, tendo o presente tão somente função opinativa, não sendo,
então, vinculante ao gestor.

Superada a prefaciai, passar-se-á a análise do pleito propriamente dito.

Os autos foram corrctamente enviados a esta Procuradoria Jurídica para análise
da legalidade do procedimento, de acordo com o que dispõe o art. 38, parágrafo único da Lei n°

8666/93, a saber:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados
oportunamente:

(...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as
dos contratos. acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.
(negrito e grifo nosso)

O Sistema de Registro de Preços - SRP é um procedimento fundamentado no
art. 15, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, trazendo importante forma de
contratação pelo Poder Público, na medida em que constitui um procedimento licitatório especial
para eventual e futura contratação pela Administração.

No Município de Boca da Mata o Sistema de Registro de Preços é regulado
pelo Decreto Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013, em que se encontram elencadas as
hipóteses em que o SRP preferencialmente será adotado.

Para que se possa contratar tomando por base Ata de Registro de Preços é
necessário que a adesão do interessado e a concordância por parte do possível contratado, bem
assim que a celebração do respectivo contrato seja realizada durante a vigência da ata.

O Sistema de registro de preços encontra-se disciplinado no art. 15, da Lei
Federal n° 8.666/92, que assim dispõe:

Art. 15. As compras, sempre que possível, dever
(...)

Rua Ladislau Coimbra, n" 2(1. Centro.
Boca da Mata. Alagoas - CKI'. 57680-000
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IV - ser processadas através de sistema"de"registto de preços;

(...)
§ 3° O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto,

atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes considerações:

(...)
III - validade do registro não superior a um ano.

(...)- Destaquei.

Verifica-se que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos delimitou o
prazo para a validade das Atas de Registro de Preços em no máximo um 01 (um) ano, devendo
esse prazo, bem como os quantitativos máximos que serão ofertados estarem previamente
definidos no edital da licitação realizada para o registro do preço.

Sobre o tema assevera Marcai Justem Filho:

O edital de licitação do registro de preços deverá estabelecer todas as

condições relevantes para as futuras contratações. Essas condições deverão ser
observadas por ocasião do aperfeiçoamento de cada contrato. Respeitado o

prazo de validade do registro e os quantitativos máximos previamente
indicados por ocasião da licitação, a Administração poderá realizar tantas
contratações quantas se fizerem necessárias. - Destaquei.

Pois bem. Observa-se da Ata de Registro de Preços, objeto do Pregão
Eletrônico n° 05/2015, do município de Paripueira, deste Estado, fora celebrada em 09 de
setembro de 2015, estando, portanto, dentro do prazo de validade.

Antes de adentrar o cerne da questão apresentada, cumpre abordar alguns
aspectos relevantes acerca do tema.

O Professor Marcai Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações
e Contratos Administrativos, 14a edição, sintetiza o conceito de sistema de registro de preços da
seguinte maneira:

"O registro de preços é um contrato normativo, constituído como um
cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante licitação, para
contratações sucessivas de bens e serviços, respeitados lotes mínimos e
outras condições previstas no edital. — Destaquei.

Na mesma obra, o autor explica, de forma clara, o funcionamento das
contratações fundadas no sistema de registro de preços:

"Para melhor compreender o sistema de registro de preços, é necessário

compará-lo com a situação comum, em que a Administração realiza contratação
específica, antecedida de licitação com objeto específico. Nesses casos, a
licitação tem um objeto específico c determinado e o contrato dela derivado içrá

Rua Ladislau Coimbra, n" 20, Centro,
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de respeitar esses limites (com as modificações admissíveis nos termos do art.

65). Isso significa, como regra, licitações e contratações de objeto unitário.

Já numa licitação de registro de preços, os interessados não formulam
propostas unitárias de contratação, elaboradas cm função de quantidades exatas.

As propostas definem a qualidade do produto e o preço unitário, mas as

quantidades a serem adquiridas e a ocasião em que ocorrerá a aquisição

dependerão das conveniências da Administração. Uma vez decidida a contratar,

a Administração verificará se os preços registrados são compatíveis com os

praticados no mercado. Em caso positivo, realizará as aquisições com eficiência,

rapidez e segurança. O licitante não poderá se negar a contratar (desde que o

contrato se compatibilize com os limites estabelecidos no ato convocatório).

Mais ainda, podem ocorrer diversas contratações tomando por base o registro,

de modo que a licitação não se exaure com uma única contratação.

No Sistema de Registro de Preços, a principal diferença reside no objeto

da licitação. Usualmente, a licitação destina-se a selecionar um fornecedor e uma

proposta para uma contratação específica, a ser efetivada posteriormente pela

Administração. No registro de preços, a licitação destina-se a selecionar
fornecedor e proposta para contratações não específicas, seriadas, que
poderão ser realizadas durante um certo período, por repetidas vezes. A
proposta selecionada fica à disposição da Administração que, se e

quando desejar adquirir, se valerá dos preços registrados tantas vezes
quantas o desejar (dentro dos limites estabelecidos no ato convocatório).
- Destaquei.

A distinção entre o que ocorre na licitação comum (que visa à contratação de
um objeto específico) e na licitação realizada para registro de preços, reside que na primeira, após
homologação do procedimento licitatório, a Administração firmará um contrato com a empresa
vencedora, o qual criará o vínculo entre as partes pelo tempo de sua vigência. No segundo caso,
após a homologação do processo será registrada uma ata, que é o instrumento que regulará toda e
qualquer contratação que decorrer desse procedimento licitatório, na qual deverão estar
consignados os quantitativos ofertados, os respectivos preços e o prazo de validade.

Concluindo, a Ata de Registro de Preços é um instrumento vinculado que cria
obrigações mútuas para as partes envolvidas, em especial com relação a quantitativos, preços e
prazos de validade, que devem ser observadas no momento da formalização do contrato
propriamente dito.

No presente caso concreto, a Administração Pública seguiu os trâmites legais.
vez que para todo o procedimento licitatório, seja para o sistema de registro de preços ou não, que
tenha por objeto a aquisição de um objeto ou a formalização de um contrato, deve obedecer às
formalidades impostas no processo de aquisição, das quais fazem parte a adesão da
Administração e a anuência da contratada.

Logo, não há qualquer óbice para o Município de Boca da Mata, Alagoas,
realizar a adesão a Ata de Registro de Preços, objeto do Pregão Eletrônico n° 05/2015
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formalizada com o município de Paripueira, deste Estado, objetivando a contratação da empresa
NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS. PECAS E SERVIÇOS LTDA. inscrita no
CNPJ/MF sob n° 17.495.269/0001-99, para fornecimento de 01 (um) veículo VOLKSWAGEN
SAVEIRO 1.6, O Km, modificado para ambulância, 2P, com ar condicionado, à gasolina/álcool,
de cor branca, no valor total de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais).

Com relação à minuta do contrato, constata-se que a mesma está em
conformidade com o art. 55, da Lei 8.666/93.

Por fim, recomenda-se, de logo, o envio da súmula do instrumento
contratual a ser firmado com a empresa fornecedora, mencionada no item precedente, para
fins de gerenciamento pela Administração Pública do Município de Paripueira, Alagoas, da
Ata de Registro de Preços, antes mencionada.

III-DA CONCLUSÃO.

Ante a todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua signatária
representante, OPINA pela ADESÃO a Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n°
05/2015, do município de Paripueira, Alagoas, eis que em estrita observância aos ditames legais,
aplicáveis a espécie.

Eis o parecer, s. m. j.

Encaminhe-se o presente procedimento regular à apreciação e decisão do
senhor Prefeito, evoluindo a Secretaria competente para as demais e legais providências.

Ciência aos interessados.

Boca da Mata/AL, 19 de fevereiro de 2016.

ARINHO SILVA
Geral do Município

067-Portaria n° 258/2014
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PROCESSO N° 201-025/2016

Procedimento: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
05/2015 DO MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA

Assunto: SOLICITA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA

Termo de Adesão a Registro de Preços

Face ao constante nos autos do presente processo, DECLARO a
Adesão à Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 05/2015 do
Município de Paripueira/AL, celebrada com a empresa NOVA ARÁVEL -
COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA CNPJ
17.495.269/0001-99, que tem como objeto a aquisição de 01 (uma)
ambulância. A presente adesão fundamenta-se no §7° do Art. 21 do Decreto
Municipal n° 786/2013, diploma regulamentador do Art. 15 da Lei Federal n°
8.666/93.

Retorne à Comissão Permanente de Licitações, para a adoção das
medidas necessárias à efetivação da conftatação.

Boca da Mata/AL, 24 ie fevereiro de 2016.

FEIJOGUSTAVO

Cópia publicada no Quadro de Avisos desta

Prefeitura em

RUA ROSALVO PINTO DAMASO N» 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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PROCESSO N° 201-025/201 ó

CONTRATO N° 201-025/2016

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, E A
EMPRESA NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS,
PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, ATRAVÉS DE ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
05/2015 DO MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA/AL.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224,
Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato
representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições
legais, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e empresa NOVA ARÁVEL -
COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.495.269/0001-99,
com sede Av. Governador António Simeão Lamenha Filho, n° 98, Jardim Tropical, no Município de
Arapiraca/AL, CEP 57.316-010, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
Haroldo Vieira Barbe Júnior, portador do CPF n° 546.207.757-20, tendo em vista o que consta no
Processo n° 201-025/2016, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais legislações
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento de ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2015 DO MUNICÍPIO DE PARIPUEIRA/AL, mediante as cláusulas e as
condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição de 01 (uma) ambulância, visando atender às
necessidades do Município de Boca da Mata/AL, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos, de acordo com os valores
ofertados pela Contratada.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Eleírõnico para Registro de Preços n° 05/2015, com seus Anexos, e a Proposta da
CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL

2.1. O fornecimento será efetuado com prazo de entrega não superi^rX! 05 (cinco) dias,
contados a partir da solicitação.

Processo n° 201-025/2016
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2.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na
solicitação, no horário das 08 horas às 17 horas.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A Contratada obriga-se a:

3.1.1 Executar o fornecimento conforme previsto no Termo de Referencia - Anexo l e todas
outras condições nele estabelecidas junto ao edital de licitação e na minuta do contrato
administrativo;

3.1.2 Responder por atos omissivos ou comissivos que venha provocar danos ao erário ou a
terceiros seja cível ou criminalmente.

3.1.3 Fornecer, durante toda a execução do contrato, os objetos, com menores preços
disponíveis no momento da aquisição.

3. l .4 Cumprir os prazos estipulados neste edital;

3.1.5 Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção,
seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por
qualquer outra razão;

3.1.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo
CONTRATANTE;

3.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
CONTRATANTE, bem como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente;

3.1.8 Fornecer todos os dados necessários à EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO para o controle e
fiscalização do cumprimento do presente CONTRATO;

3.1.9 Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

3.1.10 Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços,
efetuadas pela Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena
de rescisão.

Processo n° 20 l-025/20 i 6
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3.1.11 Somente aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicial do objeto adjudicado
somente quando determinado pela gerenciadora da ata (Município de Paripueira),
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes, não
cabendo, portanto, acréscimo de quantidades nas contratações dos órgãos e entidades,
sob pena de ilegalidade;

3.1.12 Manter durante toda a vigência da ata todas as condições de habilitação prevista
neste edital;

3.1.13 A substituição de veículos importara no mesmo procedimento de vistoria acima
especificado.

3.1.14 Além da vistoria previa - antes da entrada em operação - a Secretaria de Saúde
poderá vistoria qualquer veiculo, a qualquer tempo, desde que julgue necessário.

3.1.15 A Secretaria de Saúde poderá exigir a imediata substituição de veículo caso entenda,
que o veículo em operação não atenda os requisitos de conforto e segurança necessários.

3.1.16 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução.

3.1.17 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não incluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

3.1.18 A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais
resultantes da execução do contrato.

3.1.19 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A Contratante obriga-se a:

4.1.1 Aderir previamente à Ata de registro de preços;

4.1.2 Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do contrato;

4. l .3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento^

Processo n° 20 í-025/20 Io
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4.1.4 Notificar, por escrito, ò CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na
execução dos serviços;

4.1.5 Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa
desempenhar com efetividade o serviço contratado.

4.1.6 Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas neste edital;

4.1.7 Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação;

4.1.8. Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no que tange o
recolhimento de INSS/ FGTS e CNDT.

4.1.9 Prestar informações pertinentes sempre que solicitado pela contratada a respeito dos
fornecimentos a serem efetuados.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
fixado no Termo de Referência.

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor do contrato é de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais).

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, re^icargos sociais.
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2016, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n°8.6ó6, de 1993.

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

8. 2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

8. 6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que v
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

er efetuada
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8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

-
(6/100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada: Funcional Programática: 11.0990.5005 (Secretaria Municipal de Saúde - Aquisição
de Ambulância); Elemento de Despesa: 44.90.52 [Equipamentos e Material Permanente).

11. CLÁUSULA QNZE-DA FISCALIZAÇÃO

11. l. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainfioaste resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado oube qualidade

Processo n" 201-025/2016
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTFRAÇÕLS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete ínfração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

Processo n" 201-025/2016
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b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da
Mata/AL, pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitaníe e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-de-aNem processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, \observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projeíos e prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento;

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas Tcrfoirrta do § 1° do
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993;
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14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § l ° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas
cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17;
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14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.A. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA QUINZE- DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
suas transcrições.

U. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extraio deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.
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17. CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito.

Municípfo de ISoca da Mata/AL, 24 de fevereiro de 2016.

Gustavo Dantas Féijo

iroldo Vieira Barbe Ju

Pela CONTRATADA

Vieira BartcJr.
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n° 201-025/2016 - Processo n° 201-025/201 ó - Adesão
à Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 05/2015
da Prefeitura Municipaí de Paripueira - Fundamentação Legai:
Decreto Municipaí n° 786/2013 (art. 21, §79) que regulamenta o
Art. 15 da Lei 8.666/93 Contratado: NOVA ARÁVEL
COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS Ê SERVIÇOS LTDA (CNPJ n°
17.495.269/0001-99) Objeto: aquisição de 01 (uma)
ambulância - Valor global: R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil
reais) - Vigência: 31 de dezembro de 201 ó.

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em ̂ l ̂  l 2Q/ 6 .

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N ° 1 0 2 . C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





Diário
Maceió - quarta-fcira
23 de março de 2016

Lidição liletròniea Certificada Digitalmcnte conforme LEI N° 7397/2012

Ofi
Estado de Alagoas

Unidade Federat iva do Brasi l

Ano 104-Número 298

Diário dos Municípios
Prefeitura de Boca da Mata

MUNICÍPIO DF. BOCA DA MATA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N" 09/2016-SRP
Modalidade/N"; Pregão Presencial na 09/2016-SRP-Tipo: Menor Preito - Objeto
registro de preços para recarga de kiner, com exclusividade para ME e EPP - Data/
Horário: 06 de abril de 2016 às 08:30hs (oilo horas e trinta minutos) - Local; Rua

fcoão Prudèncio, Centro (antigo USF Major José 1'enóno) - Edital e Informações
No endereço acima, de 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante .solicitação
enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail com.

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 10/2016-SRP

Modalidade/N" Pregão Presencial n" 10/2016-SRP-Tipo: Menor Preço-Objeto:
registro de preços de confecção de placas de sinalização diversas - Data/Horário
06 de abril de 2016 às 10:00hs (dez horas) - Local. Rua João Prudèncio, Centro
(antigo U SF Major José Tenório} - Edital e Informações; No endereço acima, de 08
ás 13 horas em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.

alíShotma il.com.
Bergson Araújo Leite

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" 11/2010

Modal idade/N". Pregão Presencial n° U/2016 - Tipcv Menor Preço - Objeto;
aquisição de mobiliário e equipamentos para creche - Data/Horário 06 de abril
de 2016 às 14 OOhs (catorze horas) - Local: Rua João 1'rudéncio, Centro (antigo
USF Major José Tenório) - Edital e informações; No endereço acima, de 08 às 13

liioras em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata atííi)
hotmail.com

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

MUNICÍPIO DH 8GCA'DÁ-MATA
3BXTRATO DE CONTRATO ^^^^^^

Cantata na 201 -025/2016 ~ Processo n" 2í)l-t)25/20Éó - Adesão ã'Àíà'cíè
Regisuo de Preças do Pregão. Eletrénico. if í)5/&U5 da Prefeitura Municipal
de Paripueira- Fundamentação Legal: Decreto Municipal rf 786/2013 fari 21,
§7°> que regulamenta o- AH l S da Lei 8,666/95 - Contratado1 NOVA ARÁVEL
- COMÉRCÍO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (CNPJ n"
i7.495.269/UUU 1-99)-Obieta: aquisição de O l ( t i ina) ambulância -• Valor gtobsJ:
RJ 610QQ,QO'(sess6ata ç dois mil ruais) ~ Vigência: 3 J àe dezembro de 2G16r

AVISO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO N" 20 Í-Q25/20JÓ ^^^^

Face ao constante rios autos dó presente .processo, DECLARO a Adesão à Ata dt;
Registro de Preços do Pregão. Etetrâmco n" 05/2015 do Mumcípio de Paripusira/
AL, celebrada com a empresa NOVA ARÁVEL ~ COMÉRCIO DE VEÍCULOS,
PEÇAS írSERVICOS l-TDA -CNPJ 17495269/0001-99, que (em como objeto
a aquisição de Ul f_uina) ambulância. A presente adesão íunffainente~-se no §7° do

rt 21 do Decreiu MurMcqiià! n°786A01?, diptomaregulameijEadordo Art 15 da
,ei Federal n° 8.666/93. _

Gustavo Panta&.Feijó
Prefeito

MUNICÍPIO DH BOCA DA MATA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n° PPO l /2016-1 - Processo n° 1228-005/2015 - Pregão
Presencial n° 01/2016-SRP - Fundamentação Legal. Lei Federal n° 10.520/2002,
Lei Federal n" 8.666/93 e Decreto Municipal n° 786/2013 - Fornecedor Registrado
A DA SILVA QUINTINO ME (CNPJ n" 19.978.919/0001-82)-Objeto: registro
de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes da merenda escolar
(LOTES 01, 02, 04, 05. 06, 08, 09, 14, 17 e 19) - Valor global: R$ 744.537,00
(setecentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e trinta e sete reais) - Vigência: 12
(doze) meses.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços n" PP01/2016-2 - Processo nu 1228-005/2015 - Pregão
Presencial n" 01/2016-SRP - Fundamentação Legal: Lei Federal n° 10.520/2002,
Lei Federal n" 8 666/93 e Decreto Municipal n° 786/2013 — Fornecedor Registrado:
L A F DOS SANTOS COMÉRCIO (CNPJ n° 08.912.855/0001-09) - Objeto:
registro de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes da merenda
escolar (LOTES 03. 07, 10. 13 e 16)-Valor global: RS 112.900,00 (cento e doze
mil e novecentos reais)- Vigência: 12 (do/e) meses.

EXTRATO DF, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços n" PPO 1/2016-3 - Processo n° 1228-005/2015 - Pregão
Presencial n° 01/20Í6-SRP - Fundamentação Legal. Lei Federal n° 10 520/2002,
Lei Federal n" 8.666/93 e Decreto Municipal n" 786/2013 - Fornecedor Registrado.
E L DA SILVA SANTOS-ME(CNPJn°08.198.449/0001-l8)-Objeto: registro
de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes da merenda escolar
(LOTES 1 1 , 12e 18)-Valor global. R$ 563.950,00 (quinhentos e sessenta e três
mil. novecentos e cinquenta reais) - Vigência: 12 (doze) meses.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços n° PP01/20I6-4 - Processo n" 1228-005/2015 - Pregão
Presencial n" 01/2016-SRP- Fundamentação Legal: Lei Federal n" 10.520/2002,
Lei Federa! 11° 8.666/93 e Decreto Municipal n" 786/2013 — Fornecedor Registrado
JGS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME (CNPJ n" 11 066.475/0001-05)
- Objeto: registro de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes
da merenda escolar (LOTE 15) - Valor global: R$ 157 000,00 (cento e cinquenta e
sete mil reais)- Vigência: 12 (doze) meses.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2016-SRP

PROCESSO N° 1228-005/2015
Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão Presencial n°
01/2016-SRP, do Tipo Menor Preço, referente ao Processo n° 1228-005/2015,
HOMOLOGO, com fundamento no Artigo 4°, Inciso XXII, da Lei Federal n"
10.520/2002, apresente licitação para que a Adjudicação nela contida produza seus
efeitos jurídicos e legais.

Gustavo Dantas Feijó
Prefeito

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ala de Registro de Preços n° PPO 13/2015-1 - Processo n" 115-011/2015 - Pregão
Presencial n° 013/2015-SRP- Fundamentação Legal: Lei Federal n° 10520/2002.
Lei Federal n° 8 666/93 e Decreto Municipal n" 786/20 Í 3 - Fornecedor Registrado
I DA S CAVALCANTE EPP (CNPJ n" 22.241.006/0001-93)-Ohjeto registro de
preços para aquisição de material de construção (LOTES 01, 05,06,08, 10, 12, 15,
16, 17, 20, 21 e 22)-Valor global: R$ 7.517.377,00 (sete milhões, quinhentos e
dezessete mil, trezentos e setenta e sete reais)-Vigência: 12 (doze) meses.






